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Janeiro.1
Em Yaoundé, é proclamada a independência dos Camarões¹, área territorial 
francesa do ex-protectorado franco-britânico.
O dito Ano da Libertação Africana é inaugurado pelo PR francês Charles de 
Gaulle, estando prevista para o continente africano, durante este ano agora 
iniciado, a outorga de independência a 17 territórios ‘colonizados’ por europeus.
– «A França, em 1960, tinha praticamente a Argélia perdida através de uma guerra que a estava a lançar 

numa situação desesperada. Ou seja: a França era o último país com império colonial, só que um império já 
a desfazer-se, a desmoronar-se. O único que ainda não tinha começado o seu desmoronamento era o 
português.»²

Ao princípio da tarde no palácio de Belém, o PR contra-almirante Américo Thomaz 
dirige a sua «mensagem de Ano Novo a todos os portugueses», pela 2a vez por 
intermédio da EN e pela 1a vez em simultâneo através da emissora televisiva 
estatal, cujo locutor de serviço Gomes Ferreira informa:
– «Como é habitual, o senhor presidente da República dirigiu hoje aos portugueses a sua habitual Mensagem 

de Ano Novo, que a Emissora Nacional transmitiu às 13 horas em ondas médias e curtas para a Metrópole e 
Províncias do Ultramar, e para todos os núcleos de portugueses espalhados pelo mundo. O telejornal e a 
Radiotelevisão Portuguesa honram-se sobremaneira por terem podido transmitir no início da emissão de hoje, 
a mensagem do Chefe do Estado que assim, e pela primeira vez, foi transmitida pela televisão. Senhores 
espectadores de novo chamamos a vossa atenção para as palavras do senhor presidente da República»:

– «Não decorreu o ano que findou, mesmo no plano interno, completamente isento de preocupações, mas foi 
felizmente possível ao País, graças à Providência e aos seus governantes, atravessá-lo sem grandes 
dificuldades e continuar caminhando firme e confiadamente no sentido do seu progressivo desenvolvimento 
que ano após ano se vem acentuando. Na situação especial e quase ímpar em que nos encontramos, 
cônscios da força dos nossos iguais direitos em todo o território nacional, precisamos de estar 
permanentemente atentos; atentos e unidos. E a união de todos os portugueses, sempre evidentemente 
desejável, é agora mais indispensável do que nunca, sendo prejudicial tudo quanto a possa cobrar e só 
benéfico o que a possa fortalecer cada vez mais.»

¹ (475442km² em 10 províncias e 50 departamentos; em 1977 com 6.4 milhões hab.; em 86 com 10.446 milhões e em 91, 12.239 milhões); ² (Costa Gomes, op.cit pp.94)

Janeiro.3
Em Lisboa cerca de 1200 mancebos em idade de conscrição militar, oriundos de 
quase todos os concelhos da Metrópole, começam a apresentar-se no BC5-
Campolide, onde vão iniciar a instrução básica de Infantaria.

Janeiro.6
Chega a Accra o PM inglês MacMillan para visita oficial ao Ghana, de onde vai 
seguir para a Nigéria, Rodésias e União Sul-Africana.
Entretanto no cais fluvial de Lisboa embarca rumo a Luanda um pequeno 
contingente militar¹, para reforço à guarnição normal de Angola.
¹ (que inclui um pelotão de cavalaria, comandado pelo alferes Manuel Júlio Matias Barão da Cunha)

Janeiro.11
Em Lisboa o ministro do Exército coronel Almeida Fernandes, emite despacho de 
homologação da proposta de criação do Jornal do Exército, apresentada em 
07Dez59 pelo director do Serviço de Pessoal brigadeiro David dos Santos.
– «Além da missão de difundir no meio militar e fora dele, ao serviço permanente da Nação, informação 

simples, acessível e atraente, sobre as diversas actividades do Exército, manifestadas desde Timor até ao 
Portugal europeu; além da divulgação de noticiário de interesse geral, para todos os componentes do 
Exército, merece também ser especialmente focada a contribuição que este Jornal pode dar, para o 
desenvolvimento e fortalecimento do espírito de compreensão e de solidariedade acima referidos. Mais do 
que nunca, é indispensável que esse espírito esteja bem vinculado nos militares, a quem cumpre ter sempre 
gravado na alma, mais profundamente do que quaisquer outros portugueses, as nobres palavras proferidas 
pelo Chefe do Estado, na sua mensagem do Ano Novo: “precisamos de estar permanentemente atentos, 
atentos e unidos, cônscios da força dos nossos iguais direitos em todo o território nacional”. Para poder 
cumprir cabalmente a sua missão, deverá este Jornal: ser motivo permanente de interesse para todos os 
militares, indo ao encontro da sua natural curiosidade e dos seus mais nobres sentimentos e procurando 
atrair, em estilo fácil e conciso, a sua atenção para os mais palpitantes problemas da carreira militar; 
pugnar, sem tréguas, pelo fortalecimento das mais altas virtudes militares e pela valorização e prestígio das 



ut
w  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw

 u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

   
 u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1960

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]2/59 - cópia cedida em 27Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

forças terrestres; finalmente tornar o Exército mais conhecido da Nação, tendo sempre presente que ele é o 
maior reservatório de energias e de ideais com que esta pode contar, na defesa dos seus mais sagrados 
objectivos. Trata-se, como se disse, de um elemento de informação geral, sem a preocupação de versar 
problemas militares de natureza demasiadamente técnica e especializada, os quais interessam 
fundamentalmente às publicações das respectivas especialidades. Importa que tenham sempre plena 
consciência do sagrado sentido de responsabilidade, que recai sobre os militares, perante a Nação.»¹

¹ (ministro do Exército coronel Almeida Fernandes; extracto do editorial “Missão a Cumprir”; JE nº1, pág.5; em 14Jul60 será oficialmente regulamentado em portaria)

Janeiro.15
No Ministério do Ultramar o dr. Álvaro da Silva Tavares – ontem exonerado de 
subsecretário da Administração Ultramarina e logo em seguida nomeado 
governador-geral de Angola¹ –, toma posse e durante o seu discurso, referindo-se à 
situação no Congo Belga, afirma que «no mundo actual não há naturalmente 
compartimentos estanques e as repercussões do que se passa no exterior são 
inevitáveis».
– «Antecipando-se de algum modo a acontecimentos previsíveis, Salazar chamou [o adjunto do MNE para os 

Assuntos Ultramarinos] Adriano Moreira, para subsecretário de Estado da Administração Ultramarina² e 
Álvaro da Silva Tavares foi nomeado governador-geral de Angola. O ambiente nos círculos políticos e 
militares era de inquietação e de hesitações. Era até, como muitos suspeitavam e adivinhavam, de conluio 
larvado. Conluio interno que, para mais era estimulado, senão orientado, do exterior.»³

Horas depois no aeroporto da Portela o ministro da Presidência do Conselho, 
Pedro Teotónio Pereira, embarca rumo a Goa (e depois a Carachi) em viagem 
oficial.
¹ (vago desde que em 19Ago59 o coronel Viana Rebelo cessou funções, encontrando-se aquelas a ser desempenhadas interinamente pelo secretário-geral do governo-

geral provincial dr. Manuel da Cruz Alvura); ² (será empossado em 03Mar60); ³ (Mascarenhas, op.cit pp.369)

Janeiro.20
Em Bruxelas, o governo flamengo conclui a conferência com os representantes 
provinciais do Congo Belga¹, confirmando a 5afeira 30 de Junho para concessão 
de independência àquela colónia africana: fica estabelecido que o respectivo 
parlamento será constituído por uma câmara de representantes (1/100 mil), 
devendo o senado ser composto por membros designados pelas assembleias das 6 
principais regiões:
– a noroeste e com sede em Coquillatville, a província de Equador cuja principal produção é a borracha e faz 

fronteira ocidental com o Congo Francês (que tem a independência marcada para 15 de Agosto); a nordeste
com capital em Stanleyville controlada pelos adeptos comunistas do designado PM federal Patrice Lumumba, 
a província Oriental cuja principal produção é o algodão e faz fronteira norte com o Sudão, cuja principal 
exportação também é o algodão; a leste com capital em Kindu, a província de Kivu com as principais 
cidades Béni, Goma e Bukavu junto às fronteiras respectivamente com o Uganda, o Ruanda, o Burundi e 
norte do lago Tanganica; a sudeste com sede em Elizabethville controlada por adeptos de Moisés Tschombé, 
a província do Cassai-Sul (ou Catanga) cujas principais produções são o cobre e os diamantes na sua zona 
ocidental junto à fronteira com o Moxico e a Lunda-sul angolana, sendo outras principais cidades Kongolo, 
Kabalo e Albertville junto à margem ocidental do lago Tanganica, a zona mineira de Kamina no centro da 
província e Jadotville a noroeste da capital provincial, junto à fronteira noroeste da Rodésia do Norte; a 
oeste, controlada pelos seguidores do futuro PR Kasavubu, com a capital em Léopoldville a província com o 
mesmo nome e maior centro industrial do novo país, que a ocidente faz fronteira com o Congo Francês e o 
Enclave de Cabinda, sendo outras principais cidades Thysville, Matadi e Boma, fazendo fronteira a sul com 
os distritos do Congo Português, de Malanje na área concessionada à Cotonang, e de parte noroeste da 
Lunda na área concessionada à Diamang; e no centro-sudeste com sede em Luluaburgo (indicada para futura 
capital nacional), a província do Cassai-Norte (ou Shaba) com outra principal cidade Lusambo no centro 
provincial cuja principal produção são os diamantes, faz fronteira com todas as outras regiões e a sudoeste 
com a Lunda-Norte angolana, no topo nordeste da área concessionada à Diamang.

– «O rei Balduíno da Bélgica, quando [no último trimestre de 58] aceitou conceder a independência ao 
Congo, previu um período de 50 anos para a fase de transição. Considerava que só ao fim desse tempo 
poderiam estar reunidas as condições para os congoleses tomarem conta dos seus destinos. Mas, por efeito 
das pressões e da violência geradas [no início de Jan59] no Congo, os 50 anos foram primeiro reduzidos 
para 10 e, posteriormente [decorrida apenas 1 semana], drástica e tragicamente para 6 meses!! [...] Face a 
uma situação interna quase incontrolável e no sentido de trazer uma certa acalmia à situação, ficou decidido 
que a independência do Congo [Belga] teria lugar a 30 de Junho de 1960. Primeiro, 50 anos, depois 10 
[anunciados em 12Jan59] e por fim 6 meses! Era a África ansiosa por se libertar do jugo da colonização, 
por sua própria iniciativa ou empurrada por terceiros. A África que aceitava colaboradores, mas não 
tolerava mais os colonizadores. [...] O facto de o período de 50 anos previsto para a fase de transição para 
a independência, ter sido reduzido primeiro para 10 anos e logo de imediato para 6 meses, esteve na base 
da luta que alastrou praticamente por todo o território como várias tentativas de secessão em algumas 
províncias. [...] Esta situação não podia deixar de ter reflexos negativos em Angola, em especial no norte 
onde predominava a etnia dos bacongos implantados dum e doutro lado da fronteira.»²

– «Acabou-se com o império colonial francês; a Bélgica foi forçada pelos Estados Unidos a abandonar o 
Congo, o maior produtor mundial de urânio e de cobre; Portugal, pouco depois, viu-se envolvido numa 
guerra de guerrilhas iniciada no norte de Angola; todo o continente negro mergulhou num inferno de ferro e 
fogo. Rapidamente os russos e os estado-unidenses fazem uma nova partilha de África, uns por intermédio 
das multinacionais, os outros através dos partidos comunistas regionais que assaltam e conquistam o poder 
em dois ou três dos novos estados africanos. O único obstáculo à independência total de África, contra o 
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imperialismo económico norte-americano e o imperialismo messiânico soviético, seria Portugal. Começava 
uma guerra de vontade e persistência entre um só homem e as duas maiores potências da Terra. [...] Ia 
provar-se que a vontade é um dos motores da História.»³

Entretanto no IAEM em Pedrouços, o historiador Arnold Toynbee profere uma 
conferência e seguidamente é recebido pelo PM em São Bento.
– «Toynbee, comentando um dia o caso de Portugal, dizia de nós: “Foi o primeiro dos impérios ultramarinos 

europeus, ago2a é o último, e talvez venha a ser de novo o primeiro de um novo género”.»4

Pouco depois o CEMGFA general Beleza Ferraz emite uma directiva, que «altera 
os objectivos estratégicos da defesa nacional, apontando para uma futura guerra 
no Ultramar»5.
¹ (2344885km²; em 77, 24.9 milhões hab.; em 84, 26.672 milhões); ² (Silva Cardoso, op.cit pp.100,65,33); ³ (Múrias, op.cit pp.20/1); 4 (Ferreira, op.cit pp.76);
5 (Afonso e Gomes, op.cit pp.565)

Janeiro.25
Em Tunes tem início a II Conferência dos Povos Africanos, que vai decorrer por 6 
dias sob o lema «A África será Livre e Unida», com a participação de 
representações oficiais de países africanos neo-independentes. Nesta cimeira 
anticolonialista participam também, com o título de observadores: o bacongo chefe 
da UPA Robert Aldane, que viaja sob o ‘alias’ José Gilmore aposto num falso 
passaporte tunisino visado em Léopoldville pela embaixada norte-americana, vindo 
de Nova Iorque onde é conhecido por Holden Roberto; os dirigentes angolanos do 
MAC e do MLA Mário de Andrade e Viriato da Cruz, vindos de Paris com Lúcio 
Lara (recém-refugiado na RFA); o dirigente moçambicano do MAC Marcelino dos 
Santos vindo de Rabat; e o dirigente caboverdeano do MAC e ideólogo do PAI
Amílcar Cabral, viajando sob o ‘alias’ Abel Djassi, vindo de Conackry com breve 
estadia em Paris.
– «Um passaporte da República da Guiné, emitido sob a falsa identidade de Abel Djassi, permite-lhe deslocar-

se com facilidade. [...] Cabral, deixa definitivamente Lisboa em Janeiro de 1960 [?]¹. “Nessa altura, 
vivíamos muito bem, tínhamos carros e tudo”, conta Maria Helena. No mês anterior, o marido fôra a Paris, 
“de avião, para voltar na altura do Natal, mas no dia 20 recebo uma carta em que ele me diz que não volta, 
que não pode, que eu tente aguentar a miúda e a vida, porque ele tem o seu caminho a seguir”. Juntam-se 
em Paris, onde é detectada a sua presença, entre 21 e 25, no Hotel da Paz, à Rua de Blainville. É o 
reencontro com Mário de Andrade, Viriato da Cruz e Marcelino dos Santos, com quem viaja até Tunes, onde 
participam na II Conferência dos Povos Africanos – o primeiro fórum internacional onde se fazem representar 
os movimentos nacionalistas das colónias portuguesas.»²

Na sessão de abertura da II Conferência dos Povos Africanos, o presidente tunisino 
Bourguiba declara:
– «A hora é da independência da África. Todas as vias que aí conduzam são válidas, seja a política das 

etapas ou a luta armada. Inclino-me para as vias pacíficas, o que não me impede de ajudar a Argélia em 
guerra pela sua libertação.»

– «Holden Roberto interveio em nome da UPA e, em representação do MAC sob pseudónimo de Abel Djassi, 
[Amílcar] Cabral apresentou um “Relatório sobre o colonialismo português”. A política portuguesa foi objecto 
de uma resolução específica: a Conferência reafirmava o direito à independência, exigia a libertação dos 
presos políticos, propunha a organização imediata – a 3 de Agosto (em comemoração do massacre do 
Pidjiguiti) –, de uma jornada de solidariedade, e apelava ao Comité Especial das Nações Unidas para se 
debruçar sobre os territórios não autónomos administrados por Portugal.»³

¹ (toda esta “estória” está muito mal contada: primeiro, após ter saído de Bissau para Dacar no final de Set59, Cabral não mais voltou a território português; pelo contrário, 
fez o tal «novo périplo pelo Congo, Ghana, Senegal e República da Guiné», e em Nov59 foi precisamente no país de Sekou Touré que obteve autorização de residência 
e se instalou em Conackry juntamente com o «directório exterior do MLA»; assim, foi daquela capital guineana – e não de «Lisboa em Janeiro de 1960» –, que Cabral em 
meados de Dez59 se deslocou «a Paris de avião» e dali enviou a tal carta, que «na altura do Natal» sua mulher recebeu em Lisboa «no dia 20»; quanto à afirmação de 
que «juntam-se em Paris, onde é detectada a sua presença entre 21 e 25», o SDECE refere-se a 21-25Jan60 mas não a Cabral e sua mulher, antes sim ao «reencontro 
com Mário de Andrade, Viriato da Cruz e Marcelino dos Santos, com quem viaja até Tunes», dado que os dois primeiros vieram com Cabral de Conackry para Paris e foi 
«no Hotel da Paz à Rua de Blainville» que se reuniram ao último, para que todos os fundadores do MAC viajem juntos com destino a Tunes, precisamente no tal dia «25»
(de Janeiro), data de abertura dos trabalhos da citada conferência; aliás, mais adiante o autor citado esclarece que «a mulher deixa Lisboa com a filha Iva, em Abril de 
60» e que só a partir de então «juntas permanecem oito meses em Paris na Rue Flatters 5, domicílio de Mário de Andrade», o qual na época já tinha sido deixado vago 
pelo seu ocupante, precisamente porque o mesmo desde final do ano transacto residia em Conackry; por último e não menos importante, no período em que Amílcar – e 
outros comparsas – viaja para Tunes no final de Jan60 e para Londres em fins de Fev60, dali para Conackry em Abr/Mai60 e depois para Moscovo, Praga e Pequim em 
Jul-Ago60, ressurgindo em Dacar no início de Out60 e de novo em Londres no início de Dez60, é evidente que em todos aqueles intervalos de viagens não transita por 
França, tanto mais que os próprios serviços secretos – referindo-se à estadia de Maria Helena Cabral –, informam que «depois desta época, Cabral não foi notado em 
Paris»; quanto aos elevados custos de tantas deslocações intercontinentais, ninguém nunca se preocupou em explicar por quem foram financiadas...);

² (Castanheira, op.cit pp.39,36/7); ³ (Duarte Silva, op.cit pp.41)

Janeiro.28
Em Tunes, no decurso da II Conferência dos Povos Africanos, o angolano comunista 
secretário-geral do MLA Viriato da Cruz apresenta à consideração das delegações, 
um texto do conterrâneo tovarich Mário de Andrade (presidente daquele 
movimento), que propõe o alargamento da «acção comunista, a todas as 
organizações que lutam pela liquidação do colonialismo português», por 
intermédio de filiais a serem criadas pelo MAC.
– «Em Tunes, o MAC vai evoluir para FRAIN, que passa a ser uma “aliança de partidos e de organizações de 

massa dos países africanos sob dominação colonial portuguesa, que lutam pela liquidação total do 
colonialismo português e pela independência desses países. Juntamente com [os angolanos] Mário de 
Andrade e Viriato da Cruz, e [o moçambicano] Marcelino dos Santos, [o caboverdeano] Amílcar Cabral 
integra a delegação do MAC à II Conferência Pan-Africana, facto que o impede [?]¹ de regressar a 
Portugal.»²

– «Aqui [em Tunes o chefe da UPA Robert Aldane] conheceu e estabeleceu laços de amizade e cooperação 
com o presidente Bourguiba da Tunísia, foi eleito para o “Conference Steering Committee” e encontrou-se 
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com uma delegação do MPLA constituída por Viriato da Cruz e Lúcio Lara, tendo recusado o convite para 
integrar uma representação unitária de Angola.»³

Antes do encerramento daquele conclave anticolonialista, os 5 dirigentes do MAC
(representando o MLA e o PAI) anunciam a formação de uma Frente Revolucionária 
Africana para a Independência Nacional das Colónias Portuguesas
(abreviadamente FRAIN), que vai ficar provisoriamente sediada em Conackry (e 
meses depois instalada clandestinamente em Argel)4.
– «Formalmente constituída em Tunis a 28 de Janeiro, mas com sede em Conackry, a FRAIN pretendia-se 

sucessora “por evolução” do MAC e, de momento, “formada estruturalmente pelo PAI e pelo MPLA, com a 
adesão de Africanos sem partido, nativos das colónias portuguesas e residentes no exterior dos seus países”. 
Nos termos da Base II [da Carta da FRAIN], era seu objectivo “a conquista da Independência Nacional dos 
países africanos sob dominação colonial portuguesa e a liquidação total do colonialismo português em 
África”, para o que se propunha usar “meios pacíficos de não violência e de desobediência civil, mas 
recorrerá a represálias contra a violência, se a isso for obrigada pelo colonialismo português”.»5

– «Dissolvido o MAC, nasce a Frente Revolucionária Africana para a Independência Nacional (FRAIN), cuja 
sede é instalada em Conacri.»6

– «A “Frente Revolucionária Africana para a Independência das Colónias Portuguesas” (FRAIN ou FRAINCP), 
foi criada em Conackry [oficialmente em Mai60], com agências em Londres, Varsóvia, Praga, Alemanha 
Oriental, Accra, Tunis, Casablanca e Léopoldville. É uma organização comunista fundada para reunir, sob 
um único comando [comunista], todos os movimentos surgidos para a independência das províncias 
ultramarinas portuguesas. Entre os seus dirigentes contam-se Mário Pinto de Andrade que chefia o
“Movimento Popular para a Libertação de Angola” (MPLA), Chico Muzmi Mahlala [pseudónimo de Marcelino 
dos Santos] de Moçambique, e Emílio Tampapa [outro pseudónimo de Amílcar Cabral] da Guiné 
Portuguesa.»7

– «Era claro, antes do início da guerra de libertação de Angola, que não só a vanguarda do povo deste país 
como as dos povos da Guiné-Bissau e de Moçambique se aprestavam a lançar mão de todos os meios 
possíveis para alcançarem a sua independência nacional. O problema fôra internacionalizado à escala do 
continente africano, na “2a Conferência dos Povos Africanos sobre as Colónias Portuguesas” realizada em 
Tunis em Janeiro de 1960, na qual se reafirmara “o direito das populações das colónias portuguesas à 
independência nacional” e ficara determinado “que os Estados africanos independentes e todos os povos da 
África devem dar a essas populações um apoio incondicional”. Isto não obstou porém, a que todas as 
tomadas de posição sobre o problema colonial, por parte dos sectores “democratas progressivos” (excluído o 
PCP) e ao nível da unidade antifascista (incluindo este), fossem sistematicamente timoratas.»8

– «O MPLA já mantinha uma ligação com a União Soviética devido aos contactos que tinha com o Partido 
Comunista Português (PCP). Esta ajuda fazia parte da política global da União Soviética para os movimentos 
de libertação nacional em toda a África Meridional.»9

– «Em uma primeira reunião [do directório clandestino do MINA em Luanda], que teve lugar em Janeiro [de 
1960] na residência de Fernando Coelho da Cruz (no bairro dos Correios por detrás da estrada da 
Brigada), ele dr. [Agostinho] Neto propôs então a reconversão dos círculos políticos do Movimento [MINA]
espalhados pelo Sambizanga, Prenda [i.e, bairro da Maianga]10, Rangel, Marçal, bairro do Cemitério Novo
[de Santana à Estrada de Catete], bairro Operário [e bairro da Ilha], constituídos [desde início de 58] por 
dez pessoas, passando a células de cinco integrantes. E tudo foi tão rápido que se julgou de imediato a 
necessidade e importância de um contacto com os camaradas no exterior do país, Mário Pinto de Andrade, 
Lúcio Lara e Viriato da Cruz, de quem se não tinha notícias havia algum tempo. [...] Mercê dos ensinamentos 
de Agostinho Neto sobre a necessidade e importância de organização, e da experiência adquirida ao longo 
desses meses [...], para se acautelarem das incessantes procuras e buscas da PIDE [...] apareceram novas 
células assim reestruturadas: Bairro do Rangel: a) grupo de células [do “Movimento dos Pauzinhos”]
constituídas pelos camaradas que conformavam o Club Atlético do Icolo e Bengo, de entre os quais o 
Miguelito [Miguel Francisco de Carvalho era o controleiro], Raul [Agostinho] Deão [dito “comandante-geral 
adjunto”], Virgílio [Francisco] Sotomaior [o coordenador] e Andrade Coelho que era na altura o presidente 
do Club; b) grupo de células [da UPA] sob a coordenação de Neves Bendinha, integrando Nascimento 
Domingos, Manuel Cadete, Rui Feijó [militante do PCP], Salvador Sebastião, Pedro José van-Dunem [finalista 
do curso de auxiliar de enfermagem] e os manos Pintos [Artur da Costa Pinto]; c) grupo [do “Movimento dos 
Pauzinhos”] do Francisco Imperial Santana [dito chefe-geral da logística], Francisco Bandeira, Gonçalves 
Adão Diogo, Bento António, António Francisco; d) grupo [do “Movimento dos Pauzinhos”] da 
responsabilidade de Paiva Domingos da Silva [dito “comandante-geral Massuíca Malamba”], integrando 
Fabião Pascoal Salvador [seu “chefe-de-gabinete”], João Pedro, Pascoal Domingos, Agostinho Domingos e 
Jorge António “Xexa”. Bairro do Sambizanga: a) grupo de células [do MINA] sob a cobertura do Ginásio 
Futebol Club do Sambizanga, Brito Sozinho, José Eduardo dos Santos, Mário Santiago [do Clube Marítimo 
da Ilha, Samuel Bernardo] e Pedro de Castro van-Dunem; grupo de células do porto de Luanda, [sob 
orientação do “mais-velho” controleiro-mor] João Nunes de Carvalho, Pedro Adão Inácio, Francisco António 
da Costa e Costa Lopes Martins; grupo de células na Textang, tendo Domingos Manuel da Silva 
“Kazumbula” como coordenador.»11

Na manhã seguinte em Lisboa, o PM Salazar recebe em audiência o secretário-
geral da ONU Dag Hammarskjöeld, recém-chegado em visita oficial.
Dois dias depois em Tunes, são encerrados os trabalhos da II Conferência dos 
Povos Africanos.
Entretanto em Luanda é distribuída a 1ª edição do quinzenário ilustrado «Revista 
de Angola», sob direcção de Araújo Rodrigues.
¹ (nesta data Amílcar Cabral já residia em Conackry, pelo menos há dois meses); ² (Cabrita Mateus, op.cit pp.90); ³ (Silva Cardoso, op.cit pp.86);
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4 (Rua Dirah nº18 no Quartier Hydra, onde se mantém até a FRAIN em Abr61 ser rebaptizada CONCP, passando então a ficar sediada em casa de Marcelino dos Santos, 
sita na Rua Paul Tirard nº6-1o em Rabat); 5 (Duarte Silva, op.cit pp.41); 6 (Castanheira, op.cit pp.37); 7 (Eduardo dos Santos, op.cit pp.345/6); 8 (Sertório, op.cit pp.27);

9 (Wright, op.cit pp.38); 10 (pertencente ao 3º Bairro de Luanda, com as freguesias da Maianga, Sagrada Família, Santa Ana e Prenda (onde anos depois no morro da 
Samba será construído o citado bairro), e cujo administrador em 11Mai60 vai ser substituído pelo intendente Almeida Santos, mantido nas mesmas funções até meados 
de Jul64 e então nomeado governador distrital do Moxico); 11 (Pacavira, op.cit pp.38,99-101)

Fevereiro.10
No aeroporto de Nova Delhi, desembarca o secretário-geral soviético Krustchev 
para visita oficial à União Indiana.
– «Em 1960, um grupo de [quinze] destacadas figuras de Goa – [entre elas o dr. António Anastácio Bruto da 

Costa] –, sabendo que o primeiro-ministro britânico MacMillan se dispõe a servir de medianeiro no “Caso de 
Goa”, envia ao presidente da República portuguesa um telegrama, pedindo que sejam os goeses ouvidos 
nessa mediação, reclamando ainda [...] “plena e genuína autonomia administrativa e financeira”. Dada a 
importância do assunto, o governador comunicou aos subscritores do telegrama que transmitira para o 
Governo central o teor da mensagem. Após uma semana foi ordenado um inquérito pelo Ministro do 
Ultramar interino, [o ministro da Marinha contra-] almirante Fernando Quintanilha de Mendonça Dias. Pouco 
depois, o titular da pasta [contra-almirante Vasco Lopes Alves], ausente em Angola, regressava à Metrópole e 
mandava suspender o inquérito.»²

² (Carlos Morais, op.cit pp.26/41)

Fevereiro.12
Ao fim da tarde nos arredores de Luanda, o padre Joaquim da Rocha Pinto de 
Andrade recebe numa sua residência em Catete, a visita de Frank Montero 
(Francisco Monteiro?) e William X. Scheinman, militantes do PC norte-americano 
infiltrados no American Committee on Africa¹ que, tendo entrado pela fronteira 
fluvial de Matadi-Nóqui como turistas, acabam de chegar aos subúrbios da capital 
angolana apoiados por missionários baptistas e metodistas norte-americanos 
disseminados pelo mato do noroeste. Daquele negro angolano dirigente do MINA
– «acusado em 1959 de pertencer ao chamado Movimento para a Independência 
de Angola»² –, os emissários do ACA recebem documentos militares que, no ano 
transacto, o dirigente clandestino da UPA Rosário Neto logrou roubar dos arquivos 
do Forte Roçadas, no sudoeste angolano.
– «A instauração destes [três] processos [judiciais autónomos, desenvolvidos no âmbito do “Processo dos 50” 

pelo TMT-Luanda aos que se encontravam preventivamente detidos nas cadeias de Luanda], começou no fim 
de 1959 mas a data do julgamento – inicialmente fixada [por aquele TMT] para 7 de Março de 1960 –, foi 
adiada várias vezes.»³

– Estava [Joaquim Pinto de Andrade] ligado com organizações clandestinas de obediência estrangeira, que 
fizeram chegar às mãos de estrangeiros documentos militares relativos à segurança do País.»4

– «O ministro da Marinha determina a deslocação para Angola de algumas unidades da Armada, dado que 
circulam rumores de agitação no território, sobretudo em Luanda.»5

¹ (colocados como controleiros da secção do ACA em Little Ferry, Nova Iorque); ² (cf art.199o da “Contestação” ao Proc.44/70 do 4o Juízo da Boa-Hora, no qual Joaquim 
Pinto de Andrade é co-réu); ³ (Mário de Andrade, in “Présence Africaine” Set62); 4 (Silva Tavares, carta publicada no diário “Novidades”; Lisboa 25Out65);

5 (Morais e Violante, op.cit pp.167)

Fevereiro.13
No parlamento de Capetown o conservador PM britânico Harold MacMillan, de 
visita à União Sul-Africana, manifesta inequívoco apoio ao bloco dos Não-
Alinhados, com um discurso sobre a existência de «uma consciência nacional 
africana» – que reflecte as resoluções anunciadas em Tunes pela II Conferência dos 
Povos Africanos –, e cria um «facto político» ao afirmar que um «vento de mudança 
sopra através do continente»:
– «Todos vêem que, por simples impulsos exteriores de um lado e abandonos do outro, se estão formando em 

África, uns atrás de outros, novos Estados. Estes apresentam-se ao mundo como uma condição de progresso e 
de uma afirmação de liberdade. Se não há no caso precipitação, quero dizer, se estes novos Estados 
africanos possuem estrutura administrativa, económica e técnica, suficiente para suporte da sua vida 
independente; se possuem ou estão a pontos de possuir as elites necessárias à condução do governo, à 
eficiência da administração, à direcção da economia, à manipulação das finanças; se essa é além disso a 
vontade real das populações e não só de alguns agitadores políticos, não vejo por que não saudá-los 
alegremente e não mostrar o nosso contentamento pela formação dos novos Estados. Mas, se as condições 
acima não estão realizadas de facto, podemos ser chamados a ver, depois de um período convulso, uma 
grande parte de África em leilão, e outras soberanias despontarão a substituir, sob várias modalidades, 
algumas que actualmente têm a responsabilidade daqueles territórios. Se ao menos os caminhos percorridos 
conduzissem à formação de um grande espaço económico euro-africano, no mesmo sentido da formação de 
outros espaços económicos, alguma coisa de muito sério não estaria perdida. Ninguém porém neste preciso 
momento, em que, pelas portas escancaradas, vemos entrar de roldão interesses contraditórios e ambições 
não disfarçadas, pode fazer um juízo de futuro. Esperemos que seja o mais próspero, o mais pacífico, o 
melhor para essas populações negras, alvoroçadas agora de entusiasmo, à procura de uma pátria que em 
certos casos lhes não foi dada, mas sem talvez a noção precisa dos problemas que têm de enfrentar.»¹

– «Enquanto o governo é entregue aos elementos locais, as empresas e iniciativas de valor económico básico 
continuam – e esta é a melhor hipótese – a cargo dos que, embora nacionais da antiga potência soberana, 
passaram agora a ser estrangeiros no país onde servem. Quer-nos parecer, quando despidas das aparências 
e reduzidas as coisas à sua essência, que estes novos Estados se arriscam a criar, por este processo, 
sujeições mais graves do que aquelas de que pretendem ter-se libertado. Mas, por outro lado, onde tal 
experiência não esteja sendo executada, temos assistido, e receio que viremos a assistir com maior 
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frequência, a retrocessos da vida económica e social e ao retorno de certas práticas incompatíveis com a 
prosperidade e progresso desejados.»²

– «Foi este um dos pontos-chave da argumentação portuguesa na defesa externa dos nossos direitos no 
Ultramar. Que as alternativas seriam, numa ou noutra versão, o neocolonialismo cujo advento acompanharia 
a concessão da independência. Pois que o dilema se punha sempre em aceitar ou manter os laços da 
interdependência com as antigas metrópoles, que cessado o vínculo político só poderiam traduzir-se em 
mecanismos de sujeição e exploração económicas ou então, optando por um alinhamento ideológico com o 
“bloco oriental”, arriscar-se ao termo do investimento ocidental e consequentes estagnação e retrocesso 
económico-social, que uma ajuda externa de russos e chineses (geralmente em fornecimentos de material-de-
guerra para defender as “conquistas revolucionárias”) não poderia suprir, levando apenas ao 
neocolonialismo político. [...] Estas elites assumem o comando da máquina político-administrativa: podem ter 
ou não relações de origem ou coincidência com hierarquias tribais preexistentes ou paralelas ao fenómeno 
colonizador. De qualquer forma, vão encarnar o papel de “burguesias nacionais” estritamente ligadas e
dependentes do exercício do poder político, dependentes também em grande parte do auxílio das antigas 
metrópoles até para a manutenção de um “status quo” em que o seu lugar no plano interno não será 
contestado. É preciso lembrar que estes novos países se encontram em estádios de desenvolvimento 
económico-social muito rudimentares com vastas zonas pobres ou inexploradas, muitas vezes em regimes de 
monocultura, sem bens de investimento nem capitais próprios. Que, portanto, as suas economias 
dependerão, como a defesa e a própria política externa, de um sistema tutelar que a troco de vantagens 
determinadas complete a sua carência neste campo. E os acordos deste tipo são e hão-de ser por muito 
tempo pactos leoninos, em que uma das partes sacrifica proporcionalmente muito menos do que o que 
recebe. Nem sequer há a considerar factores ideológicos ou uma “humanização” de relações. O sistema tem 
por origem um desequilíbrio abissal entre áreas desenvolvidas, sociedades industriais caracterizadas por um 
determinado nível tecnológico estrutural, e sociedades agrárias em economia de subsistência, culturalmente 
rudimentares. Uma vez que “desapareceu o factor unificador da soberania política, que pode justificar 
sacrifícios das áreas mais desenvolvidas em proveito das mais pobres, dentro de uma mesma nação”, as 
relações entre territórios de profunda diferenciação económico-social passam a ser unicamente inspirada pelo 
factor troca de utilidades, transformando-se em puras relações de interesse em que o mais fraco é explorado 
pelo mais forte. E não há cooperação ou plano de auxílio que fujam a esta regra: a filantropia ainda não 
entrou na vida internacional.»³

– «É dever natural e moral dos povos desenvolvidos, promover o desenvolvimento dos povos subdesenvolvidos 
até estes atingirem, objectivamente, um estádio mínimo de desenvolvimento produtor de uma opinião 
colectiva consciente e de uma capacidade de vivência autónoma. [...] Bem ao contrário do que, na sua boa 
fé mas também na sua ingenuidade e ignorância, e com o seu messianismo e atrevimento, Harold 
MacMillan, imaginando os ventos da História (afinal os ventos da desgraça africana), e John Kennedy, 
extasiado com a modernidade norte-americana aplicada em África (modernidade para esta bem 
anacrónica), faziam ao impulsionar, subjectivamente e fora do tempo, as autodeterminações africanas, quase 
fixando levianamente as datas para a sua efectivação. Portugal e os portugueses cumpriam melhor do que 
quaisquer outros esses deveres naturais e morais, respeitando as outras etnias, as outras religiões e crenças e 
as outras culturas e tradições, mesmo quando incipientes. Indo ao ponto de uma miscigenação alargada que 
Afonso de Albuquerque, em momento de inspiração, mandou que se iniciasse. E procurando, sensatamente e 
com objectividade, como Salazar superior e correctamente desejava que se fizesse, as ocasiões certas ao 
processamento de autodeterminações autênticas. Tudo condensado na frase que, em discurso, eu próprio 
proferi em 1962 em Moçambique: “Poderemos formar novos Brasis, mas não admitiremos que nos obriguem 
a lançar povos no caos”.»4

¹ (Salazar, entrevista ao diário mexicano “Excelsior” publicada em 09Abr60); ² (idem, in “Discursos” vol.VI pp.263/4); ³ (Nogueira Pinto, op.cit pp.108,104/5);
4 (Kaulza de Arriaga, em 22Dez97 a Bernardo)

Fevereiro.15
No aeroporto de Luanda desembarca o novo governador-geral, desembargador 
Álvaro Rodrigues da Silva Tavares, recebido por uma escolta dos Dragões de 
Angola – de lanças em riste e montados em jipes –, quando na província se 
aguarda com preocupação a independência do Congo Belga, cujas etnias 
meridionais se prolongam para as fronteiras portuguesas. Relativamente à 
produção algodoeira em Angola, no ano corrente são exportados 9 mil fardos no 
valor de 6 milhões de dólares, e a Cotonang – responsável por cerca de 65% da 
produção total angolana (20 mil toneladas) –, distribui aos accionistas o seguinte 
relatório: «A Metrópole consumiu toda a produção quase exclusivamente feita por 
indígenas, a qual não tem progredido por falta de mão-de-obra nas grandes zonas 
produtoras do distrito, e a nível internacional a oferta continua a exceder a 
procura, com stocks de vários países equivalendo a quase 2/3 da produção 
mundial actual, o que se traduz no aviltamento dos preços».
– «Quanto ao algodão, em Malanje a cultura era feita por conta própria dos nativos e por isso os problemas 

que se punham residiam principalmente no preço, na área a cultivar e no apoio técnico à produção. Na 
Baixa do Cassanje a cultura veio a ser desenvolvida pela Cotonang, do grupo da Diamang, e logo que 
cheguei a Angola mandei fazer um estudo ao delegado da Junta do Algodão que enumerou as medidas a 
tomar: selecção de sementes, alternância da cultura do algodão com a do amendoim, combate às pragas e 
aproveitamento do óleo das sementes. Através da selecção de sementes e da alternância de culturas 
aumentou a produtividade, melhorando significativamente o rendimento da cultura; o combate às pragas 
chegou a ser feito com avionetas, o que tornou a cultura mais fácil e produtiva; a Cotonang instalou [i.e, em 
28Nov57 já tinha inaugurado oficialmente a produção de] uma fábrica de descaroçamento e de extracção 
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de óleo e conseguiu-se, através do Ministério do Ultramar, um aumento de preço; e deram-se instruções para 
que os agricultores fossem defendidos quanto aos preços correspondentes à qualidade. [...] A produção da 
farinha de peixe do Peru estava no auge e o preço mantinha-se baixo, sendo que a higiene da produção de 
Angola era má e ao mesmo tempo o peixe rareava: por tudo isto muitas empresas entraram em crise e o 
Banco de Angola decidiu só conceder empréstimos com o aval do governo-geral provincial. Para se proceder 
com segurança houve que apurar a situação financeira das empresas e do Grémio dos Industriais de Pesca 
de Angola, o intermediário entre a Província e os exportadores: verificaram-se então indícios de graves 
irregularidades e até de crimes, que eram agravados pelo facto de estarem envolvidas figuras políticas que 
ocupavam cargos dirigentes na União Nacional; por um magistrado mandou-se instaurar um inquérito ao 
Grémio e apurados os factos instaurou-se procedimento criminal. [...] O distrito do Congo era particularmente 
sensível porque os problemas do trabalho assumiam especial acuidade: a dificuldade de recrutamento de 
mão-de-obra devia-se ao facto de, podendo os próprios nativos fazer a exploração do café por conta 
própria, não quererem trabalhar por conta de outrém; contudo não havia dificuldade em obter trabalhadores 
no sul, onde os salários eram mais baixos do que na região do café, mas os donos das plantações preferiam 
os trabalhadores locais, quer por estes conhecerem melhor o trabalho cafeícola quer porque o custo de 
transporte dos contratados bailundos ser muito elevado. Por outro lado o governador distrital do Congo 
defendia o trabalho compelido e num relatório escrevia que “tudo se passa dentro da melhor ordem e sem 
qualquer atrito ou resistência, num sistema organizado pelo próprio governo distrital, concluindo que seria 
ideal que fossem os indígenas a oferecerem-se para o trabalho sem qualquer coacção, mas já verifiquei que 
ainda não estão preparados para o fazer”. Não era legal nem politicamente aceitável este procedimento e 
foi proposta a Lisboa o fim da comissão daquele governador distrital e de outros funcionários comprometidos 
com o sistema, sendo dadas instruções precisas e rigorosas ao novo governador [inspector administrativo 
Fernando] Simões de Almeida [vindo de governador-interino distrital de Malanje], para fazer cessar 
imediatamente o trabalho compelido; e também o distrito foi dividido em dois, Uíje e Zaire. [...] Havia pois 
que combater a subversão e obviar a tudo quanto pudesse constituir motivo de agravo para com as 
populações. Os problemas do café e do algodão mereceram especial atenção: para o distrito do Congo, o 
de maior produção de café, seguiu logo o inspector superior do Ministério do Ultramar, que viera 
especialmente para me coadjuvar; quanto ao algodão, determinou-se imediatamente ao delegado da Junta 
do Algodão a apresentação de um relatório com a indicação das principais deficiências a corrigir, e aos 
inspectores provinciais foram também pedidos relatórios. Em função das respectivas informações não se 
hesitou em fazer cessar comissões de serviço do pessoal nomeado pelo Ministério e em transferir quem não
se mostrasse eficiente ou apto a integrar-se nas novas directivas: proibição absoluta do trabalho compelido, 
ainda que por meios indirectos e para obras públicas; aumento de salários dos trabalhadores e dos preços 
dos produtos de pequenos agricultores; imposição às grandes companhias do aumento de salários; 
igualdade de salários e subsídios de todos os funcionários do Estado, suprimindo diferenças desfavoráveis 
aos africanos; defesa do preço do café dos pequenos agricultores contra a especulação dos exportadores; 
aumento do preço do algodão aos agricultores nativos e imposição às empresas do combate gratuito às 
pragas, além da assistência técnica dos serviços públicos quanto a sementes e rotação de culturas; defesa de 
preços do milho, feijão, arroz e produção pecuária; africanização dos quadros, na medida do possível; e 
luta contra a especulação. [...] Com capitais de Angola e da Junta Nacional das Carnes (na Metrópole), a 
SOCAR conseguira o exclusivo da comercialização e exportação das carnes de Angola em benefício dos 
seus fundadores, pessoas influentes e que praticamente sem capital tinham conseguido obter o apoio da 
Província e da Junta: se o exclusivo já era um escândalo, a sua obtenção com dinheiro público era 
inconcebível tanto mais que os fundadores haviam reservado para si o domínio da sociedade através da 
qualificação dos votos; assim, não se reconheceu como válido o exclusivo e impôs-se aos fundadores da 
SOCAR a renúncia ao domínio da sociedade e autorizou-se a constituição da nova empresa SOFRIO, 
decisão posteriormente confirmada pelo STA do Ultramar.»¹

¹ (relatório de Álvaro da Silva Tavares, novo governador-geral de Angola)

Março.3
Em Londres o caboverdeano Amílcar Cabral, que viaja com falso passaporte 
guineano em nome de Abel Djassi, após ter sido entrevistado na rádio – sob a 
epígrafe «Portuguese Colonialism on Trial for the First Time» –, anuncia em 
conferência de imprensa «o sentido e a motivação da luta de libertação 
nacional»¹.
– «Em Londres, que visita na qualidade de dirigente da FRAIN, [Amílcar Cabral] concede, a 3 de Março, a 

primeira conferência de imprensa do responsável de um dos movimentos de libertação das colónias 
portuguesas. Na capital britânica trava conhecimento com Basil Davidson, que viria a ser o principal 
divulgador da luta dos povos africanos sob dominação portuguesa, e muito especialmente do PAIGC.»²

– «A situação actual da África não permite que o povo negro monopolize o epíteto de africano. Existem 
brancos e mestiços cuja “africanidade” é também indiscutível.»³

Entretanto em Lisboa, o dr. Adriano Moreira cessa funções de adjunto do MNE 
para os Assuntos Ultramarinos e toma posse como subsecretário da Administração 
Ultramarina.
Por essa ocasião num muceque de Luanda, o directório clandestino do MINA 
subscreve extenso documento intitulado «Apelo à Comissão Afro-Asiática», dirigido 
ao «dr. Nkrumah e Sekou Touré em especial», que o jovem militante Manuel Pedro 
Pacavira recebe com a missão de o remeter de Brazzaville, para onde viaja 
imediatamente com trânsito por Lândana e Pointe-Noire. De entre acusações várias, 
constantes no referido «apelo» contra os «colonialistas» portugueses, destacam-se 
as seguintes:
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– «Em São Salvador do Congo nos meados de Novembro [de 1959], certos negros (entre eles velhos) foram 
palmatoados no rabo, nas mãos e nos pés, e deportados para a colónia penal de São Tomé com o título de 
comunistas, por terem resistido em prestar serviços na limpeza da estrada, sem vencimento. [...] Em Golungo 
Alto um negro chamado João Alves Pinto, alfaiate e agricultor naquela área, foi bastonado pelas autoridades 
administrativas daí, a pontos de lhe defeituarem a vista: cognominando-o comunista, encarceraram-no ainda 
no calabouço da Casa de Reclusão de Luanda por tentar defender a sua roça, de um branco que à força 
quis que lhe fosse reconhecido o direito dono de uma parte da referida roça. [...] Em Quilombo dos Dembos 
(Golungo Alto), um branco chefe do posto daquela área espancou barbaramente uma negra, a ponto de 
despi-la em público, queimar-lhe os panos e praticando mais injúrias (raspou-lhe o cabelo do segredo da 
mulher), cujo caso encontra-se no tribunal da comarca de Salazar [capital distrital do Cuanza-Norte], com 
sua respectiva fotografia. [...] Dia 19 de Dezembro em Luanda, um preto (infelizmente preto...), querendo 
ajudar o Governo nas suas acções abomináveis, fez-se vendedor de comidas envenenadas no muceque 
Lixeira, cujas consequências foi uma revolta que foi abafada pela polícia com pistolas: foram incendiadas 
duas motorizadas de brancos e feridos mortalmente um bom número de negros, que ainda receberam como 
tratamento pena de prisão e deportamento para muito longe de Luanda. [...] Um branco chamado Costa, em 
Janeiro em Luanda vendeu fuba envenenada cuja consequência foi a morte de oito membros de uma família 
daquela área. Alguns dias depois foi encontrado outro branco a vender carne de porco, também 
envenenada, ao preço de 1$50 o quilo: em Luanda o facto provocou suspeitas e, segundo nos constou, tal 
tipo esteve um dia detido. Outro branco, na Maianga (Luanda) envenenou um saco com açúcar para vender 
aos negros: fê-lo de noite sem avisar a criada negra; pela manhã, como o branco ainda estivesse deitado e 
pedira um café, sentiu-se mal; o malfeitor, após ter ingerido o café e já à beira da morte, confessou que 
recebera 15 mil escudos do Governo para eliminar um bom número de negros. No dia 8 de Janeiro, um 
branco deu pão a uma criança chamada Ana Maria de 5 anos de idade, que vive com sua mãe em Luanda; 
e como alguém vira o gesto do tal branco, desconfiado aproximou-se para apreciar tal acto generoso, o que 
espantou o branco que logo tomou rumo a correr; verificado o pão, continha DDT. Um outro branco 
miserável, no mercado dos nativos em Luanda pretendeu dar a uma criança negra, uma garrafa contendo um 
certo líquido envenenado; e logo que as quitandeiras procuraram saber o que era, o bicho apressou-se em 
parti-la; surrado pelas referidas mulheres, confessou que tinha sido o homem que faz os caixões que lhe 
incumbira tal missão. [...] Em Janeiro do ano em curso dava-se uma revolta em Catete, que também foi 
abafada pela repressão de um exército bem armado, em virtude de um negro ter espezinhado um vinho que 
suspeitava ter veneno: ficaram feridos muitos nativos e ainda feridos foram presos e deportados para a 
Damba como comunistas. [...] Somos consequentes vezes às noites vistoriados os bolsos pela polícia, quando 
nos encontram nos nossos imundos bairros e obrigados a nos irmos deitar; nossas casas também são 
vistoriadas em pleno dia, até sem encontrar os chefes família. Nossos irmãos que se encontram detidos há um 
ano pela causa da liberdade, sem data fixa do julgamento e sem direito a vencimentos nos seus ofícios, 
sofreram em Fevereiro mesmo na cadeia uma busca pela PIDE armados de metralhadora, com suspeitas de 
que eram esses que agitavam o povo cá fora: apreenderam livros, jornais locais e as cópias dos seus 
processos, dadas por cada um dos seus advogados defensores com o fim de estudarem qual a atitude a 
tomarem perante o Tribunal. [...] Nos fins de Fevereiro, à hora do almoço precisamente, um branco 
português tendo encontrado uns pobres operários negros a almoçaram na obra, ampliação da direcção da 
Alfândega [de Luanda] onde prestavam serviços, pôs-se a zombar deles e da comida, maltratando-lhes ainda 
de que “vós negros sois muito porcos”; um destes negros, opondo-se perguntou de quem era a culpa. O sr. 
branco vexado com a pergunta do nocivo negro, estampilhou-lhe com uma bofetada; esse em sua legítima 
defesa redarguiu-lhe. Pouco depois surgiram outros brancos como é de hábito, que se atiraram ao pobre 
preto; seus companheiros de serviço (negros), tentaram intrometer-se mas como era junto do comando da 
Polícia, não tardou a intervenção de uma esquadra armada de baionetas e metralhadoras, pronta a dizimar 
os negros. Prenderam os negros, corda na “mbunda” inclusive o mais atrevido (como o chamavam), que já 
jazia no chão com dores banhado de sangue, e acusados de comunistas. Da parte dos brancos não ficou 
nenhum ferido e nenhum deles foi preso. [...] Na semana do Carnaval [dia 1 de Março] deste ano, em 
Luanda foi ferido mortalmente a tiro de uma pistola, um negro natural de Catete, por um branco: ambos 
foram metidos na prisão e meia-hora depois soltaram o branco; decorridos três dias faleceu o negro, seu 
irmão pretendendo saber a finalidade do caso junto da PSP, disseram-no que já nada havia: “O preto 
morreu, morreu também o caso”. Esse, abominado prometendo vingar-se da morte do irmão, deteram-no 
como comunista; para a casa do branco fizeram deslocar uma esquadra armada para o guardarem, aí 
permaneceu durante duas noites.»

– «Esse importante documento datado de 3 de Março de 1960, foi uma versão reformulada e aprimorada por 
Joaquim Bernardo [Manuel] de Silas e José Bernardo Domingos Kiosa [dirigentes do MINA]: a versão original 
tinha sido redigida, [quando o Comité Africano da OIT reuniu em Luanda] em Novembro de 1959, por 
Joaquim Bernardo de Silas, [seu filho] David Bernardo [d’Eça Queiroz de Silas] e eu, e servira de panfleto 
amplamente divulgado. [...] Junto com o cartão do dr. [Agostinho] Neto para Lúcio Lara, levei esse apelo no 
forro do casaco que vestia, cozido pela minha prima Teresa Pacavira com o apoio de David Kinjinje Bangu 
[Bernardo d’Eça Queiroz], na presença de Aristides van-Dunem4.»5

¹ (“The Facts about Portugal’s African Colonies”, opúsculo prefaciado por Basil Davidson; Londres Jun60); ² (Castanheira, op.cit pp.38); ³ (Viriato da Cruz, carta de 04Mar60; 
cit Lúcio Lara in “Um Amplo Movimento” pp.280); 4 (ex-estudante controleiro de célula na Escola Industrial, preso em 17Set57 e tempo depois libertado);

5 (Pacavira, op.cit pp.41,40)

Março.8
Chega a Londres o MNE Marcelo Mathias em visita oficial, sendo sucessivamente 
recebido pelo homólogo Selwyn Lloyd e pelo PM Harold MacMillan, na sequência 
das declarações prestadas na capital britânica pelo caboverdeano Amílcar Cabral.
– «De Tunes, o Amílcar seguiu para Londres, onde deu a primeira conferência de imprensa de um nacionalista 

oriundo das colónias portuguesas. Depois [em escala para Conackry] passou em Dacar, exactamente no 
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mesmo dia em que lá cheguei fugido de Bissau. A minha fuga ocorreu ainda em 1960, quando foi 
inaugurada a sede da Associação Comercial de Bissau, com a presença de alguns administradores da CUF. 
Um desses administradores telefonou para Lisboa, pedindo que recrutassem um guarda-livros porque eu ia ser 
preso pela PIDE. Tinham conseguido que a minha prisão fosse adiada, para que eu fechasse o ano comercial
[de 1959]. O Aristides Pereira [que era telegrafista nos CTT em Bissau] ouviu a conversa. A minha fuga foi, 
de imediato, preparada. Contei com a ajuda de um português antifascista, Fausto Teixeira, que estava 
deportado na Guiné e que me levou de carro durante a noite até à fronteira com o Senegal.»¹

– «Se o Luís Cabral conseguiu fugir, foram os brancos que o tiraram de Bissau.»²
Na manhã seguinte, o New York Times publica declarações dos delegados do 
ACA Frank Montero e William Scheinman, segundo os quais «em Angola alastra 
uma rebelião com mais de dois mil guerrilheiros a lutar contra as autoridades 
portuguesas» e «o único modo de evitar que Angola se transforme numa nova 
Argélia é conceder-lhe a independência imediata».
Horas depois a Rádio-Moscovo (pela voz do Chico da CUF), a par do secretariado 
do ex-Cominform – explorando ambas no âmbito da Operação Dulcineia a recente 
entrevista radiofónica londrina de Amílcar Cabral e a presente cavação jornalística 
vinda a lume no principal diário norte-americano –, ampliam artificialmente os dois 
acontecimentos por intermédio de notícias várias e textos de agit-prop sobre a 
(suposta) sublevação angolana, referindo-se explicitamente ao MLA, UPA e PAI
como «organizações nacionalistas indígenas Movimento de Libertação de Angola, 
União das Populações de Angola e Partido Africano da Guiné Independente, 
formadas por grupos de emigrados».
– «Tendo deixado Luanda nos primeiros dias de Março de 1960 com destino a Brazzaville via Cabinda, fui 

portador de: muitas recomendações do dr. [Agostinho] Neto e de um cartão seu para Lúcio Lara; uma carta 
do cónego Manuel Joaquim Mendes das Neves para o padre Próspero Puati em Lândana [cujo irmão Paulino 
é alfaiate residente em Brazzaville]; e uma outra recomendação de José Bernardo Domingos Kiosa [ex-
seminarista dirigente do MINA], destinada ao catequista principal da missão católica em Lândana (em casa 
de quem fui [...] acolhido e protegido). [...] Outra recomendação levei do Bernardo Kiosa destinada a um 
“mais velho” natural de Cabinda, exilado em Ponta Negra, Stiaba da Costa, veterano das cadeias 
portuguesas por razões políticas desde os anos 40, e através de quem conheci e trabalhei [até 17Abr60] em 
Ponta Negra, com José Pitra Pena, António Cruz, Alfredo Nascimento: nacionalistas ferrenhos, deram-me a 
conhecer as suas ideias, defendendo o princípio de uma luta comum para o mesmo objectivo. Foi através 
destes que entrei em contacto com Eduardo Gualdino, gerente de estabelecimento comercial [...] que 
pertencia a Alfredo Nascimento, um dos filhos cabinda mais conceituados em Ponta Negra. [...] Eduardo 
Gualdino era hospedeiro de Matias Miguéis [vice-presidente do MLA e dirigente do MAC, que após o 
conclave internacional de Tunes havia abandonado o “exílio” parisiense], e foi através deste contacto que 
Lúcio Lara tomou conhecimento [em Conackry] da nossa presença no Congo-Brazzaville como enviado de 
Agostinho Neto. Avisado por Eduardo Gualdino, Matias Miguéis veio de propósito de Dolisie [povoação 
junto à fronteira noroeste do enclave de Cabinda], para me ver e trocar ideias e impressões sobre os 
desenvolvimentos políticos nacionalistas em Angola: muito frio e deveras reticente, Matias Miguéis não 
acreditou que o dr. Neto já se encontrava de novo envolvido em actividades políticas, com tão pouco tempo 
do seu regresso ao país; mas também não lhe adiantei muito sobre as mensagens verbais e escritas, de que 
era portador e que se destinavam especificamente a Lúcio Lara, Viriato da Cruz e Mário Pinto de Andrade. 
Fui ainda portador de um documento subscrito por vários [22]³ responsáveis do MINA, com o título de 
“Apelo à Comissão Afro-Asiática”, para ser distribuído a partir de Brazzaville.»4

Simultaneamente em Conackry, o caboverdeano Amílcar Cabral instiga uma 
campanha de agit-prop «contra as medidas antisubversivas tomadas pelas 
autoridades portuguesas», obtendo para aqueles fins e na qualidade de dirigente 
da FRAIN o apoio de organismos instrumentalizados pelo ex-Cominform, de entre 
eles se destacando a sua Associação Internacional de Juristas Democratas, no 
sentido de obter a libertação de comunistas presos e processados não só em 
Portugal como noutros países ocidentais.
– «Antes da independência argelina, os dirigentes nacionalistas das colónias portuguesas tinham contactado 

[em Tunes] os argelinos [do GPRA], seguindo o seu exemplo com exposições apresentadas aos organismos 
internacionais e às conferências anticolonialistas. Todavia, longe da representatividade da FLN argelina, 
esses dirigentes enfrentavam um obstáculo acrescido: faltavam-lhes recursos financeiros que a FLN sempre 
tivera, devido à emigração de centenas de milhares de trabalhadores argelinos na Europa: o seu 
financiamento provinha em grande parte das contribuições monetárias fornecidas [i.e, dos “impostos” 
coercivamente cobrados] pelos emigrantes. [...] Os movimentos das colónias portuguesas [MLA e PAI] 
reunidos [na FRAIN transformada 1 ano depois] na CONCP, não desfrutavam de idêntica situação. Não 
havia emigração africana em Portugal nem um movimento português anticolonialista que os ajudasse. Ao 
contrário dos Estados árabes com os seus petrodólares, os novos países independentes da África negra eram 
pobres. A única ajuda que os países limítrofes estavam em condições de oferecer era um espaço de refúgio. 
Daí que, sem uma larga base de apoio no interior, esses movimentos nacionalistas precisassem, para 
sobreviver, de procurar outras fontes de financiamento.»5

– «Tomo a liberdade de remeter-lhe o texto das resoluções da Conferência de Tunis (2a Conferência dos Povos 
Africanos sobre as Colónias Portuguesas, realizada em Janeiro de 1960), que acaba de me ser enviado 
pelos nossos correligionários de Londres (“Grupo dos Portugueses Democratas de Inglaterra”). [...] Envio-lhe 
[...] um exemplar de um projecto de manifesto redigido pelos nossos correligionários de Londres e que dali 
me foi remetido. Pessoalmente estou de acordo com o documento. (O manifesto defendia o direito à 
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independência por parte dos povos então submetidos ao colonialismo português, o que pela primeira vez 
acontecia ao nível das forças políticas portuguesas, excepção feita do PCP). [...] Dada a urgência do 
assunto, vou de seguida enviar outros exemplares ao [ex] capitão Galvão, aos dois jornais [mensários 
editados pela imigração comunista portuguesa] do Brasil [“Portugal Democrático” e “Portugal Livre”], e aos 
dirigentes dos diversos partidos [?] e grupos de Portugal, com quem continuo mantendo as mesmas 
ininterruptas ligações desde o princípio.»6

¹ (Luís Cabral, em 13Jan95 a Freire Antunes); ² (Amílcar, “Alguns princípios...” pp.22); ³ (Adolfo João Pedro, Adriano João Sebastião, Apolinário de Carvalho, Aristides F. 
van-Dunem, Bernardo Joaquim de Silas, Cândido Fernandes da Costa, David Bernardo d’Eça Queiroz de Silas, Fernando Coelho da Cruz, Francisco Alberto Carlos 
Mendes, Herbert Pereira Inglês, Jaime Madaleno da Costa Carneiro, João Fuchi Cardoso, Joaquim Bernardo Manuel de Silas, Joaquim J. Cristiano, José Bernardo 
Domingos Kiosa, José Domingos Quimbundo, Manuel Pedro Pacavira, Nkiukala de Sousa e Santos, Rodolfo da Ressurreição Bernardo de Silas, Simeão Adão Manuel, 
Uelela Bartolomeu e Vikinji Mesquita); 4 (Pacavira, op.cit pp.38-40); 5 (McGowan, op.cit pp.114,115); 6 (Manuel Sertório, cartas a Delgado; São Paulo, 27Abr60 e 
21Mai60)

Março.11
Em Lisboa, a Liga dos Combatentes da Grande Guerra é considerada Pessoa 
Colectiva de Utilidade Pública e passa a ser designada apenas como Liga dos 
Combatentes.
– «As associações de combatentes [...] não passam de agrupamentos de homens que desempenharam num 

dado momento missões nas fileiras e, findo o tempo de serviço, procuram manter os laços de convivência e 
camaradagem pessoal, podendo ocasionalmente [...] ter alguma intervenção, como tais, na vida política. 
Neste capítulo, registou-se por exemplo a acção das associações de combatentes da Indochina e da Argélia 
na política francesa dos anos 50, o peso e o prestígio na Espanha das “hermandades” de veteranos da 
guerra civil ou, em menor grau, da Legião Americana nos Estados Unidos.»¹

¹ (Nogueira Pinto, op.cit pp.373) 

Março.16
Em Londres, o diário The Times comenta a pseudo-notícia do NYT sobre alegada 
rebelião em Angola e afirma: «Há indicação de que a oposição portuguesa 
chegou à sombria conclusão de que o único caminho possível para derrubar o 
regime do presidente Salazar, consiste em atacá-lo através dos territórios do 
Ultramar»; mas tal perspectiva não constitui para o Governo português qualquer 
novidade, face ao conhecimento da orientação que nesse sentido o PCUS deu 
explicitamente ao PCP há 4 anos.
Decorridas 24 horas, em Lisboa o Diário da Manhã reproduz a notícia publicada 
no The Times sobre a hipotética sublevação em Angola.
Dois dias depois o MDN, como resultado das investigações preliminares levadas a 
efeito pela PIDE em Luanda sobre a atoarda publicada no New York Times, emite a 
port.17639 que cria a Comissão Coordenadora da Investigação para a Defesa.
Enquanto isso no estuário do Tejo, larga rumo a Goa o aviso-de-1aclasse F470 
Afonso de Albuquerque, cuja guarnição recebeu ontem a visita do ministro da 
Marinha contra-almirante Mendonça Dias.

Março.20
No aeroporto da Portela o ERec54, mobilizado pelo RC3-Estremoz, segue 
aerotransportado para Bissalanca, a fim de reforçar a guarnição normal da Guiné.

Março.22
Em Lisboa, uma nota do MDN esclarece que a sublevação angolana referida pelo 
matutino NYT, consiste em manobra de contra-informação e desestabilização por 
abusiva interpretação dada a textos teóricos militares relativos a «um tema táctico 
para exercícios militares de anos anteriores»: o Governo reconhece os documentos, 
mas nega a sua natureza real dado serem exercícios escritos para a escola de 
recrutas provinciais, descrevendo cenários e meios de eliminar revoltas.

Abril.12
Na Haia, o colectivo do TIJ emite acordão favorável no essencial ao 
reconhecimento dos direitos de Portugal sobre os enclaves de Dadrà e Nagar-
Avely, no litígio mantido com a União Indiana que há quase seis anos invadiu e 
ocupou aqueles territórios desde há séculos sob a soberania portuguesa.
– «O Tribunal rejeita a 5a e 6a objecções preliminares apresentadas pela União Indiana, reconhecendo-se 

competente para julgar a questão; declara que a soberania portuguesa sobre os territórios de Dadrà e 
Nagar-Avely era reconhecida ‘de facto’ pelos ingleses; considera que Portugal é beneficiário de um direito 
de passagem entre os referidos territórios e entre estes e Damão litoral, direito esse que abrange pessoas e 
bens, incluindo funcionários civis e mercadorias, na medida necessária ao exercício da soberania portuguesa 
sobre os enclaves, e sujeita a regulamentação e fiscalização da União Indiana. O Tribunal decide que esse 
direito de passagem não abrange forças militares armadas, polícia armada, armas e munições, pelo que 
conclui que a União Indiana não violou as suas obrigações resultantes do citado direito ao impedir o trânsito 
de forças armadas portuguesas pelo seu território entre Damão e os dois enclaves.»¹

– «Durante 4 anos esse orgão jurisdicional da ONU debateu o problema, até que em 12-IV-60 proferiu a 
sentença, a qual deu razão a Portugal. A partir desse momento, a União Indiana compreendeu que somente 
poderia assenhorear-se do Estado Português da Índia pela força, desprezando os princípios da Carta das 
Nações Unidas.»²

– «Quanto à Índia, [...] teve de ceder-se à força bruta mas, no campo dos princípios, os nossos direitos 
mantiveram-se. Um alto orgão internacional – o Tribunal Internacional de Justiça –, consagrou o seu 
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reconhecimento na sentença que proferiu em [12 de] Abril de 1960, sobre a questão do direito de passagem 
para os enclaves de Dadrà e Nagar-Avely.»³

Logo a seguir em Nova Delhi, o pândita Nehru recusa aceitar aquela decisão do 
TIJ, anunciando «o uso da força e o seu apoio a tudo que seja desfavorável a 
Portugal». Pouco depois no parlamento, faz aprovar um decreto para anexação 
formal daqueles enclaves distritais do Estado Português da Índia, na União Indiana.
– «A 12 de Abril de 1960, o Tribunal Internacional de Justiça de Haia profere a sentença, reconhecendo a 

soberania portuguesa sobre os territórios ocupados e o direito de passagem de Damão para os enclaves. A 
União Indiana não apresenta recusa formal em dar cumprimento à decisão mas, em ordem prática, a 
situação mantém-se. Portugal pede, de imediato, a convocação do Conselho de Segurança, invocando o nº4 
do art.2o da Carta, que proíbe expressamente o recurso à força.»4

¹ (Morais e Violante, op.cit pp.167); ² (Mascarenhas, op.cit pp.372); ³ (Silva Cunha, op.cit pp.16); 4 (Carlos Morais, op.cit pp.26)

Abril.16
No subúrbio ocidental de Lamego, é formalmente instalado no antigo mosteiro de 
Santa Cruz o CIOE (Centro de Instrução de Operações Especiais)¹, no qual as 
primeiras subunidades independentes de caçadores especiais de infantaria vão ser, 
em breve, instruídas por militares com experiência de contra-guerrilha na Argélia, 
onde oficiais portugueses estagiaram e foram treinados em tácticas operacionais 
de defesa contra emboscadas.
– «Tanto o CIOE como o IAEM se tornaram fóruns para exploração e desenvolvimento das estratégias e 

tácticas mais eficazes contra qualquer insurreição nas colónias portuguesas. Outro trabalho valioso foi a 
publicação não-oficial [em 1960 das 5 conferências recém-proferidas pelo major Hermes de Oliveira na 
Academia Militar] sobre guerras subversivas mais proeminentes na altura, “Guerra Revolucionária”, que 
surgiu também sob a égide do Exército e que explicava os fundamentos modernos para a guerra subversiva 
sob a perspectiva portuguesa, estabelecendo os princípios para a criação [dos cinco volumes do Curso de 
Estado-Maior sob a epígrafe geral] de “O Exército na Guerra Subversiva”. O seu título bem como o conteúdo 
foram profundamente influenciados pela teoria francesa de “guerre révolutionnaire”. [...] Cada uma das 
cinco secções [do curso] foi em primeiro lugar lançada em versão preliminar e experimentalmente aplicada 
em Angola. As secções preliminares foram também ensinadas nas escolas práticas das Armas, principalmente
na de Infantaria [EPI-Mafra]. Foi aqui que se desenvolveram as pequenas unidades tácticas e que foi 
identificado o equipamento adequado para o combate. [...] A Região Militar de Angola (RMA) 
disponibilizava a experiência dos seus oficiais e as informações acumuladas no estado-maior general do 
Exército. [...] Esta experiência não só estava integrada na doutrina, como fazia também parte do currículo 
nas escolas práticas para aqueles que eram mobilizados a fim de cumprirem o serviço militar nas colónias. 
Através deste processo, o Exército português tentava reduzir o tempo normalmente requerido para o 
desenvolvimento de uma doutrina. [...] O produto original, “O Exército na Guerra Subversiva”, começava 
pela política nacional e pelos fundamentos lógicos para a distribuição e utilização das Forças Armadas 
portuguesas, de modo a alcançar o objectivo político que era a manutenção da integridade do seu império. 
Em vez das doutrinas [pacifistas] e práticas [anticolonialistas] contrárias que se difundiram por todo o lado a 
seguir à 2a Guerra Mundial, reflectia a filosofia político-estratégica portuguesa de manter os seus territórios 
amplamente dispersos como um império tradicional e indissolúvel. Pode portanto deduzir-se que a política 
nacional portuguesa era uma política de sobrevivência e de resistência. Estes objectivos eram também 
consolidados com a utilização de termos como “soberania”, “unidade nacional”, “integridade nacional” e 
“património económico”, termos estes que apareciam nas publicações e propaganda portuguesas. [...] O 
império era visto como uma herança e uma promessa de um futuro mais próspero. Aos olhos dos 
portugueses, qualquer fragmentação seria não só uma traição ao passado como também reduziria o império 
a um modesto país europeu. A potencial catástrofe devia ser evitada a todo o custo. A política nacional de 
resistência estava também de acordo com a estratégia de campanha para manter o conflito a “meio gás” e 
pouco dispendioso, de maneira que Portugal o conseguisse sustentar por longo período e sobreviver aos 
guerrilheiros. A grande estratégia contra-subversiva de Portugal evoluiu a partir desta política de conservação 
do império e do que ele significava, e consideradas as dimensões operacionais, sociais, administrativas e 
tecnológicas da guerra, adaptando o seu esforço às três seguintes áreas: 1- A acção militar manteria a ordem 
nas colónias e derrotaria os revoltosos em combate; 2- O trabalho diplomático procuraria anular as 
actividades dos adversários de Portugal, estreitar laços com os seus aliados, efectuar novas alianças e, 
embora não aceitando a legitimação das organizações terroristas, tentaria dialogar com elas com o objectivo 
de encontrar uma solução pacífica que não comprometesse a soberania portuguesa; 3- O desenvolvimento 
socio-económico nas colónias melhoraria as condições da população colonial e faria com que esta se sentisse 
parte integrante de um Portugal poderoso. [...] É uma doutrina táctica com porções de doutrina militar e 
operacional, colmatando os hiatos por forma a proporcionar o entendimento da instrução dada. Esta 
estrutura proporciona por vezes uma visão panorâmica da contra-insurreição de modo a apoiar os seus 
aspectos mais específicos e exemplifica como o Exército português entendia e dominava os instrumentos que 
deviam pôr em prática os elementos da doutrina de contra-insurreição. O volume segue uma sequência 
lógica, da perspectiva do combatente, abrindo com uma declaração acerca da finalidade da guerra e dos 
princípios da insurreição, e prossegue com uma explicação sobre as técnicas necessárias em campo para 
derrotar os guerrilheiros e ajudar os soldados a sobreviver. Dizia-se enfaticamente aos combatentes 
portugueses que eles eram a chave para conquistar as populações e para ganhar, em detrimento dos 
guerrilheiros, a confiança destas para Portugal. De igual importância, e no seguimento do temo psicológico, 
falava-se aos combatentes acerca da necessidade de apoiar as autoridades civis e do papel destas nessa 
frente para conseguir a lealdade das populações. A seguir examinava-se a doutrina nas perspectivas militar, 
social e logística da guerra, aplicadas à contra-insurreição. [...] A dimensão militar é a parte mais 
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pormenorizada da doutrina e visa quase exclusivamente providenciar um guia para a conduta da infantaria 
ligeira, com pequenas unidades de patrulhas.»²

¹ (cf dec.42926); ² (Cann, op.cit pp.75- 78,81)

Abril.22
Na estação central de correios de Brazzaville, o jovem militante angolano Manuel 
Pedro Pacavira entrega meia-dúzia de envelopes, contendo o «Apelo do MINA à 
Comissão Afro-Asiática», com destinatários diversos.
– «Em Brazzaville, tratei logo de enviar o documento pelo correio a Conackry destinado a Viriato da Cruz, 

tendo remetido cópias ao Soviete Supremo da URSS [concretamente ao secretário-geral da “Rússia, Nikita 
K.”, uma outra para Freetown dirigida ao serra-leonês Damary delegado do Comité Africano da OIT, já seu 
conhecido de Luanda em Nov59, e eventualmente ainda um exemplar] ao presidente norte-americano 
Eisenhower [?!]. Outro exemplar já traduzido em francês, entreguei ao [futuro] presidente Foulbert Youlou da 
República do Congo e a Joseph Kasavubu, líder da ABAKO [desde início de Jan59] exilado em Brazzaville. 
De igual modo recebeu um exemplar do mesmo documento traduzido em francês, Massianga Heitor George 
também exilado em Brazzaville, secretário de Patrice Lumumba representando o Movimento Nacional 
Congolês. [...] Foi meu hospedeiro em Brazzaville no [bairro] Bakongo, Jorge Macedo filho de uma negra 
congolesa e de um português. Antes que Lúcio Lara viesse [de Conackry] a Brazzaville, estabeleci contacto 
com o [alfaiate cabinda Paulino Puati] irmão do padre Próspero [de Lândana], que vivia no [bairro] Mpila e 
através de quem pude ser recebido pelo [futuro] presidente do Congo-Brazzaville padre Foulbert Youlou, a 
quem brindei com toda a gama de informações sobre a situação em Angola. Pela via dos seus serviços fui 
encaminhado ao presidente da ABAKO [Kasavubu], sempre acompanhado por Paulino Puati que me servia 
de intérprete. [...] Expressou as suas ideias e convicções, admitindo que a luta em Angola não seria igual à 
do Congo, e porque não eram iguais portugueses e belgas; insistiu na necessidade de concertações 
permanentes para uma só estratégia na região e por isso entendia que uma delegação [clandestina do 
MINA] proveniente de Luanda deveria assistir à proclamação da independência do Congo, e representar em 
Kinshasa [i.e Léopoldville] os movimentos nacionalistas angolanos; que o seu Movimento [ABAKO] queria é 
trabalhar mesmo com patriotas mandatados a partir de Angola. Nutria sérias reservas pelos camaradas de 
Conackry [recém-saídos do “exílio” parisiense], segundo ele Kasavubu, não somente por serem mestiços e 
também por serem comunistas confessos. Não via com bons olhos o outro [bacongo Roberto Aldane] que se 
apresentava nos areópagos internacionais como representante legítimo do povo angolano liderando uma 
UPA e, mais recentemente na Conferência de Accra e Tunes, “José Gilmore ou Rui Ventura, como essa 
pessoa se apresenta, vive há muito tempo fora de Angola”, salientou o [futuro] presidente Kasavubu, para 
depois acrescentar: “Ele não conhece bem o país; é preciso vir alguém de Luanda, arranjem forma de vir 
alguém, um dos chefes. E porque não será o dr. Neto? Acabará só por ser mais outra vez preso pelos 
portugueses!”. Assim também era o entendimento do secretário de Patrice Lumumba em Brazzaville. Tanto um 
como outro, ainda intentaram persuadir-me a permanecer em Brazzaville até às festas da independência do 
seu país [o vizinho Congo-Léo em 30Jun60]; e/ou não regressar mais.»¹

– «1960.04.22 - Publicação das normas para as comissões de serviço dos militares no Ultramar. 1960.04.25 -
Criação do Depósito Geral de Adidos.»²

¹ (Pacavira, op.cit pp.40-43); ² (Afonso e Gomes, op.cit pp.566)

Abril.27
A cidade de Lamego recebe um contingente militar, vindo do BC5-Campolide com 
destino ao novo CIOE para lhe ser ministrada instrução complementar de 
contraguerrilha.
– «Nascem assim as três primeiras Companhias de Caçadores Especiais. Deve salientar-se que, no seu 

levantamento, foram tidos cuidados especiais, em particular no recrutamento do pessoal, sobretudo dos 
praças. Igualmente foi rigorosa a selecção efectuada no aspecto ético-militar, considerado fundamental para 
o cumprimento cabal das missões a atribuir às unidades. Assim, todos os soldados sabiam ler e escrever (o 
que era notável para a época), e cada companhia incorporava cerca do dobro do efectivo constante dos 
quadros orgânicos, na previsão de um elevado número de perdas na instrução, o que de resto veio a 
verificar-se, devido à sua dureza e rigor. Como aspectos mais relevantes do plano de instrução, deve citar-se 
que todo o pessoal recebia instrução de topografia (leitura de cartas, orientação pela bússola e pelos astros), 
instrução de sapadores (explosivos e armadilhas), instrução de primeiros-socorros e uma rigorosa instrução 
de combate diurno e nocturno, envolvendo a transposição de pistas de combate debaixo de fogo real. Era 
naturalmente dado especial relevo à instrução de educação física, onde sobressaía o novel “trabalho de 
estrada” (percurso em passo-de-corrida, efectuado com armamento e equipamento e cujo compasso era 
marcado, em coro, pelos instruendos). [...] A Educação Militar e Cívica não era, igualmente, descurada, 
dando-se relevo à forma como o pessoal se devia relacionar com as populações ultramarinas (nessa época 
ainda vigorava o Estatuto do Indigenato), e à realização de palestras sobre as várias Províncias Ultramarinas, 
nos aspectos geográfico, económico e social. Terminada a primeira fase da instrução no BC5, as 
companhias deslocaram-se em Abril de 1960 para Lamego, onde o CIOE acabara de ser instalado. A 
cidade recebeu-as em festa, tendo [nessa 4ª feira] o comércio encerrado as suas portas a pedido da 
Associação Comercial, para que todos os lamecenses viessem saudar as tropas que desfilavam, entre 
aplausos, pelas ruas da cidade. [...] Iniciada de imediato a fase de Instrução de Aperfeiçoamento [IAO], nela 
foram pela primeira vez intensamente treinadas operações específicas de contraguerrilha, como a 
emboscada, a nomadização, o cerco e limpeza, etc., a partir dos conhecimentos obtidos nos estágios na 
Argélia.»¹

– «Na Argélia tinham as companhias de comandos de caça, constituídas por voluntários e legionários de 
qualquer arma e respectivos fardamentos, que eram as melhores unidades de intervenção da Argélia. O 
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aquartelamento manhoso, com umas tábuas e umas chapas de zinco, tinha no meio uma torre (tal como [uma 
década depois] Jorge Jardim fez no Dondo), em cimento armado com vários andares e portas blindadas, 
encimada por duas metralhadoras pesadas de 50mm de grande calibre acorrentadas ao cimento armado. A 
companhia de comandos de caça ia para o mato e ali ficavam 6 ou 7 tipos fechados na torre a defender o 
aquartelamento, com total aproveitamento dos efectivos. Quanto às nossas unidades, tinham de ficar 40 
homens (grupo de combate) no aquartelamento, enquanto outro ia à água e à lenha, e o outro ia fazer 
patrulhas. Depois alternavam, mas como havia sempre doentes era sempre difícil formar um grupo de 
combate completo para sair, sendo fraco o aproveitamento operacional. Adoptou-se então a “ratissage” 
francesa, com base numa organização quaternária: cada grupo passou a ser constituído por 30 soldados (e 
não 40), ficando 30 no quartel, 30 para água/lenha, e os restantes para formar grupo de combate para 
acções operacionais ou patrulhamentos. [...] No CIOE deu-se instrução operacional seguindo as concepções 
francesas na Argélia, onde as exigências de combate eram tremendas: quando se prepara uma patrulha 
para sair, durante dias antes eram proibidos de dar roupa a lavar (para as lavadeiras não desconfiarem que 
iam sair, nem a roupa cheirar a lavado); eram proibidos de usar creme de barbear e tinham de se lavar só 
com sabão azul (por causa do cheiro); quem tivesse tosse ou constipação não saía. Os franceses tinham um 
sistema de quadrícula e daí destacavam unidades de intervenção, enquanto as outras faziam patrulhamentos. 
O exemplo foi tomado para Angola e Moçambique, tendo-se instruído em Lamego seis ou sete companhias 
de caçadores especiais que começaram a ir para África.»²

¹ (coronel Rio de Carvalho, in “As Companhias de Caçadores Especiais”, JE n.412, Lisboa Abr94); ² (Costa Matos, em 15Set94 a Freire Antunes)

Abril.29
Em Lisboa, o Governo emite um parecer sobre o art.73o da Carta das Nações 
Unidas, não reconhecendo à respectiva Assembleia-Geral quaisquer competências 
para «exigir que os Estados-membros iniciem a transmissão de informações sobre 
territórios não-autónomos».

Maio (1ªquinzena)
No Congo Belga as eleições gerais são ganhas pelo MNC e, de acordo com o 
programa estabelecido para a independência, Patrice Lumumba é nomeado PM do 
novo governo central que deverá ser constituído, pelo menos, por um membro de 
cada província; e para futuro PR, é designado Joseph Kasavubu, o chefe do 
partido rival ABAKO que ainda se encontra refugiado na vizinha Brazzaville.
– «Lúcio Lara veio [de Conackry] a Brazzaville e o nosso primeiro encontro foi num parque. Passámos em 

revista tudo o que estava acontecendo em Angola, particularmente em Luanda. Falei-lhe dos propósitos de 
acção armada que nos [aos dirigentes do MINA] animavam, falei da PIDE e das acções repressivas que se 
levavam a cabo. [...] Lúcio Lara foi peremptório e coincidente com os pontos de vista do dr. [Agostinho]
Neto, segundo os quais seria um suicídio fatal pensar-se já em acções armadas sem a criação de condições 
objectivas e subjectivas para tal. [...] Defendeu a ideia da criação de uma retaguarda nos dois Congos e 
lugares seguros para “maquis” nos Dembos, Uíje, Cuanza-Norte, Benguela, Huambo e Cunene. Insistiu muito 
na organização e na profissionalização dos activistas e propagandistas destemidos, e na abertura de um 
canal de comunicação do interior para o exterior e vice-versa, sendo os pontos em que ele mais insistiu: 
organização, luta imediata e futura; e acções do dia-a-dia, resistência passiva, propaganda junto dos 
trabalhadores especialmente junto dos contratados, e guerra psicológica. [...] Os apontamentos se 
transformaram num verdadeiro plano de luta a que [dias depois em Luanda] tiveram acesso muitos dos 
nossos activistas. [...] Vimos a importância e necessidade de uma convergência interna que se traduzisse 
numa só sigla, sendo a ideal MPLA. Acordámos nesse encontro que não houvesse precipitações para acções 
de força, de qualquer tipo que fosse. [...] Naquela altura tínhamos visto também como preocupação, a 
questão de se saber se os elementos brancos nascidos em Angola e em Portugal, poderiam ou não participar 
na luta de libertação nacional, de forma a acautelar os despropósitos segundo os quais o MPLA era uma 
formação política de filhos de colonos e, como tal, ao serviço daquele pensamento que buscava novas 
formas de colonização como fachada de independência. Concordámos no entanto, coincidindo com o 
pensamento de Neto, que uma coisa era o branco opressor ou ao serviço da máquina de opressão, e outra 
era aquele branco de Portugal ou de Angola cuja direito de luta, desde que o manifestasse e provasse com 
actos iguais aos de outros angolanos, nada e ninguém lhes poderia coarctar. O meu regresso a Luanda foi 
na verdade precipitado, por um episódio que Lúcio Lara conta: [...] “Pacavira iria regressar via Ponta Negra 
e Cabinda. [...] Não deveria levar quaisquer papéis para não ser apanhado pela polícia portuguesa. 
Acabado o encontro, a Air France disse-me que não podia embarcar para a Guiné [Conackry] por o meu 
passaporte não ter visto do Congo-Brazzaville [...], por eu ter desembarcado em Ponta Negra. [...] Fomos até 
à Segurança de Brazzaville com o meu passaporte. Pacavira devia ir depois para Ponta Negra e regressar a 
Angola. À entrada notámos uma presença de alguém que nos parecer ser um português. [...] Fiquei a saber 
que estava a ser vigiado. [...] Quando saí dali enviei um telegrama para Ponta Negra a Matias Miguéis, 
para avisar Pacavira que disfarçasse os cabelos brancos, já que a polícia francesa e a talvez a PIDE os 
tivessem detectado para o identificar. Soube posteriormente, quando [dias depois] Matias foi a Conackry, 
que Pacavira tinha conseguido entrar com os documentos que eu lhe dera e que não fôra incomodado pela 
PIDE”. Posto em Luanda e sem mais demoras tratei de estar com o dr. Neto no seu consultório [no bairro de 
São Paulo] e apresentei-lhe um relatório circunstanciado da missão e os apontamentos, resultantes das ideias 
e reflexões colhidas de Lúcio Lara, mas que me foram devolvidos. Maio de 1960, que se caracteriza por um 
redobrar de intensa actividade política com muitas reuniões, de que resulta a primeira comissão directiva do 
MPLA no interior [chefiada por António Agostinho “Quimbanda” Neto (com o pelouro da “discussão política 
e coordenativa”), coadjuvado por Joaquim Bernardo Manuel “Quimaquende Mbenza” de Silas e seu filho 
David Bernardo “Quinjinje Bangu” d’Eça Queiroz, Fernando “Quibungo” Coelho da Cruz e Manuel Pedro 



ut
w  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw

 u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

   
 u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1960

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]14/59 - cópia cedida em 27Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

“Pacassa” Pacavira (com o pelouro da “imprensa”, auxiliado por Adolfo João “Mbelenje” Pedro e Simeão 
“Simi” Adão Manuel professor na Missão Evangélica Metodista Americana de Luanda), ficando os “serviços 
políticos externos e internos” sob coordenação do padre Joaquim da Rocha Pinto “Pint” de Andrade 
auxiliado pelo ex-seminarista José Bernardo Domingos “Colo Icoto” Kiosa (enviado como delegado para 
Malanje com apoio do bispo diocesano Dom Manuel Nunes Gabriel), Simão “Simo” Cardoso e Francisco 
“We” Webba]. Desde aí, as bases [células urbanas] do MINA passaram a saber que pertenciam ao MPLA e 
para o MPLA deveriam trabalhar, sendo o dr. Neto o líder.»¹

Pouco depois em Léopoldville, o chefe da UPA Robert Aldane instala oficialmente a 
sua sede sob protecção de Patrice Lumumba e, de acordo com a promessa de 
apoio que este há dois anos e meio lhe fizera em Accra, abre alguns escritórios em 
cidades do Baixo Congo. Entretanto no comissariado regional da polícia congo-
belga, o imigrado bacongo angolano Angelino Alberto abandona o seu cargo e, 
junto à fronteira oriental do enclave de Cabinda, anuncia-se chefe do N’Tobako
(Origine du Peuple Bakongo d’Angola) declarando «não abdicar da soberania 
portuguesa, em vista do exemplo do Congo Belga».
Paralelamente em Thysville, um grupo de imigrantes bacongos, descontentes com o 
PDA de Manuel Barros Nkaca, refundam a ALIAZO que passa a ser presidida por 
A. Massaki, o qual se mostra favorável à independência de Angola mas reivindica 
«a Unidade do Povo Zombo, com a independência territorial do actual Congo 
Português». Por seu lado, o chefe do NGWIZAKO José dos Santos Cassacanga 
declara apoiar Kasavubu e começa a fazer propaganda contra Robert Aldane, seu 
antigo rival ao trono do Reino do Manicongo.
– «Nas eleições de Maio de 1960, Lumumba é eleito primeiro-ministro e o seu partido ganha 74 dos 137 

lugares da Câmara de Deputados. Kasavubu é eleito presidente. [...] Apesar do relativo desinteresse em 
relação a África por parte da administração Eisenhower, os acontecimentos no Congo-Léopoldville em 1960 
ditaram um envolvimento directo dos EUA naquele continente.»²

Enquanto isso em Luanda as autoridades civis são alertadas, por radioamadores e 
pilotos do aeroclube de Malanje, para a existência de focos de agitação na área 
nordeste daquele distrito, principalmente em zonas isoladas na Baixa do Cassanje. 
O governador-geral nomeia o dr. Júlio Monteiro Júnior³ para organizar e dirigir as 
operações de recepção e assistência aos refugiados do Congo-Leo, que continuam 
a entrar pela fronteira norte de Angola na previsão de tumultos subsequentes à 
próxima independência do Congo Belga.
¹ (Pacavira, op.cit pp.43-46); ² (Wright, op.cit pp.66,65); ³ (ex-delegado português à OIT, AG/ONU, CCTA e Comissão Consultiva Africana)

Maio (início da 2ªquinzena)
De Luanda, o comandante da 3ªRM general António Miguel Monteiro Libório –
alertado por (in)esperado surto de sabotagens e atentados dispersos –, adverte o 
Governo central para um plano de guerra subversiva que deverá eclodir «em 30 
de Março do próximo ano», por alturas da safra cafeícola. E propõe a 
implementação do seguinte programa: instrução intensiva sobre etiologia e prática 
da guerra subversiva e guerra psicológica; modificação do dispositivo de forças; 
patrulhamento intensivo do território e acção psico-social sobre as populações; 
esforço de segurança com autoridades civis, coordenado pelo governo-geral. 
Angola dispõe apenas de cerca de três batalhões – menos de 3 mil militares para 
defesa de um território com a superfície conjunta da Alemanha, França, Espanha e 
Portugal –, enquanto o vizinho Congo Belga se desmorona perante o peso do 
anticolonialismo e à vista dos auto-designados ventos da História, com a respectiva 
histeria a propagar-se por todos os países ocidentais. O governador-geral pede 
para Lisboa enviar tropas com urgência e recebe do MDN general Botelho Moniz 
um lacónico telegrama: «Não temos. Tenha paciência. Chegarão qualquer dia». E 
o general Libório replica com outro telegrama: «Então peçam aos belgas para 
adiar a independência dos congoleses».
– «A minha ausência temporária de Luanda, de Março a Maio do ano em referência, cedeu lugar a muitos 

comentários e especulações no seio de certa massa estudantil e trabalhadora, com preocupações de se 
incorporar de imediato no processo da luta pela independência de Angola. Dizia-se então que eu havia sido 
mandatado ao Congo em busca de amuletos e exorcismos destinados a auto-sustentação da nossa luta, tendo 
havido os que conjecturavam que apenas levara mensagens e recados para Kasavubu e Lumumba; e também 
para Viriato da Cruz e Lúcio Lara. Daí que o meu regresso a Luanda tivesse sido uma espécie de varinha 
mágica que sacudiu tudo e todos. [...] Não obstante o carácter obscurantista deste movimento [“dos 
Pauzinhos”], o certo é que o dr. Neto não o reprovou [...] tanto mais, digamos assim, que dirigentes da 
super-estrutura do MINA houve, e mesmo ligados a círculos religiosos e nível elevado de cultura [como David 
“Kinjinje” Bernardo d’Eça Queiroz de Silas e o pastor evangélico metodista Domingos Damião Neto], que 
apareciam na linha da frente animando o movimento. [...] Teríamos que destacar os activistas mais 
comprometidos e envolvidos no processo, nomeadamente: Cardoso Manuel Sebastião Gamboa e seus irmãos 
Mário, Mariano, Celestino e Júlio, Manuel Roela Bartolomeu, João Pedro Andrade, Fernando António 
[tenente Canguirima] Pinheiro, Humberto Fernandes da Costa e Cândido Tavares Magalhães Pimenta; [o 
pastor evangélico metodista] Pedro Manuel (Bula Matandi)¹, Pascoal Sebastião (Mucuachi), Adão João 
Sebastião, Adriano Domingos de Lemos², David Kinjinje³, Neves Bendinha [membro da troika controleira da 



ut
w  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw

 u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

   
 u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1960

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]15/59 - cópia cedida em 27Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

única célula urbana da UPA]4 e [o pastor evangélico metodista] Frederico Luís Colombo5. Todos estes eram 
destacados activistas e força motora das estruturas intermédias do movimento clandestino de então.»6

Entretanto em Conackry, sete refugiados angolanos comunistas constituem-se em 
«primeiro comité director do MLA no exterior»: Mário Coelho Pinto de Andrade 
como presidente, coadjuvado pelos restantes membros fundadores – Matias 
Miguéis (vice-presidente, recém-chegado de Pointe-Noire), Viriato Francisco 
Clemente da Cruz (secretário-geral), e vogais Lúcio Rodrigo Leite Barreto de Lara 
(regressado da breve viagem a Brazzaville), Eduardo Macedo dos Santos, Hugo 
José Azancot de Meneses e Azevedo Júnior –, que decidem alterar a sigla para 
MPLA (Movimento Popular para a Libertação de Angola).
– «A direcção do MPLA era constituída de um lado por homens como Viriato da Cruz, que [em Set57] foi

obrigado a fugir de Angola; e do outro lado, por intelectuais vindos da Europa. Estes dirigentes, sem 
contactos com o Congo, não souberam durante muito tempo, por causa da conjuntura internacional, 
estabelecer-se num país vizinho de Angola.»7

Ao mesmo tempo a cerca de 10km do centro da capital guineana, o caboverdeano 
eng. Amílcar Cabral instala num dos bairros periféricos o QG do seu PAI
nacionalista, com meia-dúzia de comparsas.
– «O início da nossa instalação na Guiné-Conackry também não foi fácil. Já funcionavam em Conackry alguns 

grupos que tinham mais ou menos o apoio do partido de Sekou Touré, o Partido Democrático da Guiné 
(PDG). Para nós, era complicado combater esse apoio, porque eles ligavam-se aos comités de bairro, uma 
estrutura [comunista] que, num partido populista como era o PDG, tinha bastante força. [...] Quando o 
PAIGC [i.e, PAI] chegou em força a Conackry, e também o MPLA e os outros movimentos de libertação, [...]
o Amílcar foi procurar apoio junto dos altos dirigentes da República da Guiné. [...] Nós tivemos na República 
da Guiné um grande apoiante, o presidente da Assembleia Nacional e um dos fundadores do PDG, Diallo 
Sayfoulaiye.»8

– «A mulher [de Amílcar Cabral] deixa Lisboa, com a filha Iva [de 7 anos completados no dia 13] em Abril de 
60: “Dei parte de doente e saí sem fazer alarde”. Juntas, permanecem oito meses em Paris, na Rue Flatters 5, 
domicílio de Mário de Andrade. “Depois desta época, Cabral não foi notado em Paris”, lê-se num documento 
proveniente [em 17Out60] de França. O documento diz ainda que Marcelino dos Santos é “responsável do 
PCP em França” e anuncia a ida de Cabral à “China comunista, verosimilmente no quadro das suas 
actividades políticas” – o que se verificará em Agosto de 60 e que constituiu a primeira missão do partido, 
após a instalação do quartel-general em Conacri, em Maio. O objectivo é negociar com as autoridades 
comunistas o treino de quadros do PAIGC na Academia Militar de Nanquim. Antes, porém, irá [i.e, foi em 
03Mar60] a Londres, à Suíça, a Moscovo e a Praga. [...] Amílcar Cabral instalou-se em Conackry em Maio 
de 60. Recebido de braços abertos por Sekou Touré, ao PAIGC foram concedidas quatro casas: uma [com 
cinco divisões] foi destinada a Cabral, outra a Aristides Pereira, uma terceira estava reservada aos homens 
da segurança, enquanto a última [um pré-fabricado] servia de secretariado do partido [com José Araújo e 
outros dirigentes]. Os quatro imóveis, de um único piso, faziam parte de um vasto conjunto urbanístico 
erguido, no final dos anos 50, pela Société Minière, uma empresa francesa [de bandeira] que se dedicava à 
exploração de ferro e bauxite. Há muito que a empresa largou a Guiné, mas o nome criou raízes 
emprestando-o a toda a área circundante que, com a explosão urbanística de Conackry, passou a ser um dos 
seus bairros: Cité Minière. [...] Sekou Touré transforma-se, rapidamente, num mito idolatrado pelos militantes 
anticolonialistas. Como reconhece Luís Cabral, “o presidente Sekou representava para nós tudo o que havia 
de mais nobre e mais elevado na vida política africana daquele tempo. Sentíamo-nos talvez mais confiantes 
da vitória da nossa própria luta, ao ver passar o homem que havia preferido ‘a pobreza na liberdade, à 
riqueza na escravatura’”. Não admira, assim, que Amílcar Cabral se instale em Conackry logo em Maio de 
60 – e, com ele, todo o estado-maior do PAIGC (bem como o do MPLA), beneficiando das facilidades 
logísticas generosamente concedidas pelo regime guineense. [...] Santuário do PAIGC, o apoio – logístico, 
militar, político e diplomático – que lhe foi concedido pela República da Guiné, foi decisivo ao longo da luta 
contra Portugal: “Sem essa retaguarda, praticamente não haveria luta de libertação nacional”, assinala, com 
justiça, Aristides Pereira. [...] O indiscutível apoio de Sekou Touré ao PAIGC não foi nem incondicional 9 nem 
a cem por cento.»10

¹ (à excepção de Mário Gamboa (que vai lograr fugir), todos os anteriores citados vão ser capturados em 25Jun60); ² (será capturado em 25Jun60);
³ (em 07Jun60, juntamente com um grupo mandatado por Agostinho Neto para representar o MPLA na cerimónia da independência do Congo Belga, vai ser capturado a 

norte de Sanza Pombo); 4 (escapa às rusgas e no final de Jan61 organiza as acções de assalto às cadeias de Luanda, nas quais irá participar);
5 (também será capturado em 25Jun60); 6 (Pacavira, op.cit pp.69-70,93-94); 7 (McGowan, op.cit pp.172); 8 (Luís Cabral, em 13Jan95 a Freire Antunes);
9 (para Sekou Touré, o que está em jogo é o controle a médio prazo sobre a Guiné Portuguesa com os olhos postos no Casamance senegalês, para depois se lançar sobre 

o enclave da Gâmbia e formar a “Grande Guiné”, absorvendo o Senegal a longo prazo; tanto os serviços secretos ocidentais como os comunistas, já antes da 
independência da Guiné-Conackry estavam atentos às tendências hegemónicas do ditador guinéu); 10 (Castanheira, op.cit pp.37,99,181,184)

Junho.2
Em Paris, o governo francês recebe uma delegação da AOF/AEF que – após 
receber confirmação das independências para a Federação do Mali (Senegal e 
Sudão Francês) em 20 de Junho, Madagascar em 26 de Junho e Gabão em 17 de 
Agosto –, solicita a imediata calendarização para a independência da União 
Sahel-Benim (Daomé, Níger, Alto Volta e Costa do Marfim).
– «É absolutamente necessário, para enquadrar com a mitologia do conformismo progressista, que um território 

colonial que acede à independência seja obrigado a esperar que a metrópole ceda, mesmo se é bem 
evidente que esta independência foi outorgada pela referida metrópole. Na [já aludida] Conferência de 
Brazzaville em 1944, condenou-se antecipadamente a descolonização tal como De Gaulle havia de praticá-
la em 1960. Após a mistificação de Brazzaville, veio a da “independência arrancada pela luta armada”. 
Não foi por fidelidade ao espírito de Brazzaville, mas contra ele, que se balcanizou a África, se estabeleceu 
o caos por toda a parte, se fez a divisão entre os Franceses e se abandonou até os povos de além-mar.»¹
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– «À semelhança do que sucedeu noutros pontos do Globo [no pós-IIGM], a concessão de autonomia pela 
potência colonizadora foi regra geral mais ou menos fácil, consoante o grau de povoamento ou 
estabelecimento de europeus nas regiões em causa. Assim, enquanto nuns casos como no Quénia foi 
precedida de terrorismo e guerrilha, noutros como o Senegal, a Costa do Marfim ou a Nigéria tudo se 
passou numa transição pacífica do poder político da administração colonial para os responsáveis 
autonomistas, que geralmente utilizaram “vias legais”. [...] Nos casos em que a descolonização se fez por 
via pacífica, o Estado colonizador teve o cuidado de assegurar, através de acordos diplomáticos, 
financeiros, económicos, planos de desenvolvimento, auxílio militar, um “modus vivendi” favorável com a sua 
antiga dependência. Isto, aliado a uma influência cultural evidente sobre as elites locais, o que num plano 
sócio-cultural foi flagrante no caso da África francófona.»²

– «O somatório das mudanças acabadas de pôr em evidência, teve no mundo reflexo importante em sentido 
negativo, tanto da estratégia política, geográfica e social como da necessidade de ajudar a sobreviver essas 
populações, desviando para o seu sustento e amparo – por razões caritativas próprias do espírito cristão e 
ocidental –, somas enormes de dinheiro e outros bens que poderiam ter sido aproveitados para o progresso 
da ciência, da saúde e da educação dos países benfeitores. O Mundo Ocidental foi assim duplamente 
afectado pelo aparecimento de novos países em condições políticas de inimizade e pela necessidade 
caritativa de ajudar a sobreviver as suas populações, sem o que morreriam em grande parte de fome e de 
doenças de toda a ordem.»³

Enquanto isso nos muceques e zonas periféricas de Luanda, com o aproximar da 
data de independência do vizinho Congo Belga, o clandestino MINA prossegue 
acções de sedição junto da população autóctone. Mas os militantes desde há anos 
que são apelidados calcinhas, porque os dirigentes têm cursos universitários e 
apenas são conhecidos nos meios urbanos, negando-se as massas angolanas a 
segui-los.
– «Preparou-se uma delegação destinada a assistir às festas da independência do Congo-Belga, 

correspondendo assim ao convite do presidente da ABAKO [Joseph Kasavubu, formulado no final de Abril 
em Brazzaville]. A delegação foi chefiada por David [Bernardo d’Eça Queiroz de Silas, dito capitão] Kinjinje 
[Bangu do “Movimento dos Pauzinhos” e co-fundador do MINA], integrada entre outros por [seus irmãos]
Rodolfo da Ressurreição Bernardo [e Bernardo Joaquim de Silas, o pastor metodista] Domingos Damião Neto 
[activista do “Movimento dos Pauzinhos” e do MINA], Manuel Augusto da Silva [Coelho, Alberto Fonseca da 
Conceição, Salvador Ferreira de Almeida], Horácio Bernardo e Manuel Adão, tendo sido portadores de 
muitas mensagens, algumas das quais subscritas por Agostinho Neto.»4

– «As nossas cordiais saudações a todos os angolanos que aí fora lutam pela nossa causa. [...] Nos últimos 
meses, a nossa luta cá [em Luanda] tem sido dominada pela perturbação provocada pelas prisões do ano 
passado, por não se ter encontrado ainda uma orientação colectiva comum nem se ter chegado ao 
movimento nacional. Vários núcleos de patriotas agem aqui e acolá, vive-se “em família” nesses núcleos sem 
se procurar a sério (por medo, por presunção e por cada dirigente julgar que o “seu” movimento é o único 
bom), uma aglutinação. Falta-nos uma disciplina elementar, bem como a ideia justa da clandestinidade. A 
disposição de luta do povo é cada vez maior e isso sente-se em todas as classes. Ninguém, à parte certos 
vendidos ao colonialismo, pensa encontrar saída fora da I.N. [?], para os imensos problemas que hoje se 
põem. É tarefa essencial do MPLA lançar uma estrutura organizativa por todo o país e iniciar uma vigorosa 
luta reivindicativa principalmente no campo económico, e educar as massas para as novas formas de luta 
que se impõem. Para isso estamos aglutinando os diversos núcleos de patriotas, ainda que a nossa acção 
neste sentido seja prejudicada por alguns “chefes!” e “comandantes!” (sic) [comandante-geral Paiva 
Domingos da Silva, comandante-geral adjunto Raul Agostinho Deão, chefe-geral da logística Francisco 
Imperial Santana e chefe-de-gabinete do comandante-geral Fabião Pascoal Salvador], de “movimentos” 
[designadamente o já citado “Movimento dos Pauzinhos”] que naturalmente sonham com os seus nomes nos 
jornais. Empregaremos todos os esforços para isolar esses elementos. Vós podeis prestar-nos grande serviço 
neste campo, se recusardes contactos (analisando com muito cuidado as notícias demasiado optimistas ou 
pessimistas!), com representantes de núcleos que trabalhem fora da pátria. Será bom que os chefes de 
governos ou dirigentes de movimentos, se relacionassem só (ou principalmente) com o MPLA. A repressão cá 
continua em todo o país. Têm sido presos dezenas de angolanos. Os amigos processados voltaram ao 
princípio. Foram remetidos ao Tribunal Militar [1oTMT-Angola] e foram ouvidos em nova instrução do 
processo [Proc.715/59-D.Inv]. Ainda não saiu o despacho de pronúncia, não se sabe quando será o 
julgamento. No entanto, em despacho do Tribunal lançado sobre um recurso feito, disse-se já que não será 
permitida a discussão à volta de questões de carácter político-social. Exactamente como no [Tribunal 
Criminal] Plenário! Os colonos andam cheios de medo, o que provoca reacções violentas por vezes. Vamos 
expôr-vos sumariamente as nossas necessidades mais urgentes: dinheiro, cem contos; copiógrafos, manuais 
ou não; máquinas de impressão; papel, não podemos comprar; tinta para copiógrafo, idem; máquinas de 
escrever; veículos automóveis. Precisamos de fazer sair urgentemente estudantes, etc. Há que utilizar os meios 
que faculta a Universidade da Amizade [Universidade Carlos em Praga]. Precisamos de um secretariado na 
futura República do Congo [Léopoldville], com imprensa e emissora de rádio. O amigo [David Bernardo] que 
leva esta, é um corajoso e muito activo patriota, dai-lhe a assistência que merece. Seria bom que viajasse em 
propaganda e para conseguir meios financeiros, pelos países da África e do Leste da Europa. Para defesa 
do MPLA e dos seus membros, é necessário que vós também atendais às nossas condições, não mencionando 
os nossos nomes! No futuro utilizaremos uma cifra para a qual enviamos um livro (mudaremos 
frequentemente). A data da mensagem será a página onde procurareis a chave: cada letra será representada 
por dois símbolos, por exº V6, em que os caracteres romanos indicam a linha contada de cima para baixo, e 
os árabes o número da letra contada da direita para a esquerda; por exemplo, numa mensagem do dia 23, 
a palavra Luanda será XI59 XII14 XVII5 III16 XVIII31 XII2. Estudai a maneira de se mandar um convite para 
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estagiar num centro médico africano, para qualquer especialidade. Para voltar. Abraços, bom trabalho. A 
direcção do MPLA.»5

– «A subversão crescia aceleradamente, quer em tom quer em extensão. Apesar de os serviços, nomeadamente 
o Gabinete Provincial de Negócios Políticos e a PIDE, prestarem as suas informações ao Ministério do 
Ultramar a fim de manter o ministro (Lopes Alves) directa e imediatamente a par do que sucedia, estive 
sempre em contacto pessoal com ele. O mês de Junho de 1960 foi crucial: foi descoberto [em 02Jun60] um 
núcleo de Agostinho Neto pertencente ao MPLA, em que colaborava o padre [Joaquim da Rocha] Pinto de 
Andrade, o que conduziria à sua prisão [em 08Jun60] e à descoberta de centenas de militantes, através dos 
quais se pôde verificar [i.e, confirmar] a amplitude dos vários movimentos subversivos. Procurou-se reforçar a 
ocupação administrativa e policial do norte de Angola, pedindo-se a Lisboa o envio urgente de reforços, 
armamento e munições. Nesse mesmo mês se começou a construir um acampamento e se procedeu à 
elaboração de um plano de alojamento para refugiados, dando-se ao mesmo tempo ordens às autoridades 
administrativas para se prepararem para a eventualidade de uma evacuação das populações e para
providenciarem sobre reservas de mantimentos e munições, e aconselharem os particulares a fazer o 
mesmo.»6

¹ (Soustelle, op.cit pp.42/3); ² (Nogueira Pinto, op.cit pp.103/4); ³ (Ferreira, op.cit pp.405); 4 (Pacavira, op.cit pp.46); 5 (extracto da carta manuscrita por Agostinho Neto para 
Lúcio Lara; apreendida a David Bernardo d’Eça Queiroz de Silas quando este (com outros) foi capturado em 07Jun60 a norte de Sanza Pombo; vd Proc.45/60);

6 (Silva Tavares, governador-geral)

Junho.6
No cais fluvial de Lisboa larga rumo a Angola o navio Uíge¹, com as primeiras 3 
companhias de caçadores especiais mobilizadas pelo BC5-Campolide, cujo lema é 
Mais Alto e Mais Além, as quais recentemente concluíram no CIOE-Lamego o seu 
treino em guerra contra-subversiva: a 1aCCE destina-se a Cabinda,² a 2aCCE ao 
Toto³ e a 3aCCE a Malanje4, como reforço à guarnição normal no noroeste de 
Angola e prevenção da previsível agitação autóctone, subsequente às previstas 
independências dos vizinhos Congo Belga e Congo Francês; seguem também 1 
Companhia de Telegrafistas e 1 Destacamento de Engenharia, que em Luanda vai 
formar o futuro BEng da RMA.
– «As forças europeias em Angola contavam com menos de 1000 efectivos no início de 1958 e por volta de 

meados de 1960 tinham sido reforçadas apenas para cerca de 3000. As forças totais contavam 8000 
efectivos, dos quais pelo menos 5000 era tropas africanas. Estas forças, conquanto dispersas por Angola, 
estavam confinadas às cidades maiores.»5

– «Bem depressa o começo da guerra iria mostrar a fragilidade das nossas forças, mas os comandantes 
puderam dizer que tudo resultara de não se ter intervindo a tempo e no momento adequado.»6

¹ (navio de passageiros da CNN, requisitado pelo Estado como NTT – navio arvorado em transporte de tropas); ² (sob comando do capitão de infantaria António da Silva 
Osório Soares Carneiro); 

³ (cap. inf. Rogério Acácio Seia Ramos); 4 (cap. inf. Manuel Augusto Teixeira Teles Grilo; genro do ex-PR Craveiro Lopes e seu antigo ajudante-de-campo); 
5 (Cann, op.cit pp.55); 6 (Silva Tavares, governador-geral)

Junho.7
A norte de Sanza Pombo, agentes da PIDE capturam uma delegação do neo-MPLA 
que se dirigia clandestinamente para Léopoldville.
– «A delegação [netista chefiada por David Bernardo d’Eça Queiroz de Silas] Kinjinje, não logrou os 

objectivos a que nos tínhamos todos proposto: no dia 7 de Junho cai presa em Sanza Pombo, já a caminho 
da fronteira.»¹

Na manhã seguinte em Luanda, o agitador comunista dr. Agostinho Neto – ali 
colocado há 6 meses como funcionário dos quadros de Medicina Tropical do 
Ministério do Ultramar –, é detido na sua residência da Rua Ferreira do Amaral 
nº76 pelo subdirector interino da delegação da PIDE inspector dr. Aníbal de São 
José Lopes² que, seguindo instruções do governador-geral, imediatamente o faz 
embarcar num avião militar para Lisboa onde é aguardado por agentes da PIDE e 
antes do final do dia encarcerado no Aljube.
– «Só em Maio de 1960, com o aparecimento do MPLA em Conackry, tentou-se criar em Luanda uma extensão 

desta organização sob comando de Agostinho Neto. Porém, não chegou a durar mais que 2 a 3 semanas. 
Os seus quadros em pequeno número foram todos presos [em 07-25Jun60], não se chegando a montar 
qualquer estrutura de coordenação da luta, por falta de tempo.»³

– «No dia 8 de Junho durante o período da tarde, começámos a ser levados presos [para o pavilhão prisional 
da PIDE anexo à cadeia do posto civil administrativo do Bairro de São Paulo], toda a direcção do MPLA em 
peso: [...] Manuel Pedro Pacavira, Fernando Coelho da Cruz, Cândido Fernandes da Costa, Adolfo João 
Pedro, Adriano João Sebastião [estes 2 transferidos semanas depois para o cárcere da 1ªCMP] e Herbert 
Pereira Inglês.»4

– «Na busca que se passou à sua residência [de Manuel Pedro Pacavira, sita próximo da padaria Pameli nas 
imediações do mercado Chamavo no muceque Sambizanga], apreenderam-se vários documentos (folhas [35 
e] 249 a 271), todos eles directamente relacionados com as suas actividades clandestina e subversiva.»5

Menos de 24 horas decorridas, a 60km sudeste da capital angolana, os tovarich 
brancos da remanescente célula clandestina do PCA espalham entre a população 
da vila de Catete, a notícia da detenção do «doutor Agostinho Neto», à qual 
juntam o mujimbo (boato) de a polícia haver fuzilado no fim do ano transacto, 28 
presos no pátio da Casa de Reclusão. Poucas horas decorridas, uma enorme massa 
humana de autóctones da área do Icolo-e-Bengo (de onde é natural Agostinho 
Neto), dirige-se ruidosamente para Luanda e o governador dr. Silva Tavares manda 
avançar forças policiais, que na Estrada de Catete sustêm os manifestantes, 
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resultando dos confrontos «cerca de 30 mortos e duas centenas de feridos», 
números logo empolados pela agit-prop comunista para «mais de 200 mortos à 
metralhadora e aldeias do Icolo-e-Bengo arrasadas pelas tropas».
– «A notícia da prisão do dr. Neto e seus companheiros integrantes da primeira [e única] Comissão Directiva 

do MPLA correu célere no país [?], agitando particularmente toda a região do Icolo e Bengo desde Mazozo 
a Cachicane [sanzala “quimbundo” onde nasceu Agostinho Neto, situada nas cercanias do posto 
administrativo do Cabiri (km.69 do ramal do Bengo do CFL), freguesia de São José do posto-sede da 
circunscrição do Icolo-e-Bengo].»6

– «The processes and arrests of Dr. Neto as well as of other people, caused the transition from “indirect action” 
of passive resistance and secret meetings, to “direct action”. As a result of this action, a thousand men, 
women and children from the villages Bengo and Ipolo, decided to march to Catete, to demand Neto’s 
release. Two hundred soldiers waited for them and, without warning, killed thirty people and wounded two 
hundred.»7

Enquanto isso em Léopoldville, a UPA não quer perder a vanguarda reivindicativa 
e envia uma carta registada ao PM Salazar, a quem propõe «negociações para a 
solução pacífica do problema colonial»8.
¹ (Pacavira, op.cit pp.46); ² (nascido em 1920; licenciado em Economia); ³ (McGowan, op.cit pp.172); 4 (Pacavira, op.cit pp.46);
5 (chefe-de-brigada Francisco Lontrão, Proc.45/60 vol.III); 6 (Pacavira, op.cit pp.70); 7 (in “Angola, Eine Portugiesische Kolonie”, pp.38); 8 (cf jornal Novidades);

Junho.13
Em Conackry surgem auxílios maciços da URSS e, em seguida, os especialistas
cubanos para organizar e enquadrar as Brigadas de Milícias Populares destinadas 
à vigilância e defesa do Estado controlado pelo PDG de Sekou Touré.
– «Conackry serve igualmente de base provisória do MPLA de Mário de Andrade, Lúcio Lara, Viriato da Cruz, 

Eduardo dos Santos; é lá que reside Miguel [dos Anjos da Cunha Lisboa] Trovoada,¹ dirigente do Comité de 
Libertação de São Tomé e Príncipe [?]². A articulação com Sekou Touré é feita através de Sayfoulaiye Diallo, 
[um dos fundadores do PDG, presidente da AN e] secretário permanente do Partido Democrático da Guiné.»³

Da capital guineana, o directório exterior do MPLA remete para Lisboa uma 
declaração em carta registada dirigida ao Governo português, propondo ao PM 
Salazar «a solução pacífica do problema colonial, mediante negociações», 
adiantando que aquela «dependerá das acções concretas que o Governo 
português empreender a esse respeito».
– «Em 1960 o MPLA envia um ‘memorando’ ao Governo português, solicitando a convocação de uma “mesa 

redonda” com todos os partidos políticos, para que se resolvesse de uma forma pacífica a questão colonial. 
“Nem mesa redonda, nem quadrada”, titula [em 19Jul60] o ‘Diário da Manhã’.»4

¹ (nascido em 07Dez36 na ilha de São Tomé; fez a escola primária e seguiu para o liceu de Luanda, onde frequentou quase todo o curso que veio completar em Lisboa; 
matriculou-se na Faculdade de Direito e ali obteve a licenciatura); ² (este CLSTP é uma mistificação: de facto, só em 18Abr61 virá a aparecer em Casablanca, na reunião 
que vai transformar a FRAIN em CONCP, e durante a qual Mário de Andrade inventará o tal CLSTP nomeando Trovoada para lhe dar voz; por outro lado, é sabido que 
Miguel Trovoada nunca residiu em Conackry, mas sim em Libreville, capital do Gabão independente a partir de 17Ago60); ³ (Castanheira, op.cit pp.38);

4 (Cabrita Mateus, op.cit pp.93)

Junho.14
Em Paris o PR general De Gaulle discursa, para anunciar o calendário oficial das 4 
novas independências na AOF marcadas para a 1a semana de Agosto – Daomé 
em 1, Níger em 3, Alto Volta em 5 e Costa do Marfim em 7 (que vão constituir a 
União Sahel-Benim) –, além das outras 7 independências já confirmadas para o 
Senegal e Sudão Francês, Madagascar, Chade, República Centro-Africana, Congo 
Francês e Gabão.
Menos de 24 horas decorridas, em Addis-Abeba são abertos os trabalhos da V 
Conferência Pan-Africana¹ com representações oficiais do país anfitrião e do 
Egipto, Camarões, Ghana, Guiné-Conackry, Libéria, Líbia, Marrocos, Nigéria, 
Somália, Sudão, Tunísia e GPR argelino, que durante nove dias vão discutir o 
«fortalecimento da paz e segurança internacionais».
– «Presente um delegado nacionalista angolano.»²
¹ (também designada III Conferência dos Estados Africanos Independentes); ² (Afonso e Gomes, op.cit pp.566)

Junho.16
No planalto nordestino moçambicano do Cabo Delgado, decorre nos arredores de 
Mueda uma prolongada banja durante a qual um grupo maconde – já sublevado 
por conterrâneos da MANU vindos do Tanganica e discretamente apoiados por 
missionários italianos combonianos –, levanta protestos contra as condições de 
trabalho da concessionária Companhia Agrícola Algodoeira.
– «Os principais produtos que entravam na lista das exportações moçambicanas eram quase todos agrícolas -

caju, algodão, açúcar, copra, sisal -, e sujeitos às oscilações das cotações internacionais.»¹
– «87% do algodão bruto utilizado em 1960 nas fábricas portuguesas, provinha das duas províncias 

africanas: Moçambique e Angola. Em 1960, Moçambique tinha ultrapassado a produção recorde anual de 
140 mil toneladas.»²

– «Tive anda conhecimento [na capelania militar de Nampula], deste facto que me foi provado com 
documentos: havia lá [no distrito do Cabo Delgado] muita fazenda de algodão (era a região do algodão e 
do cajú), e um ano em que determinado proprietário não pôde apanhar o algodão, aquele foi ter com a 
Missão [italiana dos combonianos] e disse aos padres que lhes dava o algodão, que os deixava apanhar e 
depois comprava ao preço a que estava a comprar aos outros. Pois o padre foi com o tractor e com os 
alunos da Missão apanhar algodão, o proprietário comprou-lho ao preço estipulado e dias mais tarde 
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aparece numa revista italiana uma série de fotografias, daqueles alunos a apanhar o algodão, com a 
legenda: “Contra o dono da propriedade”.»³

– «Existia talvez meio milhão de moçambicanos, ou cerca de 10% [?] da população, a trabalhar nos países 
vizinhos. Este grupo esteve exposto a novas ideias políticas e no período 1958-1960 começou a organizar-se 
em associações, com o objectivo de criar contactos sociais de entreajuda e finalmente discussão de política 
nacional.»4

– «Lázaro Cavandame [futuro chefe ‘maconde’ da Frelimo]: “Tomámos imediatamente disposições para 
organizar uma reunião dos chefes do povo, a fim de discutirmos o que deveríamos fazer para recuperar a 
liberdade e expulsar do nosso país os opressores portugueses. Após uma longa e importante reunião, 
chegámos à conclusão que o povo ‘maconde’, sozinho, não seria capaz de desalojar o inimigo. Então 
resolvemos aliar-nos com os moçambicanos do resto do país”. [...] Alberto Joaquim Chipande [22 anos, 
futuro chefe ‘maconde’ da Frelimo]: “Meu pai era chefe de aldeia; às vezes os portugueses recorriam a ele 
para transmitir as suas ordens, muito embora não fosse um régulo. Desde muito novo vi a dominação 
portuguesa: em 1947, dois dos meus irmãos foram mandados trabalhar durante seis meses para João Vieira 
Baptista que possuía plantações de algodão, mas escaparam-se e fugiram para a Tanzânia; em 1950 
frequentava a escola primária em Mueda, forçaram-me a trabalhar na limpeza da cidade; em 1954 foi a vez 
da minha irmã e do marido fugirem. Mas fiquei na escola, passei nos meus exames e cheguei a professor. 
Alguns desses homens tinham entrado em contacto com as autoridades e pedido maior liberdade e melhor 
salário. Tempo depois, quando o povo começava a apoiar estes chefes, os portugueses mandaram a polícia 
às aldeias convidando as pessoas para uma reunião em Mueda. Vários milhares de pessoas vieram ouvir o 
que os portugueses iriam dizer. Enquanto isto decorria, o administrador [do posto] pedia ao governador de 
Cabo Delgado que viesse de Porto Amélia e trouxesse uma companhia de soldados; mas estes esconderam-se 
quando chegaram a Mueda. Então o governador convidou os chefes a entrar no gabinete do administrador. 
Eu esperei de fora. Estiveram lá durante quatro horas. Quando surgiram na varanda, o governador 
perguntou à multidão se alguém queria falar. Muitos quiseram fazê-lo, e o governador mandou que todos 
passassem para o mesmo lado. Então, sem mais palavras, ordenou à polícia que amarrasse as mãos de 
todos os que tinham sido separados, e a polícia começou a espancá-los. Quando o povo viu o que estava a 
acontecer, manifestou-se contra os portugueses, e os portugueses ordenaram pura e simplesmente aos carros 
da polícia que avançassem e reunissem os presos. Alguns dirigentes trabalhavam connosco: Tiago Muller, 
Faustino Vanomba e Kibiriti Diwane foram aprisionados pelos portugueses. Isso desencadeou mais 
manifestações. Nesta ocasião o povo correu para a polícia, para impedir que os presos fossem levados. 
Então o governador chamou as tropas e quando apareceram mandou abrir fogo. Foram mortas cerca de 600 
pessoas no massacre de Mueda de 16 de Junho de 1960. Agora os portugueses dizem que o governador foi 
punido, mas claro que se limitaram a colocá-lo noutro sítio. Eu escapei porque estava junto do cemitério onde 
pude abrigar-me, e depois fugi”. [...] Teresinha M’blale [futura militante da Frelimo]: “Estávamos desarmados 
quando eles começaram a atirar. Vi como os colonialistas massacraram o povo em Mueda. Aí perdi o meu 
tio”.»5

Em Mueda, as intervenções das autoridades civis e militares para debelar o 
levantamento maconde, têm como resultado – consoante a «óptica» dos 
movimentos oposicionistas –, 500-600 mortos segundo uns, ou «mais de um 
milhar»6 segundo outros. Contudo, «falava-se no máximo de 10 pessoas, 10 
baixas; se a questão é levantada pela FRELIMO, é natural que se empolem os 
números»7.
– «Em Junho de 1960, em Mueda, no Norte de Moçambique, morreram cerca de 500 [?] pessoas quando 

polícias e militares abriram fogo sobre uma manifestação de trabalhadores macondes das plantações de 
algodão.»8

– «1960 - Junho. Moçambique: mais de um milhar [?] de africanos são mortos em Mueda.»9

– «Em 16 de Junho de 1960, em Mueda no norte de Moçambique, liquidaram com metralhadoras e granadas 
[?] 500 [?] trabalhadores que se concentraram junto ao palácio [?] do governador [?], protestando contra os 
baixos salários.»10

– «A tropa só actuou muito depois e quando os incidentes já estavam praticamente resolvidos porque (eu não 
estava na altura do acontecimento, nem eu nem o Tito Xavier), estava lá um alferes comandante de um 
pelotão. Esse alferes cumpriu a sua missão: portanto houve uma intervenção dos cipaios da administração; e 
que houve um aviso depois à tropa que estava ali, não sei se a um quilómetro se dois; e que a tropa veio 
precisamente para a área da banja para controlar aquilo e para manter a ordem. O que a gente pretende, o 
Tito Xavier, o que eu quero é pôr a realidade dos factos e a verdade. O Tito Xavier foi no dia seguinte 
comigo, capitão comandante da companhia da área, que fui intervir como me competia, mais nada. E este é 
o meu ponto de vista. Quando eles ali dizem11 que o Tito Xavier que é o responsável, aliás o responsável da 
área de Porto Amélia, era eu». [Q: “Eles não dizem que é o responsável da área, dizem que é o responsável 
do tal massacre”]. «Não, então havia o capitão. O Xavier foi com o capitão, que era eu. Portanto, o 
responsável pela tropa que foi a seguir aos incidentes era eu, o capitão. Portanto, como responsável na 
altura era o alferes que lá estava com o seu pelotão. Mas, antes disso há uma coisa que eu quero que fique 
bem, bem esclarecido. É que havia autoridades administrativas, havia cipaios da administração, e havia –
portanto – quem tinha o conhecimento do terreno perfeito ali, era o administrador e o governo de Cabo 
Delgado.»12

Relativamente ao assunto, das ordens de serviço do comando militar de Porto 
Amélia consta o seguinte:
– «15Jun60: “Que, hoje pelas 05H00, marchou para a região de Mueda o seguinte pessoal: alferes José 

António Silvestre Martins”.13 [...] 17Jun60: “Que, hoje pelas 02H00, marchou para Mueda o seguinte 
pessoal: capitão Mário Vasco de Oliveira e alferes miliciano Tito Lívio Esteves Xavier”.»
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– «O comandante militar de Porto Amélia, [em Ordem de Serviço de 21Nov60] louva o alferes de infantaria 
Silvestre Martins da Companhia de Porto Amélia (RI de Nampula), porquanto tendo sido destacado com o 
seu pelotão para a região dos Macondes em 15 de Junho do ano corrente, numa missão de reconhecimento 
à referida região, agiu com manifesta oportunidade, aproximando-se de Mueda, por lhe ter constado que 
agitadores vindos do Tanganica poderiam perturbar a ordem pública, no preciso momento em que ali se 
realizava uma banja (reunião de nativos presidida pela autoridade administrativa). Tendo dado provas de 
grande iniciativa e de uma visão clara dos acontecimentos, tanto mais de apreciar quanto é certo tratar-se de 
um jovem oficial, conseguiu com a sua acção oportuna e reflectida evitar dificuldades das autoridades 
administrativas locais e restabelecer a calma que elementos vindos do exterior desejavam perturbar.»

– «Numa outra altura em que me desloquei [de Lourenço Marques] à região de Nampula, tive de testemunhar 
uma longa fila de negros [...] de mão estendida para a palmatória de um cipaio. [...] Formulei o meu 
protesto junto do chefe de posto. [...] Mandou suspender a agressão. Não sem me explicar que aqueles 
“madraços” se recusavam a cultivar algodão. [...] Sabia-se – e denunciei essa prática nas minhas queixas a 
governadores e ministros – que os concessionários algodoeiros se não resignavam à escassez da matéria-
prima, e não raro conseguiam a colaboração interessada das autoridades administrativas, e mesmo 
gentílicas. O argumento era o mesmo de sempre: se os não obrigamos a trabalhar, morrem de fome. [...] Fui, 
como era rotina, nomeado defensor oficioso de dois africanos. [...] Apesar de “pro deo” – e foi sempre “pro 
deo” que defendi africanos – fiz questão de levar essas defesas a sério. Mas ao consultar o processo, concluí 
que o caso era bem pouco rotineiro. Em lugar remoto do interior de Moçambique, [...] um jovem negro havia 
furtado um cabrito. [...] O juiz tinha sido meu colega em Coimbra, o que reforçou o informalismo do 
julgamento. Lá os defendi o melhor que pude, e finalizei pedindo-lhe que os mandasse em paz. [...]
Almoçámos juntos e filosofámos. Já tinha sido Bandung. A África despertava. Fanon era já o se profeta. E 
pusemo-nos de acordo.»14

– «Os macondes já vinham com uma carga negativa contra nós depois da célebre banja, em 1960, que o 
governador de Cabo Delgado reuniu no planalto de Mueda, para ouvir os problemas dos macondes, 
sobretudo os problemas relativos à água [?], e que acabou num massacrezinho. Eles já não gostavam muito 
de nós e depois disso... A etnia maconde tinha metade dos seus elementos em território moçambicano e a 
outra metade no território tanzaniano, havendo uma grande interferência entre os macondes de Moçambique 
e os da Tanzânia. Depois desse massacre, houve muitos macondes que viviam em Moçambique e que se 
passaram para a Tanzânia.»15

– «Não houve, pois, um caso que chamasse muito a atenção, a não ser o conflito no planalto de Mueda, numa 
‘banja’ promovida pelo governador, em que ele foi insultado e o pelotão que o protegia obrigado a abrir 
fogo, tendo morrido bastantes pessoas. Foi aí, aliás, que começou propriamente a revolta do povo 
moçambicano.»16

– «Tanto a agitação dos intelectuais como as greves das forças operárias urbanas, estavam condenadas ao 
fracasso, porque em ambos os casos tudo se limitava à acção de um pequeno grupo isolado. A população 
urbana de Moçambique perfaz um total ligeiramente inferior a meio milhão. Um movimento nacionalista sem 
raízes sólidas no meio rural nunca poderia esperar obter êxito. A orientação mais extrema localizou-se na 
zona norte circunvizinha de Mueda. Neste meio, um aumento da agitação culminou na grande manifestação 
de Mueda em 1960. Esta manifestação actuou como um fermento na região. Cerca de 500 [?] pessoas 
foram abatidas pelos portugueses e a muitos, que até essa altura não tinham querido adoptar a violência, 
parecia agora vã a resistência pacífica. Por toda a região despertara o mais profundo ódio contra os 
portugueses, e de uma vez para sempre ficara provada a inutilidade da resistência pacífica. Após este 
massacre, nunca mais as coisas no Norte voltariam ao normal. A situação tornou clandestina toda a acção 
política; e a actividade clandestina mostrou ser a melhor escola de formação de um corpo de militantes 
tenazes, dedicados e radicais. A repressão foi criando as condições necessárias para o desenvolvimento de 
um movimento nacionalista militante.»17

¹ (Silva Cunha, op.cit pp.175); ² (Aquino de Bragança, in “Africasie” 15, 1970); ³ (capelão Luís Ribeiro da Silva, dep.cit); 4 (Cann, op.cit pp.53);
5 (testemunhos, cf Moita, op.cit); 6 (em 03Fev79 será apresentado em Maputo um filme de 75 minutos realizado por Ruy Guerra, emigrado no Brasil e propositadamente 

contratado pelo deficitário e moribundo Instituto Nacional de Cinema de Moçambique, no qual se tentou “reconstituir” estes acontecimentos);
7 (coronel tirocinado pilav António Joaquim Viana d’Almeida Tomé, TVI Out94); 8 (MacQueen, op.cit pp.38); 9 (Moreira e Pedrosa, op.cit pp.222);
10 (in “Os Massacres de Populações Civis”, agit-prop inserida no BAC nº8/9 Ago/Set73); 11 (Marcelino dos Santos – ausente de Moçambique desde 1947 e à data dos 

acontecimentos residente em Paris, onde se apresenta como sociólogo –, 30 anos depois vai declarar que «Tito Xavier era o comandante da OPVDC em Cabo 
Delgado»; esta afirmação é totalmente fantasiosa: somente em 28Mar61 foi criado, pelo dec.43568, «em cada uma das províncias ultramarinas, um corpo de voluntários 
– CVDC – constituído por cidadãos ali residentes e em condições de cooperarem na manutenção da ordem e na defesa da integridade da soberania nacional no 
respectivo território»; e em 02Mar62, pelo dec.44217, aquelas «formações patrióticas de voluntários» são revogadas, só então se constituindo «em cada uma das 
províncias ultramarinas uma organização de voluntários de carácter permanente – OPVDC –, com a missão de colaborar na defesa da integridade da soberania 
nacional».);

12 (Mário Vasco de Oliveira, ex-cmdt CCacPA, ex-cmdt CCS/BCac317 01Nov61-26Jan64 noroeste de Angola, ex-cmdt BCac1866 Nov65-Jan68; coronel de infantaria na 
reforma, TVI Out94; virá a falecer em 11Jan07, em Nova Oeiras); 13 (prosseguiu a carreira militar; em 23Jul75 com o posto de major faz parte do Conselho da Arma de 
Infantaria; pouco antes de Out94 promovido a general, colocado no CTI-Açores); 14 (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.41-42,45-47);

15 (Costa Gomes, em 27Abr95 a Freire Antunes); 16 (idem, op.cit pp.125); 17 (Mondlane, in “II Conferência da CONCP”, Dar-es-Salaam 03Out65);

Junho (2ªquinzena)
Perto da fronteira meridional do enclave de Cabinda, na sanzala Quimanete do 
povo Conda, o soba André do Nascimento recebe Afonso Menga e Luís Inglês, 
agentes da UPA mandatados por Robert Aldane, para oferecer 4 mil francos-belgas 
por cada 9 homens que o soba conseguir recrutar para chacinar brancos, pretos e 
mestiços, recebendo aquele soba dos emissários da UPA uma metralhadora com 
munições e canhangulos, para entregar a grupos que conseguir aliciar e que 
devem ficar nas matas a aguardar ordens.
– «Uma outra delegação [clandestina do MPLA que havia saído de Luanda] anterior à do Kinjinje, integrada 

por José Miguel Manuel Francisco [estudante do Liceu Salvador Correia de Sá] e João Sodré Gonçalves da 
Costa [estudante do Seminário de Luanda], seguindo o itinerário de Cabinda logrou os propósitos 
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preconizados. [...] Rosário Neto [dirigente clandestino da UPA], então recém-libertado da colónia penal do 
Péu-Péu e que se evadiu para o exterior com a ajuda do padre Joaquim Pinto de Andrade [que anteriormente 
daquele havia recebido os acima referidos documentos militares roubados dos arquivos do Forte Roçadas]. 
[...] De igual modo escaparam [para além-fronteira] os reverendos Domingos da Silva [pertencente à Missão 
Evangélica Metodista Americana de Luanda], Pio do Amaral, Gourgel Murimba e Guilherme Inglês, que 
mantinham correspondência directa com o [David Bernardo d’Eça Queiroz de Silas] Kinjinje e seu pai 
Joaquim Bernardo Manuel. [...] José Bernardo Domingos Kiosa, [o antigo seminarista] que se encontrava em 
Malanje, escapou-se com a ajuda do bispo Dom [Manuel] Nunes Gabriel [juntamente com o dirigente do 
MINA José Domingos Quimbundo, “fora os pastores e professores das Missões Evangélicas potenciados por 
Kinjinje e pelo seu pai”]. [Logo após as detenções de 08Jun60, o contínuo do Hospital Maria Pia] Francisco 
Alberto Carlos Mendes, outro membro influente do MINA, também se escapou, tendo-se-lhe seguido o 
exemplo: Simão Pedro [Augusto, aluno da Escola de Enfermagem], Augusto Mabiala, Fernando Brica, 
Francisco Magalhães Paiva, José Pimentel, Mário Gamboa e tantos outros como Luísa Pedro Filipe, Eugénia 
Moisés Sebastião [e seu irmão Isaac ex-aluno do Liceu Salvador Correia de Sá], Elias Pedro Augusto, Carlos 
Manuel Fernandes (o alma grande).»¹

¹ (Pacavira, op.cit pp.47,48,49,46-47)

Junho.17
Desembarca na cidade de Cabinda a 1ªCCE, vinda de Lisboa no navio Uíge, sob 
comando do capitão de infantaria António da Silva Osório Soares Carneiro.

Junho.19
No cais portuário de Luanda, durante a manhã desembarcam do navio Uíge: uma 
CTelgraf e um DstEng; a 2ªCCE sob comando do capitão de infantaria Rogério 
Acácio Seia Ramos; e a 3ªCCE sob comando do capitão de infantaria Manuel 
Augusto Teixeira Teles Grilo.

Após a formatura no cais, com desfile ao som da banda militar do RIL, o 
comandante da 3ªRM general António Miguel Monteiro Libório passa revista 
acompanhado pelo brigadeiro Lopes Franco, perante a multidão de civis que
naquela manhã de domingo, ali comparece, face ao inusitado movimento de 
tropas na capital.
Junho.22
Em Luanda, o comandante da 3ªRM general Monteiro Libório determina a criação 
de 2 batalhões territoriais a ser rapidamente organizados nas cidades de Cabinda 
e de Carmona, sob comando de tropas metropolitanas,¹ constituídos pelas 
subunidades de caçadores especiais recém-chegadas e reforçados por 2 
companhias de infantaria autóctone (CCacI), 3 companhias (reduzidas) de 
infantaria e 2 pequenos destacamentos elevados a companhia de infantaria 
autóctone.
– «Sinceramente pensamos que a actividade militar portuguesa deve cuidar cada vez mais das colónias; ali 

temos um campo de acção vastíssimo e patriótico, que desperta a fé no futuro e anima o amor profissional, 
sem o qual a carreira das armas será uma profissão parasitária, que se deveria sanear para ser útil. Na 
presente fase de hesitações militares, cumpre portanto evidenciar e deduzir da página da história 
recentemente escrita pela guerra, que os quadros dirigentes da Infantaria portuguesa podem e devem ser 
firmados na tradição, orientar as suas aspirações para um futuro nobre, intensivo e porventura glorioso, 
mesmo no remanso da paz. Esse futuro encontra-se aberto e prometedor nas colónias, que urge nacionalizar, 
e por isso chamamos a atenção para a nossa Infantaria indígena.»²

¹ (cf OS.49 de 22Jun60, do CMAng); ² (tenente-coronel Eduardo Augusto de Azambuja Martins, veterano de Newala; início do seu discurso “Infantaria Indígena de 
Moçambique”, pronunciado em 10Jun1920 na Sociedade de Geografia de Lisboa, perante o PR António José de Almeida)

Junho.24
Em Addis-Abeba termina a V Conferência Pan-Africana, que delibera:
– «Considerando que o colonialismo é um dos factores que provocam fricções entre os povos e põem em 

perigo a paz e a segurança internacionais, alertam os representantes dos membros da ONU para novas 
formas de colonialismo, que podem ser introduzidas sob disfarce de assistência económica, financeira e 
técnica, e para a necessidade de resistir a quaisquer tentativas de balcanização.»
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– «O neocolonialismo está baseado no princípio de dispersar grandes territórios coloniais anteriormente 
unidos, em numerosos pequenos Estados inviáveis que são incapazes de desenvolvimento independente e 
precisam de depender da antiga potência colonial para a defesa e mesmo para a segurança interna. Os 
seus sistemas económico e financeiro são ligados, como nos dias coloniais, aos do antigo dominador 
colonial.»¹

– «Perante estes factos que acompanham naturalmente as “independências” e que mesmo os mais entusiastas 
dos “nacionalistas africanos” foram os primeiros a reconhecer, impunha-se uma análise à situação em termos 
reais, análise essa que levava a concluir que o neocolonialismo era o sistema dominante na África actual e 
que a independência política, em muitos casos, se traduzira na passagem do aparelho administrativo (aliás 
rudimentar) de uma classe de funcionários de origem europeia, profissionais da administração colonial, para 
uma elite local burocrática e com tendência para o monopólio de privilégios socioeconómico.»²

¹ (Kwame Nkrumah, in “O Neocolonialismo - Último Estádio do Imperialismo”); ² (Nogueira Pinto, op.cit pp.105)

Junho.25
Nos subúrbios de Luanda, após ter detido 16 dirigentes do MINA e de outros 
grupúsculos desde início do mês, agentes da PIDE capturam 20 dirigentes e 
activistas do MNLA (Movimento Nacional de Libertação de Angola), o mais recente 
satélite secreto que o PCA fomentou durante o ano transacto.
– «O MNLA constituiu-se na cidade de Luanda; pretendia unir politicamente todos os angolanos, qualquer que 

fosse a sua cor, e coordenar todos os esforços dos vários grupos então activos na capital de Angola, num só 
movimento de emancipação; o MNLA desfez-se quando os seus principais elementos foram detidos e 
julgados.»¹

– «Alguns chefes activos dos grupos intermédios da estrutura [do “Movimento dos Pauzinhos”], nomeadamente 
os manos [Celestino, Júlio, Mariano e o “mais velho” Cardoso Manuel Sebastião] Gamboa [controleiro de 
célula no bairro do Cemitério Novo, o pastor evangélico metodista] Frederico Luís Colombo, João Pedro de 
Andrade, Fernando António [“tenente Kanguirima”] Pinheiro, Manuel Roela Bartolomeu, Pedro Manuel 
[pastor evangélico metodista], Adriano Domingos de Lemos e Sebastião da Silva Pinto [também pastor 
evangélico metodista, juntamente com os seus confrades Bernardo Adão, Domingos Luís Serafim e Pascoal 
Pedro da Gama, e ainda os activistas Adão Cortes, Cândido Tavares de Magalhães Pimenta, Humberto 
Fernandes da Costa, João Gonçalves da Gama, Pascoal Félix Macueira e Roldão Velasco], não escaparam a 
estas prisões [e foram todos levados para o cárcere da 4a Companhia Móvel de Polícia, comandada pelo 
scalabitano capitão Nuno Caldas Franco Duarte e depois localmente apelidada de “Os Araracuaras”]. [...]
Outros membros do grupo são referenciados [em 04Dez60 pelo chefe-de-brigada da PIDE Francisco 
Bartolomeu da Costa Lontrão], no mesmo ofício [apenso ao Proc.45/60], como não tendo sido “presos em 
devido tempo por se encontrarem em fuga alguns deles [...]”. Os membros são, designadamente: [...]
Bernardino Andrade, estudante da Escola Industrial; Simeão Adão Manuel, professor da Missão Evangélica 
[Metodista Americana de Luanda, co-fundador da primeira célula do MINA e actual membro do directório do 
MPLA]; [...] Adriano Pascoal, estudante na Escola Industrial; Eduardo José Pereira Africano; Sebastião 
Bernardo Espírito Santo [ex-aluno da Escola Industrial recém-incorporado] no Exército [e agora desertor do 
RIL]; Sebastião Bernardo Pascoal, estudante da Escola Industrial; Batalha, estudante da Escola Industrial; João 
electricista, residente nas proximidades da padaria Bailundo; Bartolomeu, boletineiro nos CTT de Luanda; 
António [Domingos] Amaro, boletineiro nos CTT de Luanda [ambos membros da célula do bairro dos 
Correios, controlada pelo dirigente do MINA Fernando Coelho da Cruz capturado em 08Jun60]; Rocha 
marceneiro, presentemente na guarda de uma empresa; Manuel Fausto Capitão, estudante do Colégio das 
Beiras; Pascoal van-Dunem, de 18 anos, residente na Ilha, estudante no Colégio das Beiras; Jacinto 
Contreiras, residente no bairro Operário e aluno do Colégio das Beiras; Francisco Tiago da Silva, professor 
em Nambuangongo ligado à Missão dos Capuchinhos.»²

E ao princípio da tarde à saída do paço Episcopal, o padre Joaquim da Rocha 
Pinto de Andrade, anteriormente identificado como dirigente local do MINA, é 
detido pelo subinspector da PIDE «por associação a um movimento terrorista».
– «E muito mais tarde o [co-fundador do MINA] Jaime Madaleno da Costa Carneiro, preso em Cabinda 

quando tentava escapar-se para o outro lado da fronteira via Boma [e trazido para Luanda, ficando 
encarcerado na cadeia do posto administrativo de São Paulo].»³

– «São [36] indivíduos [Adão Cortes, Adolfo João Pedro, Adriano Domingos de Lemos, Adriano João 
Sebastião, Alberto Fonseca da Conceição, Bernardo Adão, Bernardo Joaquim de Silas, Cândido Fernandes 
da Costa, Cândido Tavares de Magalhães Pimenta, Cardoso Manuel Sebastião Gamboa, Celestino 
Gamboa, David Bernardo d’Eça Queiroz de Silas, Domingos Damião Neto, Domingos Luís Serafim, Fernando 
António Pinheiro, Fernando Coelho da Cruz, Frederico Luís Colombo, Herbert Pereira Inglês, Horácio 
Bernardo, Humberto Fernandes da Costa, Jaime Madaleno da Costa Carneiro, João Gonçalves da Gama, 
João Pedro de Andrade, Júlio Gamboa, Manuel Adão, Manuel Augusto da Silva Coelho, Manuel Pedro 
Pacavira, Manuel Roela Bartolomeu, Mariano Gamboa, Pascoal Félix Macueira, Pascoal Pedro da Gama, 
Pedro Manuel, Rodolfo da Ressurreição Bernardo de Silas, Roldão Velasco, Salvador Ferreira de Almeida e 
Sebastião da Silva Pinto], bastante doutrinados em matéria política subversiva, que essa polícia considera de 
muito perigosos tendo em atenção a gravidade das actividades em que se envolveram e as intenções de que 
estavam possuídos quando foram detidos. Com efeito, provou-se no decorrer da instrução preparatória do 
processo [45/60] que lhes foi instaurado, a sua integração na organização clandestina intitulada 
“Movimento Popular de Libertação de Angola”, onde subordinados e outros elementos radicados no 
estrangeiro levaram a efeito a prática de diferentes actos delituosos de natureza conspirativa, no firme 
propósito de separarem pela força esta província da Mãe Pátria. Os elementos probatórios reunidos nos 
autos que lhes dizem respeito, identificam-nos claramente no campo subversivo e consubstanciam de tal 
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ordem os seus criminosos desígnios, que bem se pode afirmar que foram dos agentes precursores da 
desordem e insurreição verificadas ultimamente em Angola, designadamente em Luanda.»4

– «As prisões destes camaradas [do MNLA (Movimento dos Pauzinhos) e do MINA] em 1960, deram origem à 
interrupção temporária (dos trabalhos) do movimento clandestino [conhecido nos muceques por “Movimento 
dos Pauzinhos”], e de todo o processo preparativo para o início da luta armada prevista para esse ano de 
1960. [...] Chefes de antigas células [do “Movimento dos Pauzinhos” e da UPA no muceque Rangel], que 
escaparam à vaga de prisões de Junho de 1960, nomeadamente: Paiva Domingos da Silva, Francisco 
Imperial Santana, Neves Bendinha, João Bento, Augusto Bengue [jovem curandeiro tocoísta], Rui Feijó 
[militante do PCP], Domingos Manuel, António Francisco, [António Fernandes], Adão Mateus Manuel, 
António Pascoal e seus dois manos.»5

¹ (Eduardo dos Santos, op.cit pp.342); ² (Pacavira, op.cit pp.47,48-49); ³ (idem, pp.46); 4 (subdirector da PIDE Raul Rosa Porto Duarte; Proc.45/60 vol.III, Luanda 14Jun62);
5 (cf “comité” de Paiva Domingos da Silva; cit Pacavira pp.88,98/9)

Junho.29

No aeroporto de Luanda, desembarca de um Super-
Constellation da TAP o 3º escalão da 1ª Companhia 
Móvel de Polícia (1ªCMP) que, desde anteontem, 
completa o efectivo de 208 homens comandado pelo 
scalabitano capitão Nuno Caldas Franco Duarte, 
destinado a reforço da guarnição da PSP-Angola.

Junho.30
Em Léopoldville, o monarca belga Baudoin procede à outorga da independência 
ao Congo Belga, com Kasavubu na presidência e Lumumba na chefia do governo 
central. Durante o cerimonial solene da passagem de poderes aos novos 
governantes, o jovem rei belga (de 30 anos) profere um discurso que é 
imediatamente «considerado “descortês” pelos nacionalistas congoleses, porque se 
atrevia a prevenir os novos dirigentes contra as lutas tribais e a aconselhar-lhes o 
respeito pelo direito das minorias». A alocução «colocou Lumumba em transe», 
levando o «antigo comissário dos PTT (correios), elevado pela própria Bélgica à 
dignidade de primeiro-ministro, a vociferar»²:
– «Nenhum congolês digno deste nome, poderá algum dia esquecer que é pela luta que a independência se 

conquista, uma luta feita todos os dias, uma luta ardente e idealista, uma luta em que não podemos deixar de 
pôr as nossas forças, as nossas privações, os nossos sofrimentos, o nosso próprio sangue. Esta luta que foi 
feita de lágrimas, de fogo e de sangue, fazendo-nos mostrar firmes até ao mais profundo de nós mesmos, foi 
uma luta nobre e justa, uma luta indispensável para pôr termo à humilhante escravatura que nos tinha sido 
imposta pela força.»

– «Toda esta fogosa verborreia não tem ponta por onde se lhe pegue. Não foi em Léopoldville mas em 
Bruxelas que a independência do Congo se decidiu. A independência do Congo Belga, resultante em parte 
do exemplo dado em [28Set] 1958 pela Guiné ex-francesa de Sekou Touré – “o mais forte estímulo para a 
independência imediata do Congo” (segundo o lumumbista Cléophas Kamitatu) –, foi outorgada pela 
metrópole belga. Entre o único incidente grave – o levantamento provocado em Janeiro de 1959 por 
Kasavubu –, e as eleições de onde saiu o governo de Lumumba, não decorreu mais que 1 ano e 4 meses. 
Não houve lugar nem para a guerra, nem para a guerrilha. E somente depois da independência, e por causa 
dela, é que o Congo conheceu motins, revoltas, guerras civis, golpes de Estado, ditaduras.»³

Ao mesmo tempo em Lisboa, são promulgados os decretos 43038/9: o primeiro, 
cria uma embaixada de Portugal em Léopoldville; o outro, revoga parte4 do Código 
de Trabalho dos Indígenas discriminando as «faltas ao cumprimento dos contratos 
de trabalho praticadas por trabalhadores indígenas, que podem ser objecto de 
sanções civis».
Na manhã seguinte em Luanda, o subversivo padre Joaquim Pinto de Andrade é 
embarcado num avião com destino a Lisboa.
² (Soustelle, op.cit pp.43); ³ (idem, pp.44); 4 (art.351-355o e 359o do citado código, aprovado pelo dec.16199 de 06Dez28)

Por essa ocasião em Carmona, sob comando do major de infantaria Salvador de 
Jesus Abreu, é constituído o BC3 com tropas de infantaria do recrutamento 
provincial enquadradas por militares metropolitanos, o qual reporta ao Regimento 
de Infantaria de Luanda.
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Julho.5
No Congo ex-Belga, elementos da Force Publique (antigo exército colonial belga) 
amotinam-se e por toda a parte eclodem manifestações, que provocam: incêndios 
em Léopoldville e noutras grandes cidades; centenas de mortos e feridos; e pânico 
entre residentes europeus que iniciam imediato êxodo, por meios fluviais para a 
vizinha Brazzaville, e por meios terrestres e aéreos para Angola.
– «Apenas 5 dias após as eleições [i.e, a proclamação de independência], num quartel a cerca de 160 

quilómetros de Léopoldville, tropas africanas amotinam-se, furiosas com a continuação do comando belga e 
com os baixos salários. A rebelião estende-se a todo o país, incluindo à capital, causando “saques, motins e 
perseguições de brancos”. Lumumba destitui os oficiais belgas mas a revolta continua.»¹

No dia seguinte em Luanda, o governador-geral recebe informações sobre 
movimentações partidárias do Congo ex-Belga, que ali se proclamam em favor da 
independência de Angola e da sua eventual intervenção nesse sentido, fazendo 
circular «mapas da “província zairense do Baixo Congo”, incluindo as regiões 
portuguesas de Nóqui, Maquela e São Salvador».
– «Pode analisar-se o que se tem passado no Congo, ao qual foi concedida a Independência e a “Liberdade” 

de serem cometidas as mais terríveis atrocidades, e entre elas a de uma criança de 12 anos ser violentada 
por dez soldados de Lumumba; de serem assaltados estabelecimentos religiosos, violentando-se e maltratando 
as freiras indefesas; assassínio bárbaro de sacerdotes, chegando alguns a serem esquartejados. E viva a 
“Santa Liberdade”... Deixemos por momentos de analisar o que se passa nos outros países e ocupemo-nos do 
que se passa em Portugal.»²

– «The independence of the Belgian Congo had an enormous influence on the events in Northern Angola. Many 
political meetings were obviously held, long before the aspirations of the Congolese nationalists were realised. 
These were also attended by Angolese living in Congo. They took part in demonstrations, marches and riots 
and saw how Europeans were maltreated. When the Belgians fled in panic, they too had been witnesses and 
saw the promise of Lumumba fulfilled, the promise that everything belonging to the whites would become the 
property of the blacks. It literally happened as he had said. The stories of these events also became known in 
Northern Angola and this made the minds of the people there receptive and responsive to influences of 
subversive elements. The black Angolese had also seen how the United Nations had organised matters in the 
Congo, but had left many Congolese in important positions and they imagined how the situation in an 
independent Angola could be organised by the United Nations in the same way, and how a long transition 
period could be bridged till they themselves were capable of governing. On top of this, the Congolese 
authorities gave the political parties of Angola freedom to do what they wanted in their territory. So it 
happened that the MPLA opened a branch office in Leopoldville, and all kinds of other parties, eagerly 
making use of the general atmosphere, came into being. The big Congolese leaders, and primarily Lumumba, 
openly declared that Angola belonged to the black Angolese and that the Congolese people would support 
their Angolese brothers in their justified struggle. True, these promises were more oral than practical, as the 
Congolese leaders had enough other problems, but in any case they provided the opportunity of organising 
training camps for guerrilla fighters and using Radio Leopoldville for anti-Portuguese propaganda. The MPLA 
and UPA leaders were definitely not idle. Both parties, the UPA and MPLA, had offices in various countries 
and the leaders had ample opportunity to promulgate their ideas and opinions. They held press conferences, 
made journeys, were received by important government officials and heads of state and their influence spread 
to the United Nations. They took part in international African conferences and tried to get support in their 
struggle for the independence of Angola and liberation from the colonial yoke.»³

¹ (Wright, op.cit pp.66); ² (Juvenal, op.cit pp.12); ³ (Huibregtse, op.cit pp.59/60)

Julho.7
Em Bruxelas é anunciada a mobilização de um contingente aerotransportado com 
destino ao Congo ex-Belga, apenas oito dias após a independência.
Menos de 24 horas decorridas, em Léopoldville eclode uma revolução encabeçada 
pelo próprio PM Patrice Lumumba.
– «Uma vez conquistado o poder, passada a euforia da propaganda que prometia com a independência todas 

as benesses que transformariam cada território em Eldorado, surgiram as dificuldades. As populações 
julgavam-se libertas de todas as obrigações, não queriam pagar impostos, não aceitavam o trabalho. 
Surgiram as rivalidades entre os vários grupos políticos, ressuscitaram as divisões tribais. Surgiram as 
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amotinações, os pronunciamentos, as guerras entre tribos. A desordem endémica, em suma. Estas 
consequências da falta de verdadeira unidade nacional nos novos Estados africanos foram drasticamente 
combatidas. Quer dizer: os seus novos líderes, postos perante o dilema de se manter fiéis aos slogans da 
propaganda de que a independência era a sequência natural de uma autonomia cultural de tipo nacional, ou 
de repudiar as suas consequências lógicas, pelo menos no que respeitava às estruturas sociais típicas, não 
hesitaram. Para assegurar a unidade, por toda a parte o tribalismo foi combatido e instituíram-se regimes de 
tipo ditatorial apoiados por partidos únicos sujeitos a uma disciplina férrea. Não se hesitou em recorrer aos 
meios mais violentos para eliminar oposições. A língua do antigo colonizador foi imposta como língua 
nacional.»¹

Junto à fronteira noroeste de Angola, simultaneamente a notícias de assaltos e 
ataques às populações europeias pelos soldados amotinados que haviam 
capturado e expulso os oficiais belgas, aparecem tropas zairenses. Sucede-se 
então a fuga em pânico da população europeia daquela ex-colónia belga, e na 
sua evacuação colaboram aviões da DETA e da TAP; ao mesmo tempo que o 
governo-geral de Angola dá conhecimento ao Ministério do Ultramar sobre o que 
se está a passar, pede o envio de aviação militar. Todos os refugiados, cerca de 
10 mil incluindo portugueses e estrangeiros, brancos e negros, são acolhidos pela 
população de Angola nas instalações preparadas para o efeito. Numa das visitas 
ao distrito do Congo, o governador-geral recebe uma comissão dos produtores 
cafeícolas mais representativos, aos quais aconselha precauções no tratamento das 
populações nativas; mas os seus interlocutores – «com um ar de quem tem 
certezas» –, respondem: «Não tenha receio, nós estamos cá e bem armados para 
manter a ordem».
– «Devido à guerra civil que eclodiu na República do Congo, é organizada uma ponte-aérea entre Léopoldville 

e Luanda para evacuar milhares de pessoas, incluindo portugueses, que abandonam aquele território.»²
– «Foi celebérrima e cheia de canseiras e perigos, a ponte-aérea que [a DTA] estabeleceu com Léopoldville 

para a evacuação de refugiados do Congo, antes [?] da sua discutida independência. Sem interromper 
quaisquer dos seus serviços regulares, [a DTA com bimotores DC3-Dakota de passageiros] salvou por esta 
ponte-aérea mais de 2 mil refugiados em três semanas (224 horas). Na evacuação de refugiados do Congo 
colaborou também a TAP, DETA [Moçambique], TAM [Transportes Aéreos Militares] e ARTOP [companhia 
civil], e vários aviadores civis dos aeroclubes de Angola e de Moçambique. [...] O Dakota, que tem lotação
para 28 pessoas, chegou a transportar 73.»³
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Enquanto isso em Luanda, os comandantes militares de Angola (general António 
Miguel Monteiro Libório, contra-almirante Rui J. Newton da Fonseca e brigadeiro 
piloto-aviador Fernando Ferreira Pinto Resende), apresentam-se formalmente no 
gabinete do governador-geral e dão «conhecimento de que as Forças Armadas 
não podiam assistir passivamente às violências que estavam a ser infligidas aos 
fugitivos do Zaire, a que não escapavam mulheres e crianças, pelo que entendiam 
que se devia intervir militarmente». Face ao direito internacional e respectivos 
inconvenientes, o governador demonstra a inviabilidade de tal intervenção, para 
além de os reduzidos meios militares portugueses contra-indicarem o uso da força; 
ao que os oficiais comandantes replicam que está «em causa a honra das Forças 
Armadas e que, quanto ao nosso poderio militar, bastaria a presença das nossas 
tropas para que os soldados zairenses, sem oficiais, retirassem», acrescentando
que «opinião contrária, só de um civil». Na presença dos militares o dr. Silva 
Tavares telefona ao ministro do Ultramar, que expõe o problema ao PM Salazar e 
este «civil» sem mais explicações diz que «quem tem razão é o governador-geral».
¹ (Silva Cunha, op.cit pp.23); ² (Morais e Violante, op.cit pp.168); ³ (Diniz Ferreira, op.cit pp.92,94) 
Julho.10
O grande porto fluvial zairense de Matadi, é bombardeado pela marinha e 
aviação belgas.
Em Luanda, aquela ocorrência transfronteiriça chega imediatamente ao 
conhecimento do governador-geral de Angola, através de telefonema do 
comandante naval contra-almirante Newton da Fonseca:
– «Dizia-me ele que estava a bordo da fragata portuguesa ancorada no rio Zaire em frente de Nóqui, e que a 

fragata belga que fôra abastecer-se em Luanda estava, juntamente com a aviação belga, a bombardear 
Matadi e que esta respondia com fogo de canhão e metralhadora, pelo que a qualquer momento a fragata 
portuguesa podia ser atingida; e afirmou que se fosse atingida, responderia. Como ele estava directamente 
subordinado ao Ministério da Marinha, perguntei se ao telefonar pretendia apenas dar-me conhecimento ou 
também saber a minha opinião e, como ele manifestasse vontade de a conhecer, respondi que o que deveria 
fazer era abandonar o local do combate, tendo o contra-almirante retorquido que não tinha pressão nas 
caldeiras para vencer a grande corrente do rio; disse-lhe que só devia responder se fosse intencionalmente 
atingido e perguntou como poderia saber, no caso de vir a ser atingido, se fôra ou não intencionalmente; 
respondi que só ele, no local, poderia saber. Como a população civil de Matadi fôra duramente atingida 
pela marinha e aviação belgas, que causou muitos mortos e feridos, deu-se ordem à brigada médico-
cirúrgica enviada a Nóqui para assistir aos refugiados do Congo ex-Belga, que se apresentasse às 
autoridades de Matadi onde não havia médicos, e oferecesse os seus préstimos. Com grande espanto das 
autoridades e dos habitantes de Matadi, a brigada passou a trabalhar dia e noite, salvando vidas e 
minorando sofrimentos, como haviam já feito em relação aos refugiados europeus e africanos. O efeito 
psicológico sobre a população foi notável e permitiu que se estreitassem os laços de boa vizinhança entre as 
autoridades de Angola e as congolesas, quer quanto a Kasavubu em Léopoldville quer quanto a Tschombé 
em Elizabethville, juntos dos quais se acreditaram representantes de Angola.»¹

– «Em 10 de Julho, dá-se a intervenção de pára-quedistas belgas e o porto de Matadi é bombardeado, o que
exacerba ainda mais a crise, enquanto o governo de Eisenhower apoia estas acções militares.»²

Na manhã seguinte no sudeste do Congo ex-Belga, o PM regional Moisés-Kapenda 
Tschombé proclama em Elizabethville a independência do État du Katanga.
– «No dia seguinte ao bombardeamento, Tschombé declara a cisão e a independência do Catanga, no que é 

apoiado pelo governo belga que envia pára-quedistas para aquela província, assumindo o controle 
administrativo. Esta operação é igualmente apoiada pela UMHK (Union Minière du Haut Katanga).»³

Pouco depois da secessão do Catanga ser conhecida em Léopoldville, o PM 
Lumumba segue de avião para a capital secessionista mas é forçado a regressar à 
origem.
– «Quando Lumumba se dirige para a capital provincial, Elizabethville, numa tentativa de reunificar o país, o 

seu avião é impedido de aterrar. Lumumba declara então a cisão ilegal, exigindo que as tropas belgas 
abandonem o país e que o Catanga corte todos os laços com a Bélgica.»4

¹ (Silva Tavares, governador-geral); ² (Wright, op.cit pp.66); ³ (idem); 4 (ibidem)

Julho.12
Em Paris a AN francesa, influenciada pelos trágicos acontecimentos que se 
desenvolvem no Congo ex-Belga, ratifica o calendário para a independência de 
mais 8 colónias francesas que vão passar a repúblicas genuinamente africanas: 
Daomé (dia 1), Níger (3), Alto Volta (5), Costa do Marfim (7), Chade (11), Africa 
Central (13), Congo Francês (15) e Gabão (17).
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Julho.14
Em Léopoldville, o governo central de Lumumba anuncia o corte de relações 
diplomáticas com a Bélgica.
– «Em 12 de Julho, Lumumba e Kasavubu pedem às Nações Unidas “para proteger o território nacional”. Dois 

dias depois, o Conselho de Segurança emite uma resolução no sentido da saída das tropas belgas e do 
envio de forças de paz das Nações Unidas. Eisenhower compreende que a melhor maneira de resolver a 
crise sem ameaçar os interesses belgas [i.e, dos EUA], seria a utilização das Nações Unidas, cuja 
intervenção não poderia ser vista como uma intervenção imperialista e que, portanto, impediria a União
Soviética de vir a ter um papel “legítimo” no Congo. Uma força das Nações Unidas, composta por 14 mil 
soldados de diferentes países africanos, é então expedida mas não chega a entrar no Catanga, acabando 
por dar protecção à separação desta província e por fazer gorar os interesses de Lumumba. No mesmo dia 
[14Jul60], Lumumba, respondendo ao desenrolar dos acontecimentos, corta relações com a Bélgica e declara 
que o seu governo vai pedir ajuda à União Soviética, se a ONU não expulsar os belgas.»¹

Decorridos 3 dias, chega ao Congo ex-Belga o primeiro contingente de forças de 
emergência da ONU (depois designadas capacetes azuis).
Enquanto isso em Washington, o senador John Fitzgerald Kennedy – desde há 
pouco mais de um ano presidente do «Subcomité para África do Comité de 
Relações Exteriores do Senado» –, anuncia aceitar a sua nomeação pelo Partido 
Democrático à corrida presidencial: o candidato centra o seu discurso em reformas 
de fundo e, entre outras piscadelas de olho ao eleitorado, relembra os direitos dos 
negros norte-americanos que – um século após a campanha eleitoral de Lincoln 
(que levou à guerra civil) –, ainda não são cabalmente respeitados naquele país 
das «amplas liberdades democráticas». Ao longo da campanha eleitoral, os 
debates entre os dois candidatos vão ser dominados por transmissões televisivas, 
salientando a crescente importância daquele meio de comunicação como 
instrumento privilegiado de manipulação política, em face da estatística dos meios 
de comunicação que indicia a crescente valoração que regimes vários lhe têm 
vindo a dar: no que respeita à venda (em milhões) de receptores de televisão, EUA 
85, Inglaterra 10.4, RFA 2 e França 1.5; quanto à radiodifusão, durante o ano 
corrente foram emitidas (em horas semanais), Bloco-Leste 1094, URSS 1002 e 
China 724, Voz da América 602, BBC 589 e RFA 315.
– «Tratando [o PM Salazar] dos negócios estrangeiros não como “public relations” mas como estadista, o velho 

presidente do Conselho sabia de ciência certa que Washington só defenderia os interesses portugueses 
enquanto estes não afrontassem os interesses de pura política partidária renascentes nos EUA. A mobilidade 
frenética do eleitorado americano transformava cada eleição numa lotaria. Elegiam-se [elegem-se]
presidentes e senadores simplesmente por ficarem bem na televisão.»²

¹ (Wright, op.cit pp.67); ² (Múrias, op.cit pp.61)

Julho.17
Em Luanda, o governador-geral recebe no palácio do Governo um grupo de 
refugiados do Congo-Léo.
– «Todos os brancos que residiam no Congo viveram horas de angústia no meio daquela alucinante e 

condenável anarquia. A forma como esta cidade recebia e recebe os refugiados do Congo, que uma onda 
avassaladora de amotinados inconscientes pôs em fuga desordenada, sob a ameaça e prática de violências 
que, na época em que vivemos, não podem deixar de se analisar e referir com mágoa, senão com nojo 
revoltante. Porto de Abrigo tem sido, na verdade, não apenas Luanda mas Angola inteira, dado que por toda 
a parte estão a receber-se de braços abertos, os que fogem da ex-colónia belga à erupção caudalosa dos 
mais baixos instintos, de um primitivismo que levou à subversão catastrófica da ordem. Portugal – dado que 
Angola é também e apenas Portugal – assumiu, perante o lamentável caso do Congo, posição idêntica à que 
havia assumido já durante a trágica guerra civil da Espanha, a quantos procuraram acolher-se e abrigar-se 
onde as diferenças de côr não suscitam ódios nem malquerenças. Mas não deve desprezar-se a lição do 
Congo, onde a imprudência da Bélgica levou, a poucos dias da autodeterminação daquele território, à 
situação caótica que ali acaba de se patentear a todo o mundo e que não deve, não pode, ser esquecida 
pelas nações e povos civilizados. Embora seguros da nossa posição, que é diferente da de quase todos os 
povos e territórios de África, temos de estar atentos à evolução dos acontecimentos, acautelando-nos 
sobretudo contra os males que possam vir-nos de fora, soprados por ventos de marcada origem e feição. E 
temos de nos conservar cada vez mais unidos, eliminando querelas e colocando acima de tudo e todos o 
nome de portugueses, que a voz do sangue nos obriga a defender e salvaguardar do assalto traiçoeiro dos 
oportunistas. Os tristes acontecimentos que acabam de se desenrolar no Congo ex-Belga, vêm provar à 
saciedade os inconvenientes de se outorgar a autonomia a povos sem nenhumas condições para se 
governarem, que fazem tábua rasa das instituições e não respeitam nem acatam os direitos dos demais, 
entregando-se a actos de verdadeira selvajaria, que repugnam e revoltam os povos civilizados. A verdade é 
que não mediou muito tempo, entre a outorga dessa independência festejada com extravagantes 
manifestações e efervescência suspeita, e a anarquia a que hoje se assiste. Será para isto que se fabricam 
em África autonomias e independências? Será este, na verdade, o caminho que conduz ao progresso das 
populações, a dignificação do homem. Ao bem-estar das massas?»¹

– «Em Luanda estiveram ministros dos presidentes Kasavubu e Tschombé, com não pouco escândalo para 
muitos portugueses que teriam preferido as represálias, e bastante desagrado da ONU e de outros círculos 
internacionais. Os primeiros vinham agradecer o socorro humanitário à população de Matadi e pedir auxílio 
técnico, económico e alimentar, visto o caos que se tinha instalado: conforme o pedido de [Joseph-Desiré]
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Mobutu², seguiram logo alguns médicos, técnicos e ajuda alimentar, designadamente milho e peixe seco; os 
segundos vinham pedir facilidades para o tráfego comercial e de armas através do porto do Lobito e da 
ferrovia de Benguela a Teixeira de Sousa.»³

¹ (editorial “Zona de Paz e Porto de Abrigo”, in Revista de Angola, 2a quinzena Jul60); ² (nascido em 14Out30 em Lisala, filho de uma criada e de um cozinheiro que 
trabalhavam num hotel de Léopoldville; recebeu instrução formal na Bélgica e regressou a Léopoldville, onde se alistou no exército, atingindo o posto de sargento da 
Force Publique; mais tarde tornou-se jornalista e aderiu ao Mouvement National Congolais encabeçado por Patrice Lumumba, que preconizava a independência; 
concedida esta pelos belgas, a presidência foi assumida por Kasavubu e a chefia do governo central por Lumumba, que promoveu Mobutu a coronel para comandar o 
exército; mas decorridos dois meses e meio, as discordâncias entre Kasavubu e Lumumba debilitam o governo, momento em que Mobutu aproveita para passar ao 
controle da situação até que o seu poder pessoal fique estabilizado, entregando então ao presidente Kasavubu as rédeas do governo central);

³ (Silva Tavares, governador-geral)

Julho.31
Em Lisboa, é distribuída a 1a edição da revista trimestral Ultramar: fundada pelo 
prof. Joaquim Moreira da Silva Cunha e editada por Licínio de Melo, tem sede no 
Palácio da Independência no Largo de São Domingos, sendo dirigida pelo major 
de artilharia Carlos da Costa Gomes Bessa, secretariado por Artur Anselmo, sendo 
subdirector Luís Filipe de Oliveira e Castro, e redactor principal Eduardo dos 
Santos¹; (assinatura anual 60$00).
¹ (nascido em 07Abr30 na Moimenta da Beira, frequenta os seminários do Fundão e da Guarda; nesta cidade faz o curso liceal e depois em Lisboa a licenciatura no 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina; segue para Luanda, onde desempenha os cargos de funcionário administrativo, colaborador do Centro de 
Estudos de Etnologia do Ultramar, e de segundo assistente da Missão para o Estudo da Missionologia Africana; regressado a Lisboa, passa a investigador da Junta de 
Investigações do Ultramar; actualmente redactor principal da Revista “Ultramar”, exerce o cargo de professor na Escola Nacional de Estudos Ultramarinos da MP, 
colabora na Verbo - Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, bem como em várias revistas e jornais)

Agosto.1
Em Porto Novo é proclamada a independência da República do Daomé¹, cuja 
capital fundada por navegadores portugueses passa a designar-se Cotonou 
(corruptela de Côte Nouveau).
Enquanto isso em Stanleyville, capital da extensa zona algodoeira no nordeste do 
Congo ex-Belga, o PM congolês Patrice Lumumba apela ao nomeado embaixador 
soviético para intervir junto do Kremlin moscovita sobre a secessão do Catanga. 
Em complemento, declara que a independência do seu país «constituiu um passo 
decisivo para a libertação de toda a África, incluindo Moçambique, Angola e a 
Guiné Portuguesa».
Logo que no Kremlin são conhecidas aquelas afirmações, irrompe na capital 
soviética uma manif “espontânea” em favor da luta para a libertação dos povos 
das colónias portuguesas, ao mesmo tempo que na imprensa internacional anti-
portuguesa é reforçada a campanha de apoio aos movimentos de independência
em Angola, contra as «brutalidades das autoridades portuguesas para com os 
patriotas angolanos»; esta manobra, prossegue a que foi iniciada há algum tempo 
em França, Holanda e Bélgica, com idênticos propósitos.
– «A 16 de Julho, Lumumba faz um ultimato: se os belgas não saírem até à meia-noite do dia 19, pedirá ajuda 

à União Soviética. [...] Em finais de Julho, Lumumba [...] visita Washington e solicita o apoio dos EUA, mas o 
Departamento de Estado trata-o com frieza. O subsecretário de Estado C. Douglas Dillon afirma que 
Lumumba é uma pessoa com quem “é impossível lidar”, enquanto o recém-empossado secretário de Estado, 
Christian Herter, clama que Lumumba é “uma personalidade irracional, quase psicótica”.»²

– «Patrice Lumumba, [...] primeiro-ministro [do governo federal do Congo-Léo] cujas simpatias por Moscovo 
ficaram claramente demonstradas numa visita que fez aos EUA, onde não deixou de patentear uma forte 
antipatia por este país.»³

Por essa ocasião no aeroporto de Conackry, com financiamento londrino do 
Comité das Organizações Africanas, embarca rumo a Moscovo o comité directivo 
da FRAIN – composto pelos angolanos Hugo de Meneses, Lúcio Lara, Mário de 
Andrade e Viriato da Cruz, e pelo caboverdeano Amílcar Cabral –, com a 
finalidade de participar numa Jornada de Solidariedade com os Povos das 
Colónias Portuguesas, organizada pelo Comité Soviético de Solidariedade Afro-
Asiática e pela Associação de Amizade com os Povos de África. 
– «Em Moscovo [Amílcar Cabral] assiste, segundo a cronologia da PIDE, às “jornadas de solidariedade pela 

libertação das colónias portuguesas em África”, tendo “discursado num comício comunista”. Como se vê, 
nesta altura a polícia já não o larga. Não hesita em atribuir-lhe a autoria de um documento clandestino, 
intitulado “O Colonialismo Português” e assinado por Abel Djassi, que aparece em circulação em Fevereiro 
[de 61]. Não é mais que a edição em português da brochura “Facts about Portuguese Colonialism”, por si 
redigida e divulgada em Londres [por Basil Davidson e por este prefaciada em Jun60]. Na já referida 
biografia [breve, elaborada pela DGS-Bissau em 20Dez69], vem a anotação de que o “papel e impressão, 
comparado com o usado pelo ‘partido comunista português’, é idêntico, pelo que, embora não se tenham 
conseguido provas, conclui-se que haja sido impresso nas tipografias do citado” PCP.»4

– «Outros, iam mais longe: em 1960, cinco guerrilheiros dirigiram-se à China e passaram um ano na 
Academia Militar de Nanquim. Todos os dirigentes [ditos nacionalistas] foram formados no exterior.»5

– «In August 1960 the MPLA leader, [Mário de] Andrade, was behind the Iron Curtain in connection with arm-
supplies, but the deal fell through at a critical stage. That caused trouble between him and Holden, and the 
position of Andrade became much weaker.»6

Na capital soviética vai juntar-se à FRAIN o moçambicano Marcelino dos Santos 
ido de Praga, seguindo posteriormente toda a delegação antiportuguesa rumo a 
Pequim, a fim de participar noutra «jornada de solidariedade com as nações 
africanas sob o jugo do colonialismo».
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– «O primeiro apoio ao MPLA tinha vindo da China, que deu uma ajuda financeira substancial em dólares 
americanos e realizou verdadeiros cursos de formação sobre a guerra de guerrilhas, a Viriato da Cruz, 
Eduardo [Macedo] dos Santos [angolanos], e Amílcar Cabral [caboverdeano]. [...] Após a instalação do seu 
quartel-general em Conackry, no mês de Maio, assinala-se a ida de Amílcar Cabral à China em Agosto de 
1960. O objectivo desta missão seria o treino de quadros na Academia Militar de Nanquim.»7

– «Cabral não recebera nenhum treino militar especial e até 1959 tinha pouco interesse por tais assuntos. É 
possível que esse interesse tenha sido despertado durante a sua visita à China em 1960, e é indiscutível que 
[ano e meio depois] se notava alguma influência chinesa no treino dos seus [10 primeiros comandantes]
guerrilheiros.»8

Entretanto em Léopoldville, o soviético Yakolev é acreditado embaixador da URSS 
junto do governo central do Congo ex-Belga chefiado por Lumumba.
¹ (litoral visitado no séc.XIV por navegadores portugueses; em 1650 os ingleses constroem um forte em Ouidah; em 1671 os franceses constroem um forte na costa; em 

1680 os portugueses constroem o Forte de São João Baptista de Ajudá; em 22Jun1894 os franceses fundam a colónia Le Dahomey; o território tem actualmente 
114763km² divididos em 6 províncias; a partir de 30Dez75 passa a chamar-se Benim; em 1986 com 4.042 milhões hab.; e em 1990 com 5.5 milhões e crescimento anual
previsto de 2.8% até 1998); ² (Wright, op.cit pp.67); ³ (Silva Cardoso, op.cit pp.66); 4 (Castanheira, op.cit pp.38); 5 (Soustelle, op.cit pp.83);

6 (Ronald Waring, professor no IAEM-Pedrouços, in “War in Angola”, Symposium, pp.41); 7 (Cabrita Mateus, op.cit pp.127/132); 8 (Cann, op.cit pp.51) 

Agosto.6
Em Antananarivo e em Dacar são criadas embaixadas de Portugal, junto dos novos 
governos de Madagascar e do Senegal, respectivamente.

Agosto.7
No areópago da ONU em Manhattan, o secretário-geral apela ao governo de 
Bruxelas para que retire do Congo ex-Belga as suas tropas pára-quedistas.

Agosto.9
Em Lisboa, o subsecretário da Aeronáutica coronel Kaulza de Arriaga envia ao PM 
um memorandum, onde alerta oficialmente o Governo para prováveis conflitos em 
toda a África Portuguesa:
– «Expressando as suas preocupações acerca da defesa dos territórios africanos sob administração [?]

portuguesa, solicita uma reunião do Conselho Superior de Defesa Nacional para análise do tema e definição 
de responsabilidades.»¹

– «Em meados de 1960, ainda por iniciativa do secretário de Estado [da Aeronáutica], o dispositivo estudado 
[em Mai-Jul58 pelo brigadeiro Deslandes e pelo major Diogo Neto] e já aprovado [desde Out58] para 
Angola, iria ser activado com especial incidência na parte norte e leste da província ultramarina. Esta 
decisão decorria essencialmente da enorme instabilidade que, em todos os campos, se vivia no vizinho 
Congo, a disputa de influências das duas superpotências e a formação de movimentos e organizações de 
objectivos nem sempre claros, tanto no interior como no exterior do território. [...] Acompanhava toda a onda 
de violência que grassava no Congo ex-Belga, como reflexo da inexistência de elites congolesas capazes de 
conduzir os destinos do novo Estado e dos apetites das duas superpotências para criarem, naquele enorme 
colosso, zonas de influência. [...] A instabilidade verificada nesta segunda metade do ano de 1960 e o 
conhecimento duma maior dependência dos movimentos emancipalistas face aos grandes blocos mundiais 
[...], levou a que a Força Aérea, no decorrer desse mesmo ano, iniciasse a implementação em Angola do 
dispositivo aéreo previsto e resultado dos estudos levados a efeito localmente dois anos antes. Em Angola 
tinha sido constituído um Comando para a designada 2a Região Aérea [comandada pelo brigadeiro 
Fernando Ferreira Pinto Resende], que na sua fase inicial disporia de duas unidades aéreas respectivamente 
em Luanda [BA9] e no Negaje [AB3], e delegações das várias direcções de serviços.»²

– «O colapso do Congo Belga em 1960, estimulou o acalorado debate no Conselho Superior de Defesa 
Nacional acerca da segurança em territórios do Ultramar. O coronel Kaulza de Arriaga foi notavelmente 
categórico ao declarar que as forças ultramarinas deviam ser aumentadas, particularmente em Angola. 
Encontrou oposição no general Botelho Moniz e nos seus companheiros coronel Almeida Fernandes e coronel 
Costa Gomes, que advogavam alguns “ventos de mudança” para a situação colonial. As próprias revoltas 
serviram para salientar as opiniões divergentes.»³

– «No Verão de 1960, o subsecretário da Aeronáutica coronel Kaulza de Arriaga manifestou por várias [duas]
vezes, quer a Salazar que em reunião do Conselho Superior de Defesa Nacional, graves preocupações 
quanto à defesa dos territórios portugueses de África, especialmente de Angola dados os crescentes indícios 
de agitação subversiva que, à vista dos acontecimentos do Congo ex-belga e sua influência nas populações 
do norte da província, eram de recear. Contra as suas advertências insurgiram-se o ministro da Defesa 
Nacional general Botelho Moniz secundado pelos coronéis Almeida Fernandes e Costa Gomes, 
respectivamente ministro e subsecretário do Exército, que não achavam necessário o envio de reforços para 
África.»4

– «Só após os acontecimentos consequentes à independência do Congo Belga, vim a Lisboa e procurei pôr o 
Governo a par do que se estava a passar: o MDN general Botelho Moniz e o subsecretário do Exército 
coronel Costa Gomes estavam perfeitamente cônscios da gravidade do problema; o ministro da Marinha 
contra-almirante Quintanilha [Mendonça Dias], e o subsecretário da Aeronáutica coronel Kaulza de Arriaga, 
estavam visivelmente empenhados na defesa do Ultramar; e todos reconheciam a necessidade de um grande 
esforço e ninguém ignorava a grave situação ultramarina. [...] Foi então que o presidente da comissão 
executiva da UN [desde 1958 o] dr. Castro Fernandes, me referiu que o prof. Salazar lhe dera conta do que 
se passava com o general Botelho Moniz: este foi recebido pelo primeiro-ministro, a quem deu conhecimento 
do agravamento da situação em Angola e aproveitou para lhe adiantar que, em seu entender, Portugal 
isolado política e ideologicamente não poderia enfrentar vitoriosamente uma guerra em tantos teatros-de-
operações; e para começar a preparação militar para essa guerra, o MDN pediu 6 milhões de contos. Tal 
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pedido foi interpretado pelo primeiro-ministro como uma forma de pressão no sentido de alteração da 
política ultramarina. A luta entre Salazar e Botelho Moniz estava assim abertamente iniciada, apesar de as 
divergências já virem de longe, pelo menos desde o CSDN do ano passado; e se a situação em Angola era 
bem difícil, agora seria muito mais em consequência do agravamento das divergências. [...] Quanto à 
urgente necessidade de reforço militar: apenas do comandante-geral da PSP general Fernando de Oliveira 
consegui o envio imediato de 2 companhias móveis devidamente prontas: foram estas companhias que, 
distribuídas por Angola, permitiram a criação dos primeiros núcleos de defesa reforçados pela população 
civil armada. O general Botelho Moniz recebeu-me friamente e o coronel Costa Gomes disse-me que seria 
muito mais barato enviar 2 companhias do Exército do que as da Polícia; respondi-lhe que se já estavam 
prontas, podiam enviá-las. O ministro da Educação dr. Leite Pinto e o ministro do Ultramar contra-almirante 
Lopes Alves, autorizaram-me a anunciar, à chegada a Luanda, a criação de uma Universidade, o que causou 
em Angola enorme júbilo.»5

– «O general Botelho Moniz, ministro da Defesa e antigo adido militar em Washington, chefia o grupo de 
atlantistas, entre os quais Costa Gomes, subsecretário de Estado do Exército, que defendem mudanças 
liberalizantes no Governo e a autonomia no sistema imperial.»6

– «Os americanos impulsionavam o general Botelho Moniz, que tinha ligações com a CIA. Disse-mo ele a mim, 
que tinha ligações com a CIA através do adido naval da embaixada americana em Lisboa, o comandante 
Fitzpatrick, que era um homem da CIA. E então, impulsionados pelos americanos, o general Botelho Moniz e 
o Costa Gomes achavam que se devia dar imediatamente a autodeterminação ou a independência a 
Angola.»7

– «De facto, o embaixador Elbrick encontrara-se frequentemente com Botelho Moniz no inverno anterior para 
discutir o apoio dos EUA ao plano, inclusivamente o fornecimento de ajuda económica a Portugal após o 
golpe. A CIA mantinha também contactos regulares com Moniz e com outros membros da conjura e os 
Estados Unidos estavam perfeitamente conscientes de que se tratava de uma crescente oposição não 
comunista a Salazar por parte de certa elite portuguesa.»8

– «Moniz [...] não se furtou ao diálogo com o embaixador. [...] No meio da confusão generalizada, o País 
subvertido, Botelho Moniz doente, frustrado e descontente parecia não ter capacidade para prover à 
indisciplina crescente das Forças Armadas, deliberadamente desconjuntadas pela acção desmoralizadora do 
subsecretário de Estado do Exército, Francisco Costa Gomes. As sequelas das eleições presidenciais seguiam 
sem ser travadas.»9

– «O general Botelho Moniz inicialmente defendia um Estado federalista. Eu não era o homem forte por trás do 
general Botelho Moniz, como se disse depois, mas era talvez a pessoa no Governo com mais [?]
conhecimentos sobre os problemas militares mundiais. O que nós queríamos fazer em África era adoptar 
aquela política que os americanos defendiam, e que implicava o reconhecimento do direito dos povos à 
autodeterminação ou à independência. Tratava-se de flexibilizar [?] um bocadinho, mas Salazar opunha-se. É 
verdade que o general Botelho Moniz era um homem fisicamente diminuído: teve um tumor no nariz, muito 
mal tratado, que lhe ocasionou uma cegueira parcial. A partir do mês de Setembro ou Outubro de 1960, 
deixou de ver para os lados e tinha muita dificuldade em ver em frente.»10

No dia seguinte em Luanda, o 1oTMT conclui o julgamento dos 7 indivíduos de 
origem metropolitana11, desde o ano transacto detidos por actividades contra a 
segurança do Estado em Angola e acusados de agentes militantes do comunismo.
– «Em Agosto de 1960 a PIDE deu ordem [?] aos tribunais para julgar os 7 portugueses, sob a acusação de 

“terem distribuídos panfletos clandestinos incitando a ‘colónia’ à independência”. Foram condenados a 
penas de detenção de 3 meses a 3 anos [de prisão maior] e à perda de direitos políticos por 15 anos. 
Depois da revisão dos processos [i.e, de os advogados de alguns dos réus terem “interposto recurso para”] o 
Supremo Tribunal de Justiça [i.e, para o Supremo Tribunal Militar, que em 30Nov60 «anulou o acordão 
recorrido, mandando proferir nova decisão no mesmo Tribunal Militar, porém constituído com outros 
Presidente, Auditor e Vogal», este STM a alguns dos recorrentes, nomeadamente Calazans Duarte e José 
Luciano Meireles, em 25Jan61] agravou estas penas para o máximo de 5 anos. [...] O “Processo dos 50” 
constitui o reconhecimento da existência de movimentos nacionalistas angolanos.»12

– «In the WUS [World University Service] edition13, only 4 people are mentioned (2 men and 2 women, with 
Portuguese names), who “were in prison for two to six years [?], before their case was tried”. In the anti-
Portuguese literature it is the only important fact of the “struggle for independence”, that [until September 
1972] I could find: “The case against the fifty nationalists, showed the world that in Angola there were 
movements demanding the independence and liberation of the country. Among these 50 nationalists, there 
were also foreigners: 1 Cuban, 1 Ghanaian, 2 Americans and 7 Portuguese. They were given sentences of 5, 
13 and 25 [?] years respectively, for undermining the security of the state”.»14

– «Vinte dos acusados [presos desde 29Mar59], reivindicam a qualidade de militantes do MPLA e declaram 
que o Tribunal Militar de Luanda não tem o direito de os julgar, porque é um tribunal estrangeiro. [...] O 
processo veio a mostrar a existência de movimentos nacionalistas com uma sólida implantação no interior do 
país. A coragem dos acusados contribuiu para aquilo a que podemos chamar um salto qualitativo no estado 
de espírito das massas.»15

– «Isto é pura mitologia. Os movimentos nacionalistas das colónias portuguesas, de cariz marxista, tiveram 
sempre uma implantação interna restrita a pequenos grupos de intelectuais: brancos, mestiços e assimilados. 
De movimentos de “massas” havia muito pouco e quem os enquadrava não eram organizações marxistas. 
Qualquer luta armada dependia principalmente da ajuda dos países limítrofes. Se o PCP e a oposição 
antifascista tivesse dedicado à discussão do problema colonial, uma fracção da energia gasta em questões 
como “a luta pela paz” ou “contra os monopólios estrangeiros”, porventura tais pressões teriam obtido algum 
efeito mesmo nas condições da ditadura; tal não aconteceu.»16

¹ (Morais e Violante, op.cit pp.168/9); ² (Silva Cardoso, op.cit pp.65,32); ³ (Cann, op.cit pp.57/8); 4 (Nogueira Pinto, op.cit pp.129); 5 (Silva Tavares, governador-geral);
6 (Antunes, in “A Guerra de África” pp.15); 7 (Kaulza de Arriaga, em 10Fev93 a Paulo Guerra); 8 (Wright, op.cit pp.86); 9 (Múrias, op.cit pp.74,58);
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10 (Costa Gomes, em 27Abr95 a Antunes); 11 (Proc.715/59-D.Inv: Adolfo Maria, António Alexandre Calazans Duarte, António Guilherme de Matos Veloso, Helder Ferreira 
Neto, José Luciano Côrte-Real Vieira de Meireles, José Vieira Mateus da Graça e Maria Julieta Guimarães Gândara);

12 (Mário de Andrade, in “Présence Africaine” Set62); 13 (of “Angola - Eine Portugiesische Kolonie”, Amsterdam 1963); 14 (Huibregtse, op.cit pp.57);
15 (Manuel Alegre, in “Jornada...”, pp.224/5); 16 (McGowan, op.cit pp.111)

Agosto.12
Chega a Elizabethville o secretário-geral da ONU Dag Hammarskjöeld, com tropas 
da ONU.
– «Forças das Nações Unidas entram no Catanga para substituir as forças belgas, que já tinham começado a 

retirar, embora a administração e a segurança da província continuasse sob controle belga. Lumumba, 
furioso com a acção da ONU, corta com aquela organização e ao mesmo tempo envia forças 
governamentais para o Cassai, onde também houvera uma tentativa frustrada de cisão.»¹

Decorridas menos de 72 horas, em Brazzaville é declarada a independência da 
República do Congo4 (ex-Francês).
¹ (Wright, op.cit pp.68); 4 (342 mil km² divididos em 9 regiões; em 1977 com 1.053 milhão hab.; e em 19885 com 1.854 milhão de hab.)

Agosto.16
Em Lisboa, o PM Salazar pronuncia-se sobre «as linhas-mestras a que deveria 
obedecer a nossa conduta em face dos Estados africanos, especialmente em 
relação aos limítrofes dos nossos territórios»:
– «A mais estreita e amigável colaboração, se a julgarem útil; a maior correcção, se formos dispensados de 

colaborar; a defesa dos territórios que constituem Portugal até aos limites dos nossos elementos humanos e 
dos nossos recursos, se entenderem por bem converter as suas ameaças em actos de guerra e trazê-la aos 
nossos territórios».

– «Infelizmente na maior parte dos casos, não só fomos dispensados de colaborar mas a nossa colaboração, 
sempre lealmente oferecida, foi repudiada; e se nunca houve confrontação directa com os Estados vizinhos, 
deparámos sempre com a sua hostilidade sistemática nas pugnas diplomáticas, podendo os terroristas contar 
sempre com o seu apoio concedido por muitas e variadas formas. [...] Por nossa iniciativa, nunca as relações 
entre os povos das zonas contíguas às fronteiras se interromperam, nem estas se fecharam ao trânsito de 
pessoas e mercadorias. Por este meio se garantiu o abastecimento no nosso território de populações que, de 
outro modo, sofreriam de carências terríveis. São característicos os casos de: Matadi no Zaire, que tinha o 
seu principal mercado abastecedor em Noqui; e os das regiões vizinhas de Cabinda, quer do Zaire quer da 
República Democrática do Congo, que compravam em Angola parte substancial do que precisavam para 
viver. Mas não fica por aqui o auxílio que, nesta matéria de abastecimento, prestámos a Estados africanos. É 
de citar ainda o caso do Zaire, cujo governo muitas vezes recorreu às autoridades superiores de Angola 
para que o ajudassem a resolver aflitivas crises de falta de géneros essenciais para a vida das populações. 
Sempre os seus apelos foram atendidos e sabe Deus as dificuldades havidas para cobrar o preço dos 
fornecimentos feitos...»5

5 (Silva Cunha, op.cit pp.38,39)

Agosto.19
Entre os governos federais de Dacar (Senegal) e de Bamako (Sudão Francês), 
surgem desentendidos que provocam a desagregação na estrutura da Federação 
do Mali, dois meses após ter sido proclamada a sua independência.
No dia seguinte o secretário-geral do PS senegalês, Léopold Sedar Senghor, 
proclama em Dacar a independência da República do Senegal¹ e a cisão oficial 
da Federação do Mali.
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¹ (196722km² divididos em 10 regiões; em 1977 com 4.441 milhões hab.; e em 1984 com 6.397 milhões hab.)

Agosto.23 (3afeira lua-nova)
Ao porto fluvial zairense de Matadi acostam 2 navios, de onde são descarregados 
camiões e armamentos provenientes da URSS para o governo federal do Congo-
Léo, cujo PM Lumumba horas depois anuncia oficialmente a entrega de 17 
cargueiros aéreos Ilyushin-18 e a chegada de uma centena de técnicos russos.
– «Patrice Lumumba, [...] em meados de Agosto [...] recebe uma primeira colaboração da União Soviética, 

com o envio de 12 aviões Ilyushin-18 tripulados por soviéticos e mais 100 conselheiros militares.»¹
– «Por esta altura, começa a receber ajuda militar soviética, incluindo 17 aviões de transporte Ilyushin, 

equipamento militar, camiões de transporte e conselheiros, além de apoio técnico e material da 
Checoslováquia. Estes acontecimentos apressam os EUA no sentido de organizar um plano da CIA para o 
eliminar. A decisão é discutida no Conselho de Segurança Nacional em 18 de Agosto, reunião essa onde 
Dillon disse estar convencido de que Lumumba “servia os objectivos da União Soviética”. A decisão final é 
tomada numa reunião do NSC em 25 de Agosto.»²

No dia seguinte em Lisboa, o cargueiro Timor larga rumo a Luanda levando a 
bordo mais uma Companhia de Caçadores Especiais, para reforço à guarnição 
militar da capital angolana.
Decorridas menos de 24 horas, sob auspícios e presença do PM Lumumba é aberta 
em Léopoldville uma conferência de Estados Africanos Independentes com a 
participação dos tovarich presidentes ghanês Nkrumah, guinéu Sekou Touré e 
liberiano Tubman, estando presentes como observadores: uma delegação cultural
soviética chefiada pelo marechal Gheorgiu Zhukov; e quatro delegações de 
conselheiros comerciais do Bloco-Leste.
– «À medida que a estratégia para a independência colonial avançava, os países recém-independentes iam 

nascendo das primeiras colónias da Bélgica, Grã-Bretanha e França, e deviam ser subvertidos e utilizados 
para cercar e isolar as colónias portuguesas, negando-lhes assim fronteiras amigáveis e apoio local. Esta 
fórmula [já comprovada no Magreb em relação à Argélia] destinava-se a produzir uma guerra colonial 
debilitante para Portugal, uma guerra que libertaria as colónias e derrubaria o regime anticomunista. [...] À 
medida que a guerra se expandisse, as suas Forças Armadas necessitariam de recrutar nas universidades um 
número adicional de oficiais milicianos. Deste modo os universitários, devidamente doutrinados, em breve 
penetrariam no Governo e particularmente no serviço militar, fazendo sentir os seus pontos de vista. De 
acordo com o plano, apelar-se-ia então a essas forças para que se unissem com o objectivo de criar 
oportunidades para a instalação de um governo comunista em Lisboa. O objectivo seria substituir o regime 
de Salazar [...] por outro mais receptivo às posições comunistas.»4

– «O neocolonialismo e os seus instrumentos de domínio delimitam, neste plano, o tipo de relações entre as ex-
metrópoles e as antigas possessões daquelas potências europeias, dotadas de uma abundância de recursos 
económicos e militares e de uma vocação imperialista, que puderam por este meio assegurar a permanência 
dos seus interesses económicos depois do termo da soberania política. A França e a Grã-Bretanha 
conseguiram-no, em parte, nas suas antigas colónias. O mesmo não se diga dos países menores que 
retiravam a sua importância no concerto europeu exactamente dos seus recursos coloniais, casos da Bélgica 
e da Holanda. Estes, porque não preparados nem dispondo desses recursos financeiro-militares, não 
puderam competir nos esquemas de domínio neocolonialista e foram vencidos por grandes potências que os 
substituíram naquelas funções. O neocolonialismo é assim, quer quando exercido pelas antigas metrópoles 
em relação às suas colónias tornadas independentes, quer pelas superpotências que substituíram a influência 
dos países europeus que não podiam competir nos termos do jogo estabelecido, um sistema de “protectorado 
de facto” em que a soberania política quase se reduz à administração interna; e no caso das superpotências 
assume um papel de relevo na estratégia imperialista mundial. Isto, pelo que respeita a Estados com 
economias que, em termos africanos, poderemos chamar de “mercado” e sujeitos à esfera de influência 
ocidental. Entretanto o fenómeno é igual para os chamados “socialismos africanos”, isto é, aqueles que se 
encontram sob a influência soviética ou chinesa. Aí, os objectivos de domínio político ou estratégico podem 
sobrelevar, nas intenções da potência dominante, os puramente económicos, Utilizando como instrumentos 
regimes geralmente assentes na força armada, uma linguagem ideológica em que se deu uma 
“africanização” da temática marxista-leninista, acompanhada pelos temas da “negritude” caros à elite 
“esclarecida” e pelo culto messiânico de um chefe carismático, que pode ou não ser o líder da 
independência.»5

¹ (Silva Cardoso, op.cit pp.66); ² (Wright, op.cit pp.68); 4 (cf Jean Valluy in “Au Sujet du Manifeste des 81”, Paris Out61; cit Cann op.cit pp.69-70);
5 (Nogueira Pinto, op.cit pp.106/7)

Agosto.27
Em Léopoldville, são encerrados os trabalhos da conferência de Estados Africanos 
Independentes, ao mesmo tempo que os técnicos russos se instalam na cidade «por 
motivo da guerra civil» e a delegação cultural soviética oferece bolsas de estudo a 
estudantes congoleses.

Setembro.2
Em Stanleyville, é posto à disposição do PM Lumumba um avião soviético.
Setembro.5
Em Léopoldville, o presidente Joseph Kasavubu anuncia a demissão do PM Patrice 
Lumumba por este «não ter logrado resolver a crise» da secessão do Catanga, 
designando o ministro Joseph Iléo para formar um governo de transição.
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– «Um acontecimento que haveria de apressar a queda de Lumumba foi o facto de, nesse mesmo mês, ter 
nomeado Joseph Mobutu chefe do estado-maior do exército. A 5 de Setembro, Kasavubu, instigado pela CIA, 
destitui Lumumba com o apoio de Eisenhower; mas o parlamento congolês, fazendo eco a um apelo de 
Lumumba, vota a sua continuação no poder.»¹

Horas depois em Stanleyville, o PM Lumumba declara não acatar a decisão do 
presidente Kasavubu:
– «The new nation was in constant turmoil, the army was rebellious and Katanga province seceded. Lumumba's 

efforts to resolve the crises were unsuccessful and Kasavubu dismissed him from office. Lumumba contested the 
move, and for months each claimed to head the legal government.»

¹ (Wright, op.cit pp.68) 

Setembro.6
No cais portuário de Luanda, sob comando do capitão de infantaria Luís Artur 
Carvalho Teixeira de Morais, desembarca do cargueiro Timor a 4ªCCE, que se 
prepara para combater em contra-subversão. Por seu lado, o comando da 3aRM 
procede à análise-de-situação que tem vindo a actualizar para Lisboa em relatórios 
regulares.
– «Portugal tinha assim alterado o seu Exército para se adaptar à guerra, em vez de tentar alterar a guerra 

para se adaptar ao seu Exército. Esta reestruturação total das Forças Armadas de um País para combater a 
contra-insurreição, foi tipicamente portuguesa e contrasta vivamente com a estrutura das forças armadas 
norte-americanas no Vietnam, dos britânicos na Malásia [48-57], Quénia [52-56] e Grécia [i.e, Chipre 54-
59], e com a estrutura inicial dos franceses na Argélia [54-56], em que todas começaram por ser forças 
convencionais sem treino de contra-insurreição. [...] Nenhum dos comandos tinha qualquer experiência de 
guerra de guerrilha nem as tropas sob o seu comando tinham qualquer treino em contra-insurreição. Os 
portugueses tinham estudado as campanhas britânicas e francesas no IAEM e observaram os erros de 
destacamento inadequado das tropas. Agindo de forma a evitar estes erros caros, o Exército português tentou 
apresentar uma força devidamente estruturada, equipada e treinada logo no início da sua campanha.»¹

¹ (Cann, op.cit pp.108,109) 

Setembro.9
Em Lisboa é emitida pelo Ministério do Ultramar a port.17935 que cria, na 
dependência da Junta de Investigações do Ultramar, uma «missão de geografia 
física e humana do Ultramar, com o objectivo de estudos daquela natureza nas 
províncias ultramarinas».
[...]
– «Sentia-se que os Estados Unidos estavam francamente divididos entre o profissionalismo político de Richard 

Nixon, candidato do Partido Republicano apoiado por Eisenhower; e a “souplesse” charmosa e universitária, 
telegénica e desportista de John Kennedy. Os meios conservadores europeus mostravam-se receosos com a 
política apregoada pelo candidato democrático; todo o progressismo impante torcia violentamente pela 
vitória de um católico nas eleições presidenciais, fazendo dos Estados Unidos o grande baluarte da Igreja 
“aggiornatata”. [...] O arquiduque Otão de Habsburgo veio a Lisboa de propósito, avisar Salazar dos 
perigos que se esperavam se os democráticos ganhassem.»²

– «Otto von Habsburg no seu livro “Européens et Africains, l’entente nécessaire”, após uma viagem a Angola 
em 1962, descreveu a rebelião de Março de 1961 como particularmente bem organizada: “A acção dos 
rebeldes foi claramente o resultado de planos precisos, com todos os detalhes bem definidos e nada teve de 
espontânea. Os cabecilhas estavam convictos de que levariam os portugueses a abandonar Angola, como 
tinha acontecido com os belgas no Congo. Depois de ocupar praticamente todo o norte de Angola, os 
rebeldes convenceram-se que disporiam do apoio político internacional suficiente para anular qualquer 
tentativa de reacção dos portugueses”.»³

– «Para os novos impérios, nunca está correcta a estrutura da sociedade internacional e há que a reconstruir à 
luz de novos conceitos que não são apresentados como tais: vestem o figurino de conquistas novas do 
espírito humano, como ideais levantados e modernos de um mundo renovado, com doutrinas cuja perfeição e 
arrojo as tornam definitivas e eternas, como princípios generosos destinados a salvar o Homem, qualquer que 
seja e onde quer que esteja. E o escol português acredita cegamente e convence-se de que, se quer o 
progresso e o bem-comum dos portugueses, há que integrar o País em tais princípios e aceitá-los, sem atentar 
em quem se lhes subordina. Dir-se-ia que o escol não se apercebe do seguinte: quando surge no mundo uma 
nova força imperial ou esta se choca com outra, esses novos impérios, para justificar o seu imperialismo, 
criam e disseminam valores e princípios políticos e sociológicos para cobertura da sua expansão. Quando se 
apresentou, como princípio moral e filosófico emanente, o da liberdade dos mares, não se estava a querer 
beneficiar a humanidade: pretendia-se, tão somente, justificar-se no plano de uma legalidade nova, a 
expansão inglesa, holandesa ou francesa. Quando Castela proclamava, como valor político sagrado a que 
nenhum povo se devia eximir, o cumprimento rigoroso das leis de sucessão ao trono, não estava a defender 
um princípio monárquico abstracto: estava a impôr uma teoria que lhe entregava a Corôa portuguesa. 
Quando se erguia o pendão do “anti-esclavagismo”, ou o das “esferas de influência”, ou o dos “mandatos”, 
ou o do “fardo do homem branco”, não existiam por parte dos autores de tais princípios, quaisquer 
propósitos morais ou idealistas: impunham-se princípios doutrinários, que cobriam acções políticas e militares 
das superpotências. Quando a Inglaterra [em Fev60] lança os “ventos da História” [“Wind of Change”], 
modernos e irreversíveis; quando os Estados Unidos se batem em toda a parte pela autodeterminação do 
Terceiro Mundo, ou quando se mostram arautos do internacionalismo das Nações Unidas; quando as 
grandes potências europeias agitam o espectro do Mercado Comum, como pedra angular da Europa unida e 
integrada para sempre – em todos estes casos estão, apenas, a disseminar ideias que beneficiam e 
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correspondem aos seus objectivos nacionais, facilitando-os. Através da nossa História, as elites portuguesas, 
nos momentos de grave crise nacional ou internacional, foram invariavelmente pródigas em se oferecer e 
mostrar como filiadas em ideologias estrangeiras. Quer em 1380, em 1580, em 1800, em 1914, em 1939 
[e em 1960], o escol português dividiu-se entre si e sempre contra os interesses nacionais. Para essas elites, 
os interesses e direitos de Portugal são sempre melhor defendidos e protegidos, se fôr adoptada uma política 
e uma ideologia e um princípio estrangeiros. Do partido castelhano aos partidos francês e inglês; destes, ao 
partido americano e ao partido internacionalista; do partido democrático ocidental aos partidos 
democráticos orientais, as constantes são iguais. O escol português é impressionável, volúvel, preocupado 
com as críticas alheias, submisso às ideias estranhas, como se não possuísse capacidade de autonomia 
mental e destituído de uma visão histórica da comunidade.»4

² (Múrias, op.cit pp.62); ³ (Silva Cardoso, op.cit pp.137); 4 (Franco Nogueira, op.cit pp.542-544)

Setembro.11
Em Paris, o governo francês reconhece a independência do Senegal e a dissolução 
da Federação do Mali.
– «Senghor tinha perfeita consciência dos desígnios [de expansão] da vizinhança [e em especial do comunista 

Sekou Touré]. Em [13 de] Setembro de 60, o encarregado de negócios de Portugal em Dacar, João Meneses 
Rosa, telegrafa para o MNE: Senghor, que recebera o diplomata em audiência, “afirmou não ter o governo 
do Senegal quaisquer ambições quanto a territórios vizinhos, excepção feita quanto à Gâmbia [britânica]
cujo problema seria tratado com o governo inglês. O presidente do Senegal antevê, porém, sérias 
dificuldades (na Guiné) por parte da República da Guiné, e acentuou com insistência ser conveniente estarem 
as autoridades portuguesas atentas quanto à vizinhança da República da Guiné”. Daí a insistência de 
Senghor quanto “à utilidade de serem trocadas representações diplomáticas com a República da Guiné”.»¹

Entretanto em Conakcry, o regime de Sekou Touré recebe do governo de Pequim 
um crédito equivalente a 100 milhões de rublos destinado à aquisição de serviços 
e mercadorias chinesas.
¹ (Castanheira, op.cit pp.187)

Setembro.23
No areópago internacional de Manhattan, logo na abertura da sessão diária da 
AG, o secretário-geral soviético Krustchev pede a palavra e acusa directamente o 
secretário-geral da ONU, de parcialidade no tratamento da questão congolesa, 
desenvolvendo uma longa e tortuosa discursata sobre «desarmamento e povos 
colonizados», perante uma assembleia de 119 países: 35 da África e 27 da Ásia; 
32 da Europa e 23 da América; e 2 da Oceania. Deste modo, uma tal composição 
condiciona em favor do bloco afro-asiático todos os organismos executivos da 
ONU, cujo assento de secretário-geral está desde 07Abr53 ocupado pelo sueco 
Hammarskjoeld (reeleito há três anos), tendo sido no período 56-59 admitidos mais 
8 novos países-membros, 5 dos quais são Estados africanos¹ recém-independentes.
– «At the United Nations, parallel with the “direct action”, a campaign ran against Portugal started when 

Krustchev proposed a motion for the immediate abolition of colonialism, on the 23rd of September 1960. That 
was the signal, for communist and African delegates, to launch attacks on the policy of the Portuguese in their 
overseas territories.»²

– «Da polémica da “liberdade dos mares” ao “mapa cor-de-rosa”, em nome das ideologias do tempo, fossem 
elas o humanismo luterano da expansão flamenga ou o humanitarismo bíblico dos interesses da City, os 
imperialismos nascentes ou dominantes tinham sempre procurado uma cobertura “doutrinária” para as suas 
cobiças, desdobrando-se a agressão contra os territórios portugueses em acções armadas no terreno (ataques 
frontais ou “levantamentos” indígenas) e uma ofensiva politico-diplomática internacional. Não seria diversa a 
campanha hodierna contra o Ultramar, conduzida depois dos anos 50 sob o signo da descolonização, tendo 
por objectivos o Estado Português da Índia e as províncias africanas; e corresponde ao desencadear da 
subversão terrorista naqueles territórios uma orquestração global nas Nações Unidas, destinada a forçar-nos, 
por pressão internacional, a abandoná-los.»³

Após o discurso de Krustchev, são colocadas à votação as candidaturas de mais 
17 Estados neo-independentes4, 16 dos quais ex-colónias africanas da Grã-
Bretanha, França e Bélgica, países europeus que há 75 anos correram para África 
após negociar entre si a regra-e-esquadro o espoliamento das riquezas naturais e 
exploração dos autóctones, agora sujeitos a imberbes autodeterminações
manipuladas pela guerra-fria capitalista entre estatais bolcheviks e liberais yankees.
– «O movimento a favor da descolonização estava, nesta altura, inter-relacionado com o crescente 

anticolonialismo das Nações Unidas e com a posição dos Estados Unidos [e da URSS] que, com a guerra-
fria, se inclinavam a favor do [emergente] bloco afro-asiático, cada vez mais influente na [i.e, sujeito às 
manipulações da] política mundial. Só em 1960 nasceram, de processos de descolonização [i.e, de partos 
prematuros], cerca de 20 [exactamente 17] novos Estados africanos. Precisamente na altura em que Paris e 
Londres, com os Estados Unidos [e a URSS] a pressionarem, começavam [?] a sequência de processos 
políticos e de rituais que levariam à dissolução imperial, Lisboa parecia reforçar o seu domínio colonial.»5

– «A situação das restantes colónias esteve na ordem-do-dia dessa XV sessão da Assembleia Geral. A ONU 
passara a ter 99 membros e uma maioria absoluta anticolonialista. A XV sessão assumira uma importância 
excepcional, quer pelas questões a tratar (desarmamento, fim do colonialismo, reorganização da ONU), quer 
pelas significativas presenças (23 chefes de Estado e de Governo).»6

– «O parlamento mundial mais não era que a tentativa, mais uma, de criar uma jurisdição internacional que só 
podia assentar na boa vontade das partes em cumpri-la e fazê-la executar. E nunca poderia funcionar 
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portanto contra os interesses vitais de um superpoder, mas podia servir para “cobrir” os mecanismos de 
domínio imperialista desses mesmos superpoderes desde que eles não se achassem divididos: como foi, caso 
singular, a liquidação do Catanga.

– «Porém, uma pequena nação que mantivesse irredutíveis as suas posições jurídico-políticas e contasse com o 
apoio discreto, ou pelo menos com a neutralidade colaborante de uma das potências com direito a veto no 
Conselho de Segurança, poderia sempre estar segura mesmo com a condenação da Assembleia Geral, de 
evitar uma intervenção internacional armada desde que não se deixasse enredar nas malhas da dialéctica 
adversária, onde facilmente seria vencida. Esta reflexão foi básica para toda a estratégia portuguesa que 
assentou na irredutibilidade de princípios e acções, na coerência entre política ultramarina e política externa, 
nunca se deixando arrastar para o terreno ideológico do adversário ou para a sua linguagem. [...] Uma 
coisa eram os votos na ONU em que as nações alinhavam mais ou menos no conformismo reinante da 
maioria, outra os seus interesses concretos. E era nestes que Portugal jogava. [...] O debate, ainda que 
jurisdicizado pela Carta e pelo regimento da Assembleia, era fundamentalmente “político”. A confrontação 
de interesses, pelo facto de se passar em terreno neutral e coberto, não perdia a natureza de confrontação. A 
argumentação jurídica [da ONU] era mais uma procura de justificação “moral” para posições próprias, uma 
satisfação aos aliados, o cumprimento de um ritual, do que uma proposição de factos, provas e razões para 
a decisão de um pleito.»7

Entretanto nos últimos dois meses, persiste no Congo ex-Belga um motim da Force 
Publique que levou o CS e o secretário-geral da ONU a tentar reunir, sem sucesso, 
uma força internacional de intervenção para tentar sanar conflitos tribais naquela 
região africana. Mas assim que as candidaturas dos novos países-membros foram 
aceites, prontamente se obtiveram – entre os neófitos delegados empenhados em 
mostrar serviço do bloco afro-asiático –, os necessários apoios à constituição de 
uma força multinacional com 20 mil capacetes azuis, que no prazo de dois meses 
devem ficar operacionais para intervir no Catanga.
¹ (Huibregtse, op.cit pp.61); ² (Sudão 01Jan56, Marrocos 02Mar56, Tunísia 20Mar56, Ghana 06Mar57, Guiné-Conackry 02Out58); ³ (Nogueira Pinto, op.cit pp.102/3);
4 (Camarões 1Jan60, Togo 27Abr60, Madagascar 26Jun60, Congo ex-Belga 30Jun60, Somália 1Jul60, Daomé 1Ago60, Níger 3Ago60, Alto Volta 5Ago60, Costa do Marfim 

7Ago60, Chade 11Ago60, República Centro-Africana 13Ago60, Congo ex-Francês 15Ago60, Gabão 17Ago60, Senegal 20Ago60, Mali 22Set60, Nigéria 1Out60);
5 (MacQueen, op.cit pp.37); 6 (Duarte Silva, op.cit pp.309); 7 (Nogueira Pinto, op.cit pp.116,117) 

Setembro.24
Em Stanleyville, o governo federal rebelde de Lumumba é derrubado por tropas 
fiéis ao presidente Kasavubu, chefiadas pelo coronel Joseph-Desiré Mobutu, ex-
militante do MNC liderado pelo governante que agora depôs, o qual consegue 
fugir para o mato com 2 ministros mas pouco depois é detido e levado com os seus 
colaboradores para Léopoldville, onde fica em prisão domiciliária junto com a 
família.
– «Mobutu, incentivado e apoiado pela CIA, toma o poder e expulsa do país o pessoal soviético e 

checoslovaco. Kasavubu é nomeado primeiro-ministro e o parlamento suspenso, enquanto os EUA reforçam a 
sua força militar naval, estacionada ao largo da costa congolesa desde Julho.»¹

¹ (Wright, op.cit pp.68) 

Setembro.26
Em Léopoldville, o presidente Kasavubu assume-se como autoridade central do 
Congo ex-Belga e imediatamente acusa o embaixador soviético Nikolai Podgorny 
de interferir nos assuntos internos daquele novo país africano, ordenando a saída 
com prazo de 48 horas a todos os diplomatas e técnicos soviéticos, e demais 
pessoal do Bloco Leste.

Setembro.28
Em Lisboa a Repartição do Gabinete do Ministro do Exército, emite a Determinação 
nº 14 que regula o uso dos novos uniformes da campanha para o Exército:
– «Tendo-se verificado a necessidade de novos uniformes de campanha para o Exército, capazes de satisfazer, 

em todo o território nacional, as actuais condições de combate, foram os mesmos estudados e postos em 
execução, a título experimental, em algumas subunidades [de Caçadores Especiais]. A fim de regular a 
utilização destes uniformes e de promover a sua generalização, determina-se que sejam postas em execução 
no Exército as seguintes “Instruções sobre Uniformes para o Exército”, (provisórias), as quais entram 
imediatamente em vigor.»

– «Foram criados três novos uniformes: dois uniformes de campanha normal de cor caqui (uniformes 2-A para o 
Verão; e 2-B para o Inverno), e um uniforme de campanha especial, camuflado (uniforme 2-C). Dos uniformes 
de campanha normal faziam parte dois barretes: o barrete 2-A em algodão e o barrete 2-B em lã e fibra. Foi 
também adoptado um novo barrete de bivaque, semelhante ao barrete de campanha do modelo de 1948, 
mas de cor caqui. O uniforme de campanha especial, primeiro uniforme camuflado do Exército português, 
destinava-se apenas a caçadores ou operações especiais. Podia ser usado com capuz e incluía o barrete 2-
C, inspirado no “casquette Bigeard” usado [desde Jul55] pelos [pára-quedistas] franceses. [...] [Quanto à]
boina militar, do modelo aprovado para caçadores e operações especiais [...], era confeccionada em malha 
de lã castanha e tinha debrum de plástico verde com fitilhos encarnado e verde. Nos primeiros exemplares 
produzidos, o debrum era formado por várias secções.»¹

¹ (Pedro Soares Branco, in “Coberturas da Guerra do Ultramar, 1961-1974”; JE n.602, Lisboa Jan2011)

Setembro.30
Em Paris a revista mensal La Démocratie Nouvelle, editada pelo PCF e dirigida pelo 
veterano comunista Jacques Duclos (secretário do comité central e controleiro
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exterior do PCP), compensando o recente desaire sofrido pela estratégia soviética 
no Congo ex-Belga, publica um artigo assinado pelo recém-eleito presidente do 
MPLA no exterior, Mário de Andrade, no qual este elabora um historial mistificado 
da formação na clandestinidade do PC angolano, a este se referindo como o MPLA
que teria sido constituído «em Outubro de 1955 por um grupo de jovens 
afeiçoados ao pensamento marxista que tinham planeado a criação de 
organizações políticas clandestinas de carácter revolucionário, para desenvolver a 
actividade revolucionária nas massas populares e definir o objectivo essencial da 
luta, quer dizer, a conquista da independência». Desde início daquele ano, esse 
grupo clandestino de revolucionários contribuiu para a «criação do Partido da Luta 
Unificada de Africanos em Angola (PLUA), adoptando um programa de acção 
idêntico ao do PC angolano». Em síntese, o comunista angolano Mário de 
Andrade, residente em Conackry e de passagem por Paris vindo de Pequim, 
confirma que «o MPLA usa associações legais para desenvolver actividades 
destinadas à grande massa africana, e pretende a eliminação de fronteiras entre 
angolanos civilizados e não-civilizados, bem como o desenvolvimento contra o 
analfabetismo para outorga de sentido nacionalista às obras culturais e ampliação 
da propaganda a favor da independência de Angola». Prosseguindo a 
propaganda, Mário de Andrade refere o surgimento de numerosas formações tais 
como a APNA (nascida no final de 55 como orgão regionalista bacongo), e o 
Movimento Nacional de Angola. Quanto ao «PLUA, não sendo capaz de controlar 
cada uma dessas organizações, decidiu proceder a um amplo reagrupamento e 
criou o MLA, divulgando um Manifesto»¹. Após a criação desta organização 
angolana pró-soviética, o presidente do MPLA confirma que também surgiram 
agrupamentos satélites tais como o MINA (Movimento para a Independência 
Nacional de Angola), e a UPA (transformação da APNA para abrangência 
nacionalista).
¹ (vd Botzàris, vol.II pp.179)

Outubro.5
Na cidade brasileira de São Paulo, sob pretexto de se celebrar em Portugal o 
cinquentenário da proclamação republicana, o ex-general Humberto Delgado 
participa num almoço comemorativo e – retomando as ideias federativas 
marcelistas, veladamente circuladas durante a sua campanha eleitoral de 1958 –, 
propõe «a independência das colónias portuguesas no quadro de uma 
Confederação de Estados».
– «A mesma dúzia de activistas que [em São Paulo] assegurava a regular saída do jornal [mensal “Portugal 

Democrático” sediado na Rua Conselheiro Furtado nº191], fazia intermitentes comunicados à imprensa 
brasileira sob a chancela de um “Comité de Intelectuais Portugueses” e mantinha aberto o velho “Centro 
Republicano Português” [sediado na Rua Conselheiro Furtado nº191...!], cuja única actividade era a 
comemoração do 5 de Outubro. [...] A comemoração do “5 de Outubro” desse ano de 1960, como de 
costume num restaurante, foi uma espécie de trégua na “guerrilha brasileira” [entre núcleos de imigrados], 
pois Humberto Delgado presidiu à refeição nela tendo estado presentes portugueses dos diversos organismos 
antifascistas (Centro Republicano Português, [mensário comunista] Portugal Democrático, Associação General 
Humberto Delgado, [mensário] Portugal Livre [que em Mar61 cessa a publicação] e Comité dos Intelectuais), 
além de muitos brasileiros [entre eles na mesa de honra, o escritor brasileiro antifascista Paulo Duarte¹ e 
esposa, e a advogada Dolores de Mello Vasão secretária do “Comité Pró-Amnistia dos Presos e Exilados 
Políticos Ibéricos”]. Ali denunciei² “a falta de uma direcção única por parte da Oposição” e “o 
anticomunismo militante ou, se quiserem, o antipartido comunista português de uns, que os leva a irmanarem-
se com a PIDE” [...] e propus “que se constitua rapidamente, porventura com sede em São Paulo, um 
Conselho Antifascista no Estrangeiro, articulando todos os núcleos da emigração política portuguesa 
espalhados pelo mundo”. [...] Ao encerrar a série de discursos, Delgado – falando expressamente em nome 
de toda a Oposição –, abordou o problema colonial e defendeu um programa³ para que, “sem quebra de 
direitos nem ofensa às liberdades dos povos congregados sob a nossa bandeira, respeitando o princípio 
geral da autodeterminação (...), esse princípio não seja desvirtuado pelos interesses internacionais das 
grandes potências ou outros que não são nem os de Portugal nem os das populações das suas actuais 
colónias”. E concluiu por apresentar “um esquema de Estados confederados e os princípios básicos para essa 
Confederação”. Perante a consternação que as palavras de Delgado provocaram nos anticolonialistas [i.e, 
comunistas] portugueses presentes (que eram bem poucos), levantei-me e disse-lhe: “O senhor general sabe 
bem que o plano que acaba de apresentar nada tem de anticolonialista e por isso, ao contrário do que 
afirmou, não é aceite por todas as correntes da oposição!”. Olhando-me irado, o general respondeu-me 
apenas: “Ah não? Então queixe-se a quem quiser!”.»4

– «O MNI, que Humberto Delgado dirige, divulga o “Plano colonial da Oposição portuguesa” onde, depois de 
se “rejeitar em absoluto a política de obscurantismo, exploração e violência, exercida pelo actual Governo 
totalitário nas colónias”, se propõe “estabelecer a República Federal dos Estados Unidos de Portugal”.»5

Entretanto em Dacar o caboverdeano Amílcar Cabral, recém-chegado da sua 
viagem por Moscovo, Praga e Pequim, promove uma reunião para reestruturar o 
PAI na sequência de idêntica medida adoptada pelo MPLA, ficando decidida a 
abrangência etnico-territorial – pelo que a organização passa a designar-se PAIGC
(Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde)6 –, tendo em vista 
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a insurreição nacional e a luta política, apoiando-se ambas no regime de Sekou 
Touré para estabelecer em Conackry a sua base logística.
– «Octobre 1960, conférénce des cadres du Parti. À gauche du Secrétaire General du Parti, on reconnâit le 

Président du Comité Central, Rafael Barbosa.»7

– «Rafael Barbosa passa então a trabalhar com o PAIGC de Amílcar Cabral, de quem fôra vizinho – “ainda 
criança, no bairro Chão de Papel”, e colega na escola primária –, e a quem sempre designará como “senhor 
engenheiro”. Já dirigente do partido, como secretário do interior, entra na clandestinidade em 60, com o 
nome de guerra de Zain Lopes.»8

– «Nos primeiros dias de Outubro de 1960, o PAI realizara em Dacar uma reunião de dirigentes, intitulada 
“Conferência de Quadros das Organizações Nacionalistas”: foi adoptada definitivamente a sigla PAIGC, 
quer para reafirmar a política de Unidade Guiné-Cabo Verde, quer para o demarcar do PAI senegalês (cujo 
dirigente Majhemout Diop tinha sido detido por “esquerdista”); foram aprovados os “Programa Maior e 
Programa Menor” do PAIGC, elaborados por Cabral; foi escolhida a bandeira do PAIGC, sugerida por Luís 
Cabral; foi decidido colocar uma vez mais ao Governo português a proposta de abertura de negociações e 
preparar, para a hipótese negativa, o início imediato da luta armada. Nesta conferência foram ainda 
aprovadas novas “Mensagens” a distribuir no interior por várias camadas da população, reestruturadas as 
tarefas e cargos mediante a criação de sete secretariados: Cabral foi designado, formalmente, secretário-
geral. O PAIGC pretendia ter a seu favor as seguintes forças: cerca de 5 mil [?] membros (aderentes e 
militantes), distribuídos por várias regiões da Guiné e pelos principais centros de Cabo Verde, embora a 
esmagadora maioria residisse nos centros urbanos; o apoio das “massas de todas as camadas sociais”; os 
elementos organizados no exterior (Conackry, Dacar e Ziguinchor); e sobretudo “a força principal” era 
“constituída pelos trabalhadores dos centros urbanos e pelos camponeses produtores”.»9

¹ (durante o governo do general Getúlio Vargas (51-54) esteve imigrado em Portugal; actual director da revista mensal “Anhembi” editada em São Paulo);
² (discurso depois reproduzido pelo próprio orador, na edição nº42 do mensário “Portugal Democrático” e de cujo triunvirato comunista faz parte; São Paulo Nov60);
³ (idem); 4 (Sertório, op.cit pp.34,37/8); 5 (Morais e Violante, op.cit pp.169); 6 (sede na «Boîte Postale 298» em Conackry, com delegação na «Boîte Postale 2319» em 

Dacar, um bureau em Argel e outro no Cairo); 7 (legenda de foto com 5 dirigentes do PAIGC, publicada na capa do boletim nº5 do “PAIGC actualités”, Estocolmo Mai69);
8 (Castanheira, op.cit pp.139); 9 (Duarte Silva, op.cit pp.43/4)

Outubro.15
Em Lisboa, o médico angolano Agostinho Neto sai da cadeia do Aljube e embarca 
no aeroporto da Portela com destino a Cabo Verde, transferido como delegado de 
saúde dos quadros do Ministério do Ultramar, ficando «em regime de residência 
fixa vigiada» segundo a oposição.
– «Preso pela PIDE sob suspeita de actividades subversivas, Neto – ao tempo mais conhecido como médico e 

poeta que como líder guerrilheiro –, foi posto em liberdade graças a um pedido de sua mulher [Maria 
Eugénia] ao ministro do Ultramar [...] e colocado em Cabo Verde (Santo Antão), no exercício da sua 
profissão. As viagens da família foram pagas pelo Governo português. [...] Eram estes os processos do 
“colonialismo fascista” português.»¹

– «Em 15 de Outubro de 1961 [i.e, 1960], Agostinho Neto embarcou de avião para Cabo Verde. Mas 
“embora o serviço de embarque fosse feito com a maior discrição, apareceram no aeroporto grande número 
de brancos, mestiços e negros”. A PIDE resolve identificar duas dezenas de pessoas: entre os identificados 
estavam o padre [cónego angolano Manuel] Franklin da Costa [apoiante do MINA], Fidélis Cabral [Almada, 
estudante guineense na Faculdade de Direito]² e Jorge [Alicerces] Valentim [estudante angolano]³; metade 
dos presentes eram bolseiros da Igreja Metodista, da Liga Evangélica Missionária, da Missão Evangelista e 
de outras, só havendo um bolseiro do Governo [português]. E a PIDE conclui: “Todos estes negros, 
aproveitando-se uns das facilidades que lhes dá o Governo por intermédio da CEI [Casa dos Estudantes do 
Império], verdadeiro centro de actividades pan-africanas, interligada ao conhecido Clube Marítimo Africano
nesta cidade, e de bolsas de estudo ou orientados pelas missões americanas, desenvolvem grande actividade 
a favor da independência das províncias ultramarinas portuguesas”.»4

– «O dr. Agostinho Neto, médico do Quadro Comum do Ultramar, foi colocado em Cabo Verde e como 
recém-chegado foi destinado a Santo Antão, com residência na povoação da Ponta do Sol. Lá exerceu a sua 
clínica, criando dificuldades ao administrador concelhio João Coelho Pereira Serra, recorrendo a 
especialidades farmacêuticas que só se encontravam no Mindelo e enviando telegramas para o estrangeiro 
com queixas políticas injustificadas. Como sua mulher estivesse à espera de bebé, transferi o dr. Agostinho 
Neto para a cidade da Praia, em cujo hospital nasceu a criança (praticamente ao mesmo tempo e na mesma 
enfermaria que uma filha minha).»5

Na manhã seguinte em Moscovo o diário Pravda, complementando a Jornada de 
Solidariedade com os Povos das Colónias Portuguesas, reproduz a entrevista do 
presidente do MPLA Mário de Andrade, recém-publicada na revista comunista 
parisiense La Démocratie Nouvelle.
– «1961 [i.e, 1960] - Outubro: Constitui-se na Venezuela [Caracas, sob a renovada direcção do ex-capitão 

Henrique Galvão], o Movimento Democrático de Libertação de Portugal e Suas Colónias.»6

¹ (Nogueira Pinto, op.cit pp.447); ² (nascido em Bissau em 1931; terminado o curso dos liceus veio para a Metrópole e ingressou na CEI em Coimbra, passando a estudar 
na Faculdade de Direito; dali transitou para Lisboa; em meados de 62 vai fugir para Rabat e dali para Dacar, onde obtém uma bolsa de estudo para a universidade 
brasileira de São Paulo; concluída a licenciatura, em 67 regressa à Guiné-Conackry e entra para o comité central do PAIGC);

³ (em 02Jun61 vai integrar o primeiro grupo de estudantes que foge para Paris; mais tarde dirigente da FNLA e depois da UNITA); 4 (Cabrita Mateus, op.cit pp.37);
5 (Silvério Marques, governador do Cabo Verde Jan59-Set62); 6 (Moreira e Pedrosa, op.cit pp.224)
Outubro.17
Em Léopoldville, a troika presidencial congolesa chega a acordo com a ONU 
sobre a criação de uma buffer-zone (zona neutralizada), que ficará sobre controle 
e jurisdição de uma força das Nações Unidas.
– «Depois de ter contribuído para os objectivos americanos, o secretário-geral da ONU Dag Hammarskjöeld 

resolve alterar a actuação daquela organização e o pessoal da Nações Unidas inicia então uma operação 
de protecção a Lumumba, na sua própria residência, durante algumas semanas, impedindo os Estados 
Unidos de levar por diante a sua eliminação. As razões que levaram o secretário-geral a adoptar esta 
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atitude, devem-se não só à crítica dos países do Terceiro Mundo, que o consideravam um fantoche ao serviço 
dos EUA, como também ao facto de ter nomeado como seu representante especial junto do Congo-
Léopoldville o indiano Rejashwar Dayal, que se opunha a que as Nações Unidas adoptassem uma política de 
seguidismo em relação aos Estados Unidos. Mas estes afirmavam agora que a ONU estava em vias de ceder 
à União Soviética.»¹

¹ (Wright, op.cit pp.68/9) 

Outubro.19
Em Caracas, o foragido ex-capitão Henrique Galvão contrata o imigrado português 
Sérgio Moreira para formar e treinar durante os próximos dois meses, um grupo de 
assalto destinado à execução da Operação Dulcineia.

Outubro
Em Nova Delhi, o governo da União Indiana nomeia um seu administrador para os 
ocupados enclaves de Dadrà e Nagar-Avely pertencentes ao distrito português de 
Damão.
Entretanto em Luanda, junto ao aeroporto Craveiro Lopes prosseguem os trabalhos 
de instalação das infraestruturas para a BA9, com uma esquadra formada a 6 
aviões¹ Nord Noratlas-2502 para transporte-pesado e uma outra esquadra que em 
breve vai ser formada a 8 aviões Lockheed-PV2/Harpoon para fogo-pesado 
(transferidos da BA6-Montijo); quanto ao AB3-Negaje, está destinada a formação 
de uma esquadra a 8 aviões Auster para transporte-médio e de uma esquadra a 8 
aviões North American Type-6G (Harvard) para fogo-ligeiro.
– «A FAP antecipou-se ao Exército, que praticamente não tinha efectivos no terreno. Havia uma rede de 

aeródromos civis bem como pequenas pistas de terra batida junto das guarnições do Exército, para apoio 
logístico e evacuações dos feridos e doentes, que se processavam de dia e de noite. A FAP usou material 
obsoleto e inadaptado, tal como os PV-2 (luta antisubmarina) e os T6 (instrução básica). O PV-2 era um avião 
lento, da IIGM, com execução de tiro difícil, com grande inércia e duro de comandos; a visibilidade dos 
pilotos era péssima e bombardeamento só possível sem visores, por estima visual. O T6 era lento e 
denunciava-se à distância pelo ruído do motor, foi introduzido na FAP em 1946 [i.e, na Aeronáutica Militar 
em 1947]; se levasse bombas ou foguetes chegava facilmente à velocidade de perda, dando origem a 
muitos acidentes, na sua maioria fatais. Os [Dornier] DO-27 eram apoio logístico, reconhecimento visual 
[RVIS], PCV e evacuações sanitárias, com velocidade muito baixa e pouca carga (250-359 kgs). O DC-3 era 
mais lento que o Nordatlas, tinha capacidade para duas toneladas com o mesmo número de tripulantes. 
Compraram-se versões civis de aviões e adaptaram-se. Os Nordatlas foram versões civis [2502] e a militar 
2501, vendidos pelos franceses [da UAT] e que permitiam o lançamento de pára-quedistas.»²

– «Estávamos na segunda quinzena de Outubro de 1960 quando, ao fim da tarde, fui informado pelo 
comandante da base [BA6]³ coronel Fructuoso, que logo após a chegada a Lisboa me devia dirigir ao 
Comando da 1a Região Aérea [na Av. Liberdade nº23], onde o comandante [coronel piloto-aviador] Ferrer 
[Caeiro] me aguardava. [...] Na Força Aérea, e para cumprimento de ordens superiores, tinha sido decidido 
activar o dispositivo, os principais orgãos de comando já estavam constituídos, o plano das infra-estruturas 
tinha arrancado e alguns meios aéreos adquiridos em França estavam a ser transferidos, nomeadamente os 
Nordatlas, os Broussard e Harvard armados. Também se previa a atribuição de alguns Auster e Dornier 
cedidos pelos alemães. Esta panóplia inicial iria ser completada com alguns [8 de um total de 14] aviões PV-
2 que [...] já não faziam parte dos planos de forças da Organização [NATO] para 1961 e eram pertença 
de Portugal, como aliás acontecera [na BA5 em meados de 58] com os F-84 quando foram substituídos pelos 
F-86. [...] O comandante Ferrer acrescentou que eu era a quinta pessoa no País a ter conhecimento desta 
decisão que compreendia a colocação, numa primeira fase, de quatro PV-2 em Angola e, consequentemente, 
toda a operação deveria ser rodeada do maior secretismo e não se arrastar por mais de quinze dias, sendo 
eu o responsável pela sua execução. Os aviões a escolher deveriam dispôr de um potencial de vôo, antes da 
próxima grande revisão, da ordem das cem horas de vôo não só para o “ferry” [deslocação autónoma BA6-
BA9 com escalas de reabastecimento nas Canárias, Bissau, Abidjan e São Tomé, com apoio de um C-54 
oriundo do AB1 com 20 mecânicos e material sobressalente], como também para garantir a sua actividade 
no destino durante algum tempo. [...] No dia seguinte teve lugar uma reunião com os comandantes da Base 
[BA6]. [...] Para todo o pessoal envolvido na operação, a justificação para a azáfama que iria ter lugar seria 
ditada por um exercício de patrulhamento marítimo a conduzir a partir da ilha do Sal em Cabo Verde, 
possivelmente com a participação de brasileiros e espanhóis, estes operando das Canárias. [...] Passados 
apenas dois dias [...] o número de aviões previstos para esta primeira fase, não seria de quatro mas de oito. 
[...] Da tripulação que me havia sido destinada [para o PV-2 4607], só não conhecia o segundo-piloto furriel 
Freitas. Dos restantes, o sargento [José António Nobre] Baiona era o mecânico, o cabo Oliveira o telegrafista-
radarista e o capitão Manuel Baptista o navegador. [...] Dos sete comandantes de bordo [dos outros PV-2, 
capitão Manuel Gomes de Almeida no 4617, capitães Angenor Nunes de Carvalho Pires, Eduardo 
Alexandre Viegas Ferreira de Almeida, José Ervedosa, e Mora, tenente Queiroz no 4606, alferes Fernando 
Nelson Rodrigues Rocha no 4621 e alferes Fernando Paula Vicente] que me foram indicados como os únicos 
disponíveis, apenas quatro mereciam a minha total confiança. Dos restantes, embora as suas qualificações 
como pilotos não estivessem em causa, com excepção do Rocha no vôo por instrumentos, poderiam surgir 
problemas de carácter disciplinar ou de menor empenhamento que em nada contribuiria para o êxito da 
missão. [...] O capitão [José] Ervedosa, que conhecia desde a Escola Naval, poderia também ser uma fonte 
de problemas [...] pela sua grande instabilidade e atitudes perfeitamente imprevisíveis. Parecia não ter 
crescido e mantinha perante a vida sempre uma postura poética e algo irresponsável. [...] Nunca havia 
garantias quanto ao seu equilíbrio psíquico. Dizia-se que tinha nascido para ser poeta, mas um poeta rico o 
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que de facto não acontecia. [...] O princípio do tal secretismo mantinha-se e, se qualquer imprevisto não 
ocorresse, a descolagem deveria ter lugar a 13 de Novembro por ser sexta-feira [i.e, domingo] e ser 
efectuado o primeiro movimento durante o fim-de-semana quando os serviços da embaixada americana 
estavam encerrados. [...] Apesar de todas as cautelas, parecia que [antes de 12Nov60] os norte-americanos 
já tinham conhecimento das nossas intenções.»4

¹ (provenientes da BA2-Ota, recém-adquiridos à UAT francesa para organizar na BA9-Luanda uma Esquadra de transporte médio);
² (Diogo Neto, em 19Jul94 a Freire Antunes); ³ (sendo segundo-comandante o tenente-coronel piloto-aviador Maia); 4 (Silva Cardoso, op.cit pp.33-39)

Outubro.31
Em Lisboa é publicada a port.18025, de autoria do subsecretário da Aeronáutica 
coronel Kaulza de Arriaga, que cria «em Bissau uma Base com unidades aéreas de 
combate [North American T-6G] e de transporte médio, fixando-lhe a denominação 
de AB2 (Aeródromo Base nº2)»¹.
Entretanto em Léopoldville, o chefe da UPA Robert Aldane e seu tio Manuel Barros 
Nkaca chefe do PDA (Partido Democrático de Angola) anunciam a união daquelas 
formações de imigrados bacongos, numa nova organização denominada FCPPA
(Frente Comum Popular das Populações de Angola).
– «Depois da queda [i.e, captura e prisão domiciliária em 24Set60] de Lumumba, a UPA sofreu alguns reveses 

e teve de fechar alguns escritórios regionais [no Baixo Congo]. Passou a utilizar a Emissora de Léo e obteve 
autorização para publicar o jornal ‘A Voz da Nação Angolana’, editado em português, francês, quimbundo 
e quixicongo. Estes factos acarretaram a má vontade de Kasavubu e da ABAKO, de que este era chefe.»²

– «Em fins de 1960, Holden Roberto foi aos EUA receber instruções e fundos para a invasão do Congo 
Português. Podemos dizer que, economicamente, a UPA foi larga e descaradamente subsidiada para a 
prática terrorista do genocídio, com o dinheiro entregue pelo “American Committee on Africa” ao 
famigerado Holden Roberto. Sabe-se que o jornal “A Voz da Nação Angolana” (de efémera duração), saiu 
do saco negro americano, sem que se conheça quem enche esse saco nem que moedas lá se misturam... 
Portanto, a Inglaterra, a Rússia e a América, com seus satélites e lacaios, pese embora à parte sã e ingénua 
desses povos, conheciam, apadrinhavam e ajudavam, economicamente, o crime que se ia praticar em 
Angola, de genocídio repugnante, protegendo através de orgãos próprios a arrancada económica.»³

– «Vindo dos EUA, Aldane regressou ao Congo Belga [com falso passaporte em nome de “Holden Roberto”], e 
com a sua presença recrudesceram as actividades da UPA que formou uma coligação com outros pequenos 
grupos [PDA e AFA], mas se opôs terminantemente à política de unidade defendida pelo MPLA, de 
orientação comunista, certamente por obediência à orientação norte-americana. Aldane teve uma ascensão 
política muito rápida graças ao apoio americano, às suas ligações com o histórico Reino do Congo e aos 
seus laços familiares com Mobutu.»4

Nos últimos dois anos, surgiram em alguns centros urbanos do norte de Angola e 
nos territórios limítrofes, uma vintena de grupúsculos autóctones antiportugueses, 
quase todos com nomes afrancesados, que essencialmente representam as 
ambições de grupos imigrados descontentes, carentes de unidade e objectivos e 
que se digladiam entre si: 8 são rivais e de âmbito tribal, como nos casos da 
ABAKO (tutelada por Kasavubu), da UPA (ex-APNA), e do N’TOBAKO (Origine du 
Peuple Bakongo d’Angola)5.
¹ (cf “Unidades em Bissalanca - Sobre a apresentação de dois Brasões distintos”, in http://walkarounds.home.sapo.pt/harvard.htm 01Dez02);
² (Eduardo dos Santos, op.cit pp.337/8); ³ (Orbelino Ferreira, in “Braseiro de Morte”, pp.30); 4 (Silva Tavares, governador-geral);
5 (grupo chefiado na povoação fronteiriça cabinda de N’tó, pelo bacongo Angelino Alberto)

Novembro.5
Durante a manhã no areópago da ONU em Manhattan, o dirigente soviético 
Nikolai Krustchev – exacerbando a agit-prop mediática desde há 2 meses levada a 
efeito no sentido da internacionalização do problema de Angola –, manifesta 
perante a Comissão de Tutelas uma «profunda simpatia pelos povos que, até 
agora, não se desembaraçaram das esporas colonialistas»; e acusa directamente 
Portugal, no que é secundado por vários oradores dos blocos comunista e afro-
asiático. Dirigindo a palavra ao presidente da mesa da AG, afirma que «não é 
pela graça de Deus que vivemos na Terra, nem pela sua graça, senhor», 
proclamando num discurso provocador o seu total e incondicional «apoio às 
guerras de libertação nacional, abaixo o colonialismo, quanto mais depressa o 
enterrarmos, e mais fundo, melhor».
– «Os russos espalham a sua influência em África através da rede do Komitet Gosudarstvennoy Bezopastnosti 

(KGB) e Nikita Krustchev impulsiona a todo o vapor o expansionismo no Terceiro Mundo. Proclama, numa 
intervenção muito publicitada, o apoio às guerras de libertação nacional em África e na Ásia, que rotula de 
justas e sagradas. É uma antecipação à posse [i.e, previsível eleição] de John F. Kennedy como presidente 
dos Estados Unidos e um sintoma do exacerbamento da competição entre as superpotências, já patente na 
sangrenta guerra civil do Congo, às portas de Angola. Os grupos rebeldes angolanos reflectem a 
complexidade sociológica do território e estão separados por incompatibilidades étnicas e objectivos políticos 
inconcertáveis.»4

4 (Antunes, op.cit pp.12)

Novembro.8
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Chegam a Lisboa alguns dos réus do «Processo dos 50», transferidos da Casa de 
Reclusão de Luanda e encarcerados em Caxias, a fim de cumprir a sentença a que 
foram condenados há três meses.
Ao fim da noite nos EUA, o vice-presidente e candidato republicano Nixon é 
derrotado nas urnas pelo jovem rival democrata Kennedy, que se torna o primeiro 
católico-romano a ter assento na Casa Branca.
– «As eleições americanas levaram ao poder uma administração democrática, disposta à aventura. Apossaram-

se de Washington os intelectuais e teóricos de Harvard. Solidariedades de alianças, compromissos morais, 
princípios legais, tudo foi varrido: de um isolamento temperado por um imperialismo discreto, saltou-se para 
um intervencionismo global; e lançou-se a ideia do messianismo americano, apostado na promoção de 
sociedades pletóricas por toda a parte e de uma ordem mundial que assegurasse a contenção do 
comunismo. Washington joga a fundo a cartada do “terceiro mundo”. Como joga igualmente a União 
Soviética: esta irrompe por toda a parte com o seu “messianismo libertador” de povos oprimidos; manipula 
friamente as Nações Unidas que no íntimo lhe merecem desprezo completo e, na condenação permanente do 
“colonialismo ocidental”, procura recolher o apoio do “terceiro mundo”. No Brasil, a eleição de Jânio 
Quadros desencadeia um anticolonialismo emotivo: a “política independente” era a busca de uma libertação 
da excessiva influência americana e para tanto o Brasil procura por igual agradar ao “terceiro mundo”; e 
nessa orientação arrastava toda a América Latina. De repente, no mundo que era o de Portugal – o mundo 
ocidental, o mundo livre – todos os que importam adoptam uma política inversa e contrária aos direitos e aos 
interesses portugueses. Portugal passou a ser um estorvo para os seus próprios aliados: por não os seguir, 
mas mantendo-se como aliado, prejudicava a “imagem” daqueles junto do terceiro mundo; e a ordem 
política e constitucional portuguesa era havida por desafio e violação das normas em que os novos impérios 
procuravam assentar o seu poderio e que pretendiam impôr a todos. Além do bloco soviético, estavam contra 
Portugal, por razões diferentes mas paralelas, o bloco ocidental, o bloco latino-americano, os Estados 
Unidos. Nisto consistiu o “isolamento” português.»²

– «A maioria dos grandes postos conselheiros da Casa Branca foi por isso entregue a “intelectuais e talentosos 
universitários” de Harvard que, não tendo qualquer experiência de governo, viam os problemas do país “in 
abstracto” através dos livros e dos atlas, das estatísticas, dos índices de desenvolvimentismo, e das ideologias 
entre as quais dominava o desenvolvimentismo como ideologia da não ideologia. [...] Jânio Quadros no 
Brasil recebeu apoios explícitos da administração Kennedy.»4

– «Contra a situação política portuguesa e o nosso Ultramar, ia já inflamada campanha pelo Mundo. Com a 
eleição de Jânio Quadros à presidência do Brasil, Delgado e Galvão puderam naquele país actuar com 
inteiro à-vontade, contra o que [entre os MNE de Portugal e do Brasil] fôra acordado. [...] Kennedy 
ascendera à presidência dos Estados Unidos e com ele os progressistas americanos (os chamados “liberais”) 
a posições de relevo.»6

Por essa ocasião no areópago da ONU em Manhattan, são finalizadas 
«negociações de corredor» para o lançamento de uma lebre mecânica destinada a 
atrair e congregar interesses dos EUA, greyhounds naquele areópago 
internacional: quem mais adequado que a Libéria – pela mão dos EUA membro-
fundador da ONU e recém-candidato ao CS –, país genuinamente africano e 
independente entre os mais antigos? Através do governo pró-yankee de Monróvia –
, que há muito dispõe de fundo saco-azul constantemente renovado pelas 
multinacionais Firestone e Bridgestone, financiadoras indirectas do World Council 
of Churches por intermédio da Ford Foundation (que por seu turno subsidia o 
International Rescue Committee e o designado American Committee on Africa da 
srª Eleanor Roosevelt) –, têm sido prestados todos os apoios ao bacongo Robert 
Aldane e seus UPA’s, tornando-se agora imperioso dar a cara por tudo quanto tem 
vindo a ser proclamado pelo presidente Tubman nas Conferências Pan-Africanas, 
servindo agora do melhor modo (obviamente por processos ínvios) o velho amigo 
americano: o regime liberiano, desde sempre sujeito às pressões dos lobbies norte-
americanos que condicionam toda a economia através da monocultura da 
borracha e das explorações mineiras (as quais constituem a principal fonte de 
receitas através das exportações para os EUA), tem assim subvencionado o saco 
azul do World Council of Churches que de há muito financia na desmantelada 
AOF/AEF todas as missões protestantes, as quais por seu turno têm patrocinado os 
apoios financeiro e logístico nos Congos (ex-Belga e ex-Francês), destinados à 
concretização de aspirações da UPA e da ABAKO no sentido do ressurgimento do 
Reino Unificado do Baixo Congo. De facto, com tal suporte orgânico de há muito 
preparado pela ABAKO nos distritos angolanos de Malanje e do Congo, o 
directório da UPA possui instruções precisas para lançar as suas acções de 
terrorismo – na época das chuvas, numa área vital para a economia de Angola e 
com razoável implantação de colonos –, a ser conjugadas com uma chamada de 
atenção liberiana num forum internacional, por forma a permitir que o regime 
norte-americano tente travar simultaneamente o ascendente soviético sobre os 
movimentos africanos ditos nacionalistas naquela região e, acendendo mais um 
foco sobre África, aproveite tal facto político para desviar as atenções 
internacionais do seu inconfessado neo-colonialismo, projectado tanto sobre a 
desejada recuperação de domínio em todo o Caribe como sobre a libertação das 
colónias portuguesas.
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– «Os acontecimentos são seguidos por Kennedy através do seu conselheiro de segurança nacional, o influente
[Charles] McGeorge Bundy. Conjugam-se a acção clandestina e a coacção diplomática. [...] O processo 
envolve o confronto de múltiplos cenários e directivas do staff presidencial, delegação na ONU, junta dos 
chefes de estado-maior, departamento de Estado e CIA, todos mobilizados para realinhamento político contra 
Portugal.»7

– «Entretanto em Angola e nas Nações Unidas preparava-se o cenário que devia dar consistência externa às 
actividades dos conspiradores. No Congo ex-Belga o “political officer” da embaixada americana em 
Kinshasa [i.e, Léopoldville], Frank Carlucci8, amamentava um Roberto. [...] Era a gentalha da mirífica UPA 
(União dos Povos de Angola) aparentemente encabeçada por Holden Roberto, mecânico de automóveis na 
Ford, pupilo da senhora Eleanor Roosevelt protectora insigne da Associação (protestante) da Liberdade 
Religiosa, concunhado do antigo auxiliar do exército indígena belga, considerado como homem de palha da 
CIA, [Joseph-Desiré] Mobutu Sese Seko. Se a Libéria era governada pela Firestone, se o primeiro presidente 
do Togo foi servente da Unilever, porque é que o futuro presidente da República de Angola não poderia ser 
um antigo bate-chapas da Ford, cuja fundação pagava as suas despesas de guerra: na altura, a Ford 
Corporation afirmou que não tinha qualquer autoridade sobre a Ford Foundation; todavia, o secretário de 
Estado da Defesa, Robert MacNamara, caiu directamente da administração da Ford para o gabinete de John 
Kennedy.»9

– «A ajuda dos EUA à UPA era um facto e materializada através dum auxílio financeiro concedido pela CIA 
embora sem grande expressão, disponibilização de conselheiros militares como os que posteriormente foram 
referidos [em Jul64] por Savimbi, e outras formas de apoio processadas através de organizações não oficiais 
entre as quais haverá que salientar o “American Committee on Africa”.»10

– «Para o “Caso de Angola”, os dois principais movimentos são a UPA e o MPLA, que recebem simpatias e 
maior ajuda, respectivamente, dos EUA e do grupo de Monróvia, e dos países comunistas e Estados cripto-
comunistas do continente negro.»11

¹ (Múrias, op.cit pp.62/3,112/3); ² (Franco Nogueira, Londres Fev79); 4 (Múrias, op.cit pp.68,69); 6 (Mascarenhas, op.cit pp.369); 7 (Antunes, op.cit pp.15);
8 (Frank Charles Carlucci III, nascido em 1930 em Wilkes-Barre, Pensilvânia; agente da CIA destacado em sucessivas embaixadas dos EUA, em 60-63 como funcionário na 

embaixada de Léopoldville, em 64-65 como embaixador em Dar-es-Salaam e em 65-69 como embaixador no Rio de Janeiro; no entanto, até 71 será oficialmente e 
apenas designado como «funcionário público e diplomata»; depois director do Office of Economic Opportunity em 71, subsecretário da Saúde, Educação e Segurança 
Social de 73 a 15Nov74, embaixador em Lisboa de 17Jan75 até 77; director-adjunto da CIA em 78-81, secretário-adjunto da Defesa em 81-82, conselheiro do NSC em 
86-87, e secretário da Defesa em 87-89); 9 (Múrias, op.cit pp.75); 10 (Silva Cardoso, op.cit pp.135); 11 (Eduardo dos Santos, op.cit pp.356)

Novembro.9
Na Casa Branca em Washington o presidente cessante Dwight Eisenhower, 
durante uma reunião afirma ao seu embaixador Charles Burk Elbrick (recém-
chegado de Lisboa), que «ditaduras deste tipo são por vezes necessárias em países 
cujas instituições políticas não são tão avançadas como as nossas».
– «Ao longo de toda a administração Eisenhower, os Estados Unidos não tiveram qualquer envolvimento 

político directo em Angola. Nem a embaixada dos EUA em Lisboa nem o Departamento de Estado 
questionavam a política colonialista portuguesa e não viam qualquer razão para que Portugal procedesse à 
descolonização.»¹

– «É verdade que os impérios nascem, vivem e morrem. Roma foi destruída por ela própria e pelos judeu-
cristãos. Mais perto de nós, a Austro-Hungria, a Espanha, Portugal, a França, o Império Britânico, para só 
citar alguns, todos numa dada época dominaram o mundo, ou uma boa parte do mesmo. Só subsistiu, 
graças à língua que muitas vezes uniu os povos submetidos, uma parte da cultura dos colonizadores. Nos 
nossos dias resta, e provisoriamente, uma excepção: a Rússia soviética. Repelindo as hordas mongólicas que 
a ocuparam parcialmente durante dois séculos, o Império dos Czares, a actual URSS domina o mais vasto e 
potencialmente mais rico de todos. Perguntei muitas vezes por que é que os conquistadores recentes, os vilãos 
portugueses, espanhóis, belgas, dinamarqueses, alemães, franceses, britânicos, italianos e holandeses, foram 
acusados de todos os crimes. Encontrei a resposta: todos chegaram de barco, depois de terem atravessado 
mares e oceanos. Com excepção dos cavaleiros árabes, somente o russo avançou pela via terrestre e só teve 
que atravessar rios. Os imperadores e seus cossacos, seus sucessores actuais, dominam directa ou 
indirectamente (países satélites), o que é de longe a maior massa terrestre: do oceano Pacífico até à saliência 
da Turíngia, a cerca de duzentos quilómetros de Estrasburgo. O sistema dirigido pelo Kremlin quer, e deve, 
manter-se senhor a todo custo deste imenso conglomerado desarmónico. O seu sistema rígido e monolítico, a 
religião de Estado e a russificação, não autorizam a menor fenda, o menor abandono de território, uma vez 
que tal seria para ele o princípio do fim. O célebre “grande vento da história” parou na Cortina de Ferro. Só 
soprou sobre os velhos e os fracos, sobre os que, corroídos pelos “mitos incapacitadores”, não acreditam já 
em si próprios. Conheço bem os soviéticos marxistas e ateus. São os últimos a conservar ainda a noção do 
“solo sagrado da Pátria”. O nacional-comunismo, enquanto não sair da sua fase de religiosidade, de 
proselitismo e de expansionismo com o objectivo confessado e proclamado ‘urbi et orbi’ da submissão do 
mundo inteiro, constitui de momento a ameaça principal. Obriga-nos especialmente a uma corrida ruinosa e 
desagradável aos armamentos, porque a nossa capacidade de sofrimento é nula, enquanto que a sua é 
imensa. O drama permanente do nosso campo é o de as democracias liberais não terem estratégia de 
Estado constante, logo não têm sequência. Confundem estratégia com táctica. Esta é ainda, quase sempre, 
em função da política anterior. É a perseguição dos lebreiros à lebre mecânica da prosperidade material. Os 
Estados Unidos têm os meios duma grande estratégia mundial, mas não têm experiência, nem imaginação, 
nem continuidade (mudança de administração de quatro em quatro anos). Para mais, têm a fraqueza de 
quererem ser amados. Amam-se os pequenos, raramente os gigantes. Os soviéticos, em compensação, têm 
dificuldade em manter a sua estratégia planetária de expansão religiosa, imperial e secular. Digerem 
penosamente as suas vastas conquistas, aquelas de que se apoderaram à força e aquelas que nós lhes 
abandonámos, por miopia histórica e por cobardia. Mais, quando se trata do seu grande projecto não têm 
relógio. A noção de tempo é essencial na indústria, para a produção, para o rendimento... Mas, para a 
história, que fraqueza! Nós sofremos, na realidade, uma guerra desgastante. Tal como os prestigitadores, 
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que chamam a atenção do público para uma mão, enquanto que com a outra se entregam à verdadeira 
manipulação, os soviéticos utilizam os Castro, os Khadafi, o terrorismo, para desviar a nossa atenção, 
enquanto continuam algures as suas operações. Enquanto dormitávamos deliciosamente, eles instalaram-se 
em África, na Ásia do Sudeste, na Ásia Central, na América Central, no Próximo-Oriente e nas duas margens 
do mar Vermelho. O grande jogo do nacional-comunismo soviético opera em dois palcos principais: o euro-
asiático e o americano.»²

¹ (Wright, op.cit pp.70); ² (Marenches, op.cit pp.277-280; e Jean-François Revel, in “Comment les démocraties finissent”, e “The Totalitarian Temptation”)

Novembro.10
No areópago da ONU em Manhattan, os delegados liberiano e ghanês afinam o 
discurso contra Portugal e, baseando-se no «memorando do MINA» – que em 
Novembro do ano transacto os seus homólogos no Comité Africano da OIT 
receberam clandestinamente no muceque Sambizanga em Luanda –, declaram 
perante a AG que «nas colónias portuguesas existe trabalho forçado, prisões 
políticas, escravatura, massacres, deportações e quase total ausência de serviços 
de saúde e de educação para os negros»; outros delegados fazem côro sobre 
«política de extermínio e exploração escandalosa»; e o delegado da Guiné-
Conackry chega ao pormenor de afirmar que em Angola «o colonato¹ da Cela é 
símbolo da discriminação a favor do branco». Por seu lado os representantes da 
União Indiana, URSS, Checoslováquia, Iraque, Sri Lanka, Birmânia, Jordânia, 
Ucrânia, Bolívia e São Salvador, aproveitam a euforia da vitória de Kennedy e 
lançam sobre Portugal acusações de política racista, dando início a vasta 
campanha de calúnias, para a qual têm vindo a receber apoios exteriores tanto 
dos serviços de agit-prop do Bloco-Leste como dos media controlados pelos 
democratas norte-americanos.
¹ (criado em Jun51 no Cuanza-Sul, durante o ano de 53 as primeiras 22 famílias metropolitanas foram instaladas no aldeamento do Vimieiro; no final de 55 estavam 

radicadas 250 famílias, dispersas pelos seus 15 aldeamentos; e em meados de 59 residiam 400 famílias em todo aquele colonato)

Novembro.11
No areópago da ONU em Manhattan, o neófito delegado do Mali também quer 
apresentar trabalho independente e num discurso inflamado afirma perante a AG, 
que «a política da administração portuguesa em África é cega, ignominiosa, cínica 
e louca», intervenção que o embaixador português Franco Nogueira qualifica 
como «injuriosas calúnias».
– «On the 11th of November, a Commission of the UN approved a resolution [1541] on the principles guiding 

the states, to determine if the obligation to provide information on the territory under their command, applied 
to them or not. These principles formed the base of a motion, introduced by eight countries (including Ghana, 
Guinea and Nigeria), in which Spain and Portugal were asked to provide information on their overseas 
provinces. The Portuguese delegate, Dr. Franco Nogueira, intervened and rejected the charges of communist 
and Afro-Asiatic delegates, on the existence of slavery and forced labour in Portuguese overseas territories.»¹

No referido «palácio de vidro», a campanha antiportuguesa interrompe-se 
momentaneamente quando a Comissão de Tutelas apresenta o seu «Relatório dos 
Seis», recomendando à XV-AG que «peça contas a Portugal, sem nenhuma 
dilação, sobre a administração das províncias ultramarinas». A este propósito, o 
embaixador Franco Nogueira afirma:
– «O estudo do problema impõe uma conclusão: a da impossibilidade do diálogo. Neste particular, Portugal e 

a Assembleia não falam a mesma linguagem, e os pressupostos políticos de que partimos não são 
entendidos, nem reconhecidos, nem acolhidos pelo idealismo das Nações Unidas. Nem a legitimidade dos 
títulos de soberania, nem o conceito civilizador de colonização, nem a estrutura unitária, nem a integração 
baseada na multirracialidade e numa pluricultura se revestem de idoneidade perante a Assembleia. É esta, e 
não outra, a realidade do momento histórico actual. Mas a validade “real” da concepção ideológica 
portuguesa e a sua viabilidade não podem aferir-se somente em termos parlamentares das Nações Unidas, e 
em função de um determinado momento histórico. Factores de outra ordem têm de ser tidos em linha de 
conta, e o problema consiste em saber como no jogo dos interesses reais da comunidade internacional se 
poderá acautelar o interesse nacional. Ora os interesses reais da comunidade internacional parecem ser 
opostos aos conceitos ideológicos dominantes, e apenas o oportunismo político das grandes potências, que 
se desenrola num clima de guerra fria e luta pelo poder, empresta àqueles uma eficácia que de outro modo 
não possuiriam.»

Menos de 24 horas depois, em Lisboa realiza-se uma enorme manifestação contra 
a ONU, estando representados todos os concelhos de Portugal.
– «Quando se tomou a decisão de defender Angola contra a subversão violenta, [...] praticou-se um acto de 

governo que se integrava na linha dos que sempre, em circunstâncias semelhantes, outros governos 
portugueses, das mais variadas orientações e matizes políticos, haviam tomado. [...] O País aceitaria outra 
decisão? Seria possível abandonar Angola à onda de violência que a assolou? Seria possível negociar? Com 
quem? Havia quem entendesse não ser possível encontrar para o problema assim criado uma solução militar, 
afirmando dogmaticamente que na guerra subversiva não é possível a vitória por meio das armas. Haveria 
pois que procurar uma solução política! Mas qual? Haveria que negociar! Mas com quem e com que fim? 
[...] Não podia o Governo, só porque se desencadeara numa pequena parte do território nacional, 
actividade de guerrilhas, assumir a responsabilidade de renunciar a direitos históricos, consagrados na 
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Constituição e cuja discussão a consciência nacional nunca admitiria. Seria uma decisão de uma ligeireza e 
leviandade imperdoáveis, que o País não aceitaria, e que condenaria ao opróbrio quem assumisse a 
responsabilidade de a tomar. Mas outras poderosas razões militavam em favor da opção de ficar e defender 
o Ultramar. [...] Os grupos activistas que lançaram a acção violenta vieram do exterior, onde haviam sido 
preparados. Entregar o poder aos colonos não resolveria o problema: a luta havia de continuar e com muito 
mais violência, pois não teria a moderá-la o poder fiscalizador da Metrópole. Mas por que não negociar? De 
novo se pergunta: com quem? Com os chefes da guerrilha que, quando muito, poderiam representar o grupo 
tribal a que pertenciam? [...] A organização terrorista que lançou a luta no norte de Angola foi a UPA (União 
dos Povos de Angola) chefiada por Holden Roberto.»²

– «Dos contactos que Miguel Correia de Oliveira mantinha, fomos [o desmantelado directório do MINA, desde 
08Jun60 na cadeia do posto administrativo de São Paulo] informados de tudo quanto se passava cá fora,
face aos trabalhos preparativos para o desenvolvimento de acções armadas, [...] como sinal que havíamos 
acordado [no final de Abril] em Brazzaville com o camarada Lúcio Lara. As mensagens vinham dentro do 
funji preparado pelas nossas famílias; e havia as que nos chegavam em mãos seguras, dos auxiliares de 
carcereiros como o Treze. [...] Outros que se encontravam na 4a Esquadra [Móvel da Polícia, quase todos 
activistas do “Movimento dos Pauzinhos” presos em 25Jun60], eram privilegiados por via directa dos 
camaradas que os visitavam de tempos a tempos. [...] Entretanto os antigos militantes do MINA, dispersos 
após as prisões de 8 de Junho de 1960, estavam a reorganizar-se [...] em Novembro e Dezembro do mesmo 
ano. [...] Outros jovens que haviam também escapado às prisões, por militância directa e/ou por meras 
ligações afectivas com alguns de nós [detidos a aguardar julgamento], encontravam-se já em Kinshasa [i.e, 
Léopoldville onde representaram o MPLA na cerimónia de outorga da independência, e] outros em 
Brazzaville, como José Pimentel, [Francisco] Magalhães Paiva, Carlos Manuel Fernandes [o “alma grande”], 
Simão Pedro Augusto [ex-aluno da Escola de Enfermagem], Elias [Pedro] Augusto, António Domingos Amaro 
[ex-boletineiro dos CTT de Luanda], Francisco Alberto Carlos Mendes [co-fundador do MINA e ex-contínuo do 
Hospital Maria Pia], José Miguel Manuel Francisco [ex-estudante do Liceu Salvador Correia de Sá], João 
Sodré Gonçalves da Costa [ex-estudante do Seminário de Luanda], Zeca Macaco Branco, Isaac Moisés 
Sebastião [ex-aluno do citado liceu e sua irmã] Eugénia Moisés Sebastião, sob a bandeira do MPLA 
mantendo [em Léopoldville] contactos com Conackry [...] destinados a acompanharem os movimentos que se 
desenvolviam em Luanda e outras partes do país [designadamente na Baixa do Cassanje]. Neves Bendinha 
[controleiro-mor da única célula urbana da UPA] e o mais-velho João Nunes de Carvalho (então trabalhador 
no porto de Luanda), pela via de Miguel Correia de Oliveira, e estes por nossa recomendação, passaram a 
constar do grupo dos patriotas militantes da clandestinidade nos muceques, os mais próximos e mais 
confidentes do cónego Manuel Joaquim Mendes das Neves. Porém, sabia-se que outro grupo de patriotas –
como Salvador Sebastião (ligado ao “Movimento dos Pauzinhos”) [e o respectivo “comandante-geral” 
adjunto Raul Agostinho Deão], e outros elementos influentes do MINA –, passou a ser também um dos mais 
próximos do cónego Manuel das Neves, como Afonso [i.e, Eduardo] Dias da Silva [outro membro da troika 
controleira da UPA], Mário Leonel, Agostinho Manuel Neto, Augusto Cardoso (que era nosso colega no 
mercado do Quinaxixe), assim como o [outro militante da UPA] conceituado jornalista Aníbal Melo. [...] O 
venerando prelado e respeitável patriota [cónego Manuel Joaquim Mendes das Neves], cognominado de 
Bispo Makarius, sem quaisquer outros compromissos que o da luta pela libertação da Pátria, recebia a todos 
por igual ouvindo-os sem perguntar pela côr da camisola, e nem sequer embeiçar-se pela côr da pela deste 
ou daquele patriota que o procurasse para lhe pôr ao corrente dos desenvolvimentos políticos nos muceques 
para a acção armada. Nem tão pouco questionava as opções ideológicas que a muitos de nós, jovens 
daquele tempo, nos trazia deveras atormentados em termos de posição de classe face ao futuro da Nação.»³

– «O reverendo Manuel Mendes das Neves, então com 67 anos de idade, não ocultava as suas simpatias pelo 
MPLA. A sua defesa pelos “direitos dos negros” foi ao extremo de a eles se referir até em algumas prédicas, 
proferidas num púlpito da igreja da Sé, em Luanda.»4

Enquanto isso no Diário do Governo é publicado o dec.43309, que concede 
amnistia a diversos presos políticos, nomeadamente a alguns dos arguidos do 
Processo dos 50 detidos preventivamente5 em Luanda.
¹ (Huibregtse, op.cit pp.61); ² (Silva Cunha, op.cit pp.16-18,20,21); ³ (Pacavira, op.cit pp.96,80/1,101/2); 4 (Adulcino, op.cit pp.71);
5 (entre eles: Mário António Fernandes de Oliveira, dirigente do PC-Angola preso desde 17Set57; Helder Neto detido desde 29Mar59, e Ilídio Carmo Alves Machado 

capturado em Lisboa em 05Jun59 e encarcerado em Luanda desde 09Jun59; e António Cardoso, António Jacinto do Amaral Martins, Belarmino Sabugosa van-Dunem, 
José Vieira Mateus da Graça, Lourenço Diogo Vaz Contreiras, Noé da Silva Saúde e Pascoal Veríssimo da Costa (estes 7 detidos desde 29Mar59) e que nas 
madrugadas de 04 e 11Fev61 vão participar nos ataques em Luanda, vindo a ser capturados em meados de Mai61)

Novembro.15
Em Moscovo, são abertos os trabalhos da 2a Conferência Internacional dos 
Partidos Comunistas e Operários, que durante as próximas 3 semanas reúne 81 
PC’s de diversos países a fim de actualizar as resoluções do XXI Congresso do 
PCUS, no sentido de concertar estratégias para apoio às lutas anticolonialistas dos
movimentos nacionalistas.
– «Conferência dos Partidos Comunistas em Novembro-Dezembro de 1960, em que [o membro do politburo do 

PCP Octávio “Melo” Rodrigues] Pato¹ esteve presente.»²
– «A reunião foi largamente publicitada e seguida de perto por aqueles que tinham investido na política de 

desenvolvimento das nações. A última reunião [homóloga] tinha-se efectuado em [Moscovo em 16-23Nov de]
1957 e contara apenas com 13 [i.e, com 64 delegações dos PC’s de diversos] países. [...] O general do 
exército francês Jean Valluy fez um estudo detalhado dos depoimentos da reunião [...] e inquietantemente 
anunciavam um certo número de países como alvo de actividades subversivas. Portugal e as suas colónias 
estavam no 1o lugar da lista. Asseguravam que a maneira de alterar a ditadura de Portugal seria perturbar a 
situação colonial, e apresentavam um plano para derrubar o governo autoritário de Salazar e para separar 
Portugal das suas colónias. Este plano devia ser posto em marcha, simultaneamente pelo apoio a 
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organizações nacionalistas africanas que defendiam a independência das colónias portuguesas e pela 
infiltração nas universidades portuguesas de elementos que apoiariam esta noção de independência colonial 
e advogariam a doutrina comunista. [...] Embora as autoridades portuguesas estivessem em grande parte 
preocupadas com os movimentos nacionalistas e com a ameaça que estes representavam, este 
reconhecimento de apoio às suas políticas e a ameaça directa ao Governo português eram também fontes de 
preocupação, até pela reafirmação das já conhecidas intenções soviéticas. [...] Este visivelmente ameaçador 
desenrolar dos acontecimentos, em que se incluiu um perturbador discurso proferido [em 04Nov60 na ONU]
por Nikita Krustchev acerca das “guerras de libertação nacional”, foi encarado como um desafio directo.»³

– «A expressão “democracia nacional revolucionária”, como forma de organização do poder aplicável aos 
países do Terceiro Mundo, assenta na teorização marxista-leninista e foi desenvolvida a partir da 
“Conferência dos 81 Partidos Comunistas”, reunida em Moscovo em 1960. É uma adaptação do conceito de 
“democracia nacional”, através da qual a doutrina político-jurídica soviética caracterizava a fase transitória 
subsequente, nos países subdesenvolvidos, ao triunfo de uma “revolução nacional” mediante a formação de 
uma aliança entre as várias classes, unidas num grande objectivo anti-capitalista, sob a direcção de um 
partido único. [...] É o princípio da concentração de poderes, assegurado pelos mesmos meios essenciais que 
definem o modelo socialista: domínio do Estado pelo partido único; princípio da unidade do “poder de 
Estado”; escassa actividade das assembleias “representativas”; ausência de pluralismo na sociedade política 
e de autonomia na sociedade civil.»4

Entretanto em Conackry, entusiasmado pela recente chinfrineira onusina e pelo 
início do magno conclave moscovita, o chefe do PAIGC Amílcar Cabral segue o 
exemplo da UPA e do MPLA e também remete para São Bento uma declaração, 
intitulada «12 medidas para a liquidação pacífica da dominação colonial em 
África», na qual reclama ao PM Salazar a «autodeterminação da Guiné» e propõe 
«negociações para concretização, por meios pacíficos, desse mesmo objectivo».
– «Uma das suas primeiras petições foi comunicada aos portugueses no dia 25 de Setembro [?] de 1960. Num 

‘memorandum’ de quatro páginas, este apelo exigia: “o reconhecimento solene e imediato dos direitos do 
povo guineense à autodeterminação; a retirada imediata das Forças Armadas portuguesas e da polícia 
política (PIDE) da Guiné e das Ilhas do Cabo Verde; a amnistia total e libertação incondicional de todos os 
presos políticos; e a organização de um processo parlamentar, capaz de assegurar aos territórios a criação 
dos seus próprios orgãos de independência democrática”.»5

– «Durante uns meses, [Amílcar Cabral] trabalha no Ministério da Economia Rural como conselheiro técnico, 
enquanto Maria Helena lecciona [?]6 no liceu de Conacri. [...] Em Conacri, é tempo de organizar a 
retaguarda do partido [PAIGC], enriquecido com adesões como as de João Bernardo Vieira e Francisco 
Mendes. Aristides Pereira passa a assessorar directamente Cabral, no secretariado-geral. O “Lar do 
Combatente” dá os seus passos iniciais. [...] Do interior vem uma delegação para trabalhar com a direcção; 
chefiada por Lourenço Gomes, integra ainda Tomane Seidi, da região do Morés.»7

– «O PAI limitou-se durante vários anos a uma discreta actividade de recrutamento. É só em 1960 que Sekou 
Touré lhe oferece o seu apoio: Cabral pôde instalar-se em Conackry, utilizar a rádio oficial da República da 
Guiné, armar e treinar os primeiros voluntários. Em Conackry, os neófitos [do PAIGC e do MPLA] eram postos 
em contacto com cubanos, enviados por Fidel Castro.»8

– «O PAIGC começa a preparar-se para a luta armada na sequência da referida reunião de Dacar, em 
Outubro de 1960, desenvolvendo intensa actividade com um triplo objectivo: formação de militantes; 
implantação nos países limítrofes; procura de apoios internacionais, especialmente na ONU e nos países 
socialistas. Em paralelo com a mobilização rural, Cabral tentará obter ajuda militar, visitando vários países.
[...] Em 15 de Novembro – na expectativa de a Assembleia Geral da ONU aprovar a “Declaração 
Anticolonialista” e deliberar que os territórios ultramarinos portugueses eram, para efeitos da Carta, territórios 
não-autónomos –, o PAIGC endereçou um extenso “Memorandum ao Governo Português”, onde 
caracterizava a situação interna e internacional da Guiné e Cabo Verde, e insistia na abertura de 
conversações com vista à “liquidação pacífica da dominação colonial”.»9

Ao mesmo tempo na estação dos correios de Bissau, o mestre-de-obras Rafael 
Barbosa expede diversos envelopes sob pseudónimo de Zain Lopes, com um 
«Manifesto do PAIGC» dirigido ao Governo central, ao governo provincial, a 
alguns países europeus e africanos, e à sede da ONU.
– «Marco Histórico é o memorando que, a 15 de Novembro de 60, o partido – que no mês anterior mudara a 

sua sigla para PAIGC – dirige ao Governo português, a quem propõe um quadro de negociações: “A via 
pela qual vai ser feita a liquidação total do colonialismo na Guiné-Bissau e em Cabo Verde depende 
exclusivamente do Governo português. (...) Ainda não é tarde para proceder à liquidação pacífica da 
dominação colonial”. Salazar permanece mudo. [...] Em Dezembro, é publicado o primeiro número do 
boletim “Libertação”, dactilografado pelo próprio Cabral.»10

Enquanto isso no palácio de Belém, o PR Américo Thomaz nega em absoluto 
satisfazer as pretensões da ONU em matéria de visita de comités a Angola.
² (Pacheco, op.cit vol.III pp.368); ³ (Cann, op.cit pp.68-70); 4 (Duarte Silva, op.cit pp.144); 5 (Davidson, op.cit pp.108);
6 (outra “estória” mal-contada: se antes ficou afirmado que Helena Cabral saiu de Lisboa em Abr60 e permaneceu «oito meses em Paris» – ou seja, pelo menos até Dez60 

–, não é verosímil que dê aulas em Conackry «enquanto», «durante uns meses», seu marido também trabalha naquela cidade, sabendo-se que Amílcar em Ago60 foi a 
Moscovo e dali para Pequim onde ficou pelo menos 2 meses, surgindo em Dacar apenas em Out60); 7 (Castanheira, op.cit pp.38); 8 (Soustelle, op.cit pp.82/3);

9 (Duarte Silva, op.cit pp.45,44); 10 (Castanheira, op.cit pp.39,38)

Novembro.16
Em Luanda o comandante da 3ªRM general Monteiro Libório, decide avançar com 
o I Plano de Acção Psicológica em Angola. Por seu lado o major piloto-aviador 
Manuel Diogo Neto, recém-chegado de Lisboa, vai assumir na BA9 o comando da 
«primeira esquadra de Nordatlas 2502 (versão civil), comprados à companhia 
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francesa UAT, inicialmente três dos seis aviões da Esquadra do Grupo 
Operacional».
– «A grande preocupação era a preparação para o combate, que todas as informações prenunciavam. No 

entanto os meios militares eram ínfimos e o seu armamento e equipamento francamente inadequados: as 
nossas forças consistiam em oito mil homens, dos quais apenas dois mil eram europeus e, destes, só mil eram 
combatentes; quanto ao armamento era notória a carência de espingardas automáticas para se poder conter 
o ímpeto de ataques em massa lançados por multidões desvairadas e muitas vezes drogadas. Para Lisboa 
frisei textualmente que “a situação no distrito do Congo agrava-se dia-a-dia e existem infiltrações de 
agitadores vindos do Congo Belga e que era urgente instalar o dispositivo militar já previsto”. No distrito do 
Congo foram substituídos 80% dos cipaios por não merecerem confiança, e procedeu-se à prisão do 
secretário das missões evangélicas James Russel, ao mesmo tempo que se instalavam postos da PIDE na área 
da fronteira e se construíam estradas, picadas, aeródromos e pistas de aviação por toda Angola, tendo-se 
regularizado o rio Cubango e inaugurado uma carreira de navegação nesse rio fronteiriço; também se 
adquiriram e distribuíram pelas autoridades administrativas postos-rádio, de forma a permitir o contacto 
directo. À míngua de meios militares que as divergências e divisões de Lisboa impediam de chegar, havia 
que estimular um ambiente de firmeza e determinação patriótica, e preservar a confiança no Governo central 
e nas Forças Armadas; entretanto continuava a dar-se a Lisboa o conhecimento da evolução da subversão. 
Angola, que pagara as despesas com os refugiados do antigo Congo Belga e com duas novas companhias 
da PSP, passou também a enviar mantimentos para as populações zairenses, vítimas da fome que já 
grassava naquele país, dentro da política de boa vizinhança e cooperação que fôra estabelecida. Em 
resultado destas relações e da mútua conveniência na luta contra a subversão, Mobutu mandou guarnecer a 
fronteira com tropas suas e prometeu entregar-nos os rebeldes angolanos que fossem encontrados no Congo 
ex-Belga, ao mesmo tempo que nos pedia que lhe entregássemos os seus adversários; esta segurança de 
grande parte da fronteira norte e leste teve para Angola um grande valor; aliás, eram também por essas
fronteiras que passavam as mercadorias e abastecimentos de que Kasavubu e Tschombé tanto necessitavam e 
também, para o último, as armas e munições fornecidas pelos belgas para a defesa do Catanga. No caso do 
café, sujeito a quotas de mercado pela Convenção do Café que Portugal assinara, o problema era mais 
complexo: a compra ao produtor era livre e feita pelos exportadores, dos quais os mais importantes viviam 
na Metrópole onde estava também sediada a respectiva Junta. Em fins de 1960, aproveitando um ano de 
grande produção na América do Sul e de baixa das cotações, os grandes exportadores pretenderam baixar 
o preço de compra ao produtor em Angola e daqui resultaria a falência de muitos produtores não-nativos e 
descida do nível de vida dos produtores nativos, o que acarretaria graves prejuízos. Havia que intervir mas 
para isso era necessário mostrar que em Angola a delegação da Junta do Café estava preparada para 
comprar o café e exportá-lo; para tanto era preciso obter um empréstimo bancário, o que dependia do 
Ministério do Ultramar e o ministro Lopes Alves aceitou a minha tese, apesar da oposição dos exportadores e 
do presidente da Junta, quando lhe comuniquei que só pretendia levar os exportadores a cobrirem o preço 
mínimo que o governo-geral de Angola iria estabelecer; perante tal ameaça os exportadores passaram a 
oferecer preços aceitáveis e a delegação não teve de comprar café. Tendo em atenção o avanço da 
subversão interna e o ambiente internacional, em termos de guerra subversiva tinha-se atingido o escalão 
irreversível do desenvolvimento do terrorismo: não se sabia como iriam evoluir os acontecimentos no Congo 
ex-Belga com quem tínhamos extensíssima fronteira, nem quem viria a deter o poder. O pior poderia ter 
sucedido e só não sucedeu por Kasavubu e Tschombé se mantiveram no poder o tempo suficiente e foram, 
por conveniência própria, nossos aliados naturais: caso nós fraquejássemos, eles seriam impelidos a 
defender-se, intervindo até em apoio de etnias suas afins.»¹

– «Aquele imenso Congo [ex-Belga] com todas as suas potencialidades, estava transformado num enorme 
teatro de guerra, sem lei, sem um poder minimamente organizado, onde parecia que todos eram inimigos de 
todos, mas muito especialmente dos brancos, dos “exploradores”. Uma completa anarquia reinava por toda 
a parte e era evidente que interesses estranhos aos próprios congoleses estavam sendo disputados naquele 
enorme e rico território. Tanto norte-americanos como soviéticos procuravam criar zonas de influência 
naquela região e jogavam os seus trunfos, parecendo que os EUA levavam claramente a dianteira. Segundo 
a opinião de alguns belgas, seria praticamente impossível a luta não alastrar para os territórios vizinhos, em 
especial Angola. Daí considerarem oportunas e necessárias as medidas que estavam sendo tomadas pelo 
Governo português no sentido de se assegurar [...] algumas garantias ao povo angolano. [...] Começava a 
entender a urgente implantação do dispositivo aéreo em Angola e até a posição dos norte-americanos ao 
opôr-se ao movimento dos PV-2 [da BA6-Montijo para a nova BA9-Luanda]. Percebia-se que a luta que se 
travava no Congo pouco tinha a ver com os congoleses e mesmo com os belgas, o mesmo podendo 
acontecer em Angola e muito provavelmente nas restantes parcelas do mundo português.»²

¹ (Silva Tavares, governador-geral); ² (Silva Cardoso, op.cit pp.48)

Novembro.18 (6afeira lua-nova)
Durante a madrugada no AB1 do Figo Maduro, um cargueiro C-54 segue rumo a 
Bissau e tendo Luanda como destino final. Logo a seguir nos arredores do Montijo 
e com o mesmo destino, levanta da BA6 uma esquadrilha de 8 bimotores PV2-
Harpoon sob comando do major piloto-aviador António da Silva Cardoso. 
– «Perto das 09:00 aterrávamos em Gando [Canárias], onde ainda se encontravam 5 aviões PV-2. Contava 

encontrar o máximo de 3, mas não havia problemas e apenas o [tenente] Queiroz informou que [no 4606]
teve de usar um regime mais baixo para manter a temperatura do motor esquerdo dentro dos limites, mas que 
ia prosseguir para Bissau. Quanto aos restantes, apenas um pequeno-almoço mais prolongado, conforme 
palavras do capitão [José] Ervedosa que, como sempre, estava no centro destas “falhas de fogo”. [...] Acabei 
por descolar de Gando com cerca de 2 horas de atraso em relação ao inicialmente previsto, mas não havia 
problemas. Tinha mandado avisar o capitão Rui Almeida e Sousa, de Administração Militar, que estava na 
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Guiné a cumprir uma comissão de serviço acompanhado pela família. [...] Aterrámos em Bissau pouco antes 
das 19:00, onde já se encontravam os restantes PV-2 [...] entre os quais, como que estranhos, se distinguiam 
2 DC-6. [...] Não havia alojamentos na cidade para o pessoal. Os 2 DC-6 tinham chegado de Luanda com 
refugiados belgas que tinham saído do Congo, onde a confusão e a insegurança eram totais. [...] Na Guiné, 
talvez até por se tratar duma região de fracos recursos, ainda não se tinham registado movimentos 
independentistas, o que não impedia que algumas reacções a eventuais injustiças dos colonizadores não 
pudessem conduzir certas elites a orientar as suas acções nesse sentido. Sabia-se que Amílcar Cabral teria 
constituído no exterior uma organização denominada PAIGC, tendente a acabar com o domínio de Portugal, 
tanto na Guiné como em Cabo Verde. [...] O comandante militar [da Guiné coronel Luís Filipe Almeida 
Rodrigues] desconhecia em absoluto a nossa vinda. [...] Alguns dos nossos militares, cerca de uma vintena 
encabeçados pelos capitães [José] Ervedosa e [Carvalho] Pires, em vez de aguardar a minha aterragem para 
se encontrar uma solução junto do comandante militar, resolveram manifestar-se ruidosamente pela cidade 
reivindicando alojamento, batendo nas portas das casas numa demonstração de insubordinação, total 
ausência de civismo e desrespeito pelas normas de disciplina. [...] Ordenei-lhes que seguissem para a messe 
do Exército, que uma solução seria encontrada. Acompanhado pelo Rui, dirigi-me a casa do comandante 
militar que [...] se disponibilizou para resolver a situação, não só a do alojamento mas igualmente a da 
segurança dos aviões no aeroporto. [...] Foi possível arranjar alguns quartos e cerca de 40 elementos 
dormiram numa cama do Exército em cama de lona, os chamados “burros”. [...] Os DC-6 com os belgas 
saíram no dia seguinte, disponibilizando alojamento satisfatório para todo o pessoal. [...] Conforme 
planeado, os aviões passariam a sair [de Bissalanca] rumo a São Tomé via Abidjan, 2 por noite [com destino 
final à BA9-Luanda]. À semelhança do que acontecera no Montijo, também as descolagens teriam lugar 
pelas 01:00, a fim de aterrar na Costa do Marfim para escala técnica já com a luz do dia, depois seriam 
mais 4 horas de vôo até São Tomé.»¹

Ao longo do dia nas ruas de Lisboa, o comité clandestino do PCP faz circular um 
panfleto que «alerta o povo português para os perigos de uma guerra colonial».
– «O nosso tempo, sob o signo das confrontações ideológicas globais onde um dos contendores, pelo menos, 

visa ao extermínio e conquista do adversário, é também o tempo das guerras totais, das rendições 
incondicionais, da “política como continuação da guerra por outros meios”, em que qualquer cedência é 
inevitavelmente levada à conta de fraqueza e primeiro passo para a derrota. [...] O preço de aceitar a 
linguagem, logo, as regras do jogo do adversário, é o esvaziamento político do sistema, perante um inimigo 
que não vai desarmar. [...] Esta foi uma luta entre o nacionalismo português deste século centrado na ideia 
do império ultramarino pluricontinental e plurinacional, um nacionalismo “tardio” e numa fase em que a área 
regional dominante tinha descolonizado e por isso com grandes custos de isolamento e viabilidade, e os 
nascentes nacionalismos africanos muito marcados pelo voluntarismo marxista, pela ideia leninista de 
ruptura, pela teorização de alguns comunismos heréticos e radicais, pelo messianismo das igrejas reformadas 
e sobretudo pela procura da “invenção da nação” a partir dos sonhos e projectos de elites intelectuais e 
funcionais que, saídas de uma situação de marginalidade e humilhação, não souberam entender a 
fragilidade dos Estados que estavam a criar. [...] Era também o tempo da secessão do Catanga e dos 
“affreux” do Congo, de Tschombé, do Bob Dénard, do [coronel pára-quedista francês] Faulques,² do [coronel 
francês Jean] Schramme, do [coronel sul-africano] Mike Hoare e dos rodesianos do Special Air Service. O 
mundo era facílimo de perceber com “bons” e “maus”, civilização ocidental e cristã “vs” selvajaria 
alimentada pelo Comunismo Soviético. [...] Na verdade, para além da defesa do País, que outra razão 
poderia, com hipóteses de honestidade e durabilidade, motivar um esforço de guerra? Em nome do que se 
podia exigir ao camponês do Minho ou de Trás-os-Montes, ao açoreano ou ao madeirense, aos milhares e 
milhares de jovens chamados às fileiras, que deixassem as casas, as famílias, os empregos, os estudos, para 
terras distantes, senão em nome dessa comunidade de glórias e sacrifícios que é a Nação e dos que, pelos 
séculos fora, haviam feito o mesmo? O que pode justificar a perda de uma vida senão um ideal colectivo 
superior, com a defesa da terra pátria? Que projecto neocolonialista, que riquezas materiais ou vantagens 
económicas, que fórmulas ambíguas poderiam escorar, perante quem ia e na consciência de quem mandava, 
o imperativo da defesa que é o elemento de sobrevivência de uma comunidade ameaçada? Idealismo 
utópico, teimosia de um velho... Entretanto os resultados aí estão para o julgar. A política de defesa a todo o 
preço permitiu aguentar e fazer progredir o Ultramar.»³

¹ (Silva Cardoso, op.cit pp.45-49); ² (em 1948 ingressou como tenente no 1o Batalhão Estrangeiro de Pára-quedistas legionários, que foi colocado no nordeste da Indochina 
às ordens do comandante militar de Tonkin general d’Alessandri; em 18Set50 foi lançado com o 1oBEP sobre o posto de That Khé para proteger a retirada das 
guarnições dos postos avançados da RC4 em direcção à fronteira do Paralelo 16; em 01Out50 seguiu em auxílio do 8oTabor para Na Keo e na alvorada de 03Out50, 
quando em marcha para o posto de Dong Khé ocupado pelo vietminh, o seu pelotão caiu numa emboscada-tampão junto a um arroio e foi aniquilado, tendo Faulques 
sido atingido por onze balas de rajada de metralhadora-ligeira; na manhã seguinte foi encontrado ainda vivo por um grupo vietminh e levado para Dong Khé, onde foi 
tratado e em 11Out50 entregue às forças francesas, evacuado para Saigão e dali para França, após o início da guerra na Argélia regressou ao activo da Legião 
Francesa);

³ (Nogueira Pinto, op.cit pp.119,58,XII,14,109/110) 

Novembro.20
Na Casa Branca em Washington o recém-eleito Kennedy, o seu vice-presidente 
Johnson e o derrotado ex-vice-presidente Nixon, são formalmente informados pelo 
presidente cessante Eisenhower, sobre os pormenores da projectada Operação 
Plutão em Cuba. E logo a seguir, o novo staff presidencial¹ decide reforçar 
rapidamente a campanha de desinformação: no plano interno, proceder 
diariamente ao bombardeamento mediático com análises sobre o alcance dos 
resultados eleitorais; e no plano externo aprofundar o trabalho de intelligence da 
CIA, simultaneamente direccionado para a península Ibérica, Angola, Libéria e 
URSS. Isto é: prosseguir a repescagem do DRIL através de Humberto Delgado e 
Henrique Galvão; reforçar em Léopoldville o financiamento ao bacongo Robert 
Aldane (alias Holden Roberto para os americanos); manter junto do presidente 
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liberiano William Tubman a diplomacia dos dólares; e exacerbar a cortina-de-fumo 
relativa à competição de feitos aeroespaciais entre americanos e soviéticos.
– «O estado de espírito da nova Washington era antes o de “fazer as coisas porque eram racionais e 

necessárias, do que fazê-las porque eram justas e certas”. Algumas das mais notáveis infâmias políticas da 
história contemporânea foram cometidas à luz desta extravagante teoria. [...] Não há ninguém com mais 
tendência para o homicídio planeado e massivo, para o genocídio propriamente dito, do que um intelectual 
americano consciente da sua democrática superioridade intelectual. [...] Os morticínios de Angola em [Março 
de] 1961 são modelos exemplares de como o desprezo da justiça como valor absoluto e fim último da 
política, pode conduzir um governo ao crime. [...] O facto da CIA agir por conta própria sem autorização e 
sem conhecimento do chefe do executivo, não o iliba de responsabilidades: o “boss” da CIA é ele. O facto 
da ITT e da Fundação Ford actuarem além-mar em função exclusiva dos seus interesses privados, não 
inocenta o presidente pelos crimes por eles cometidos. [...] Desde que aceitou como bom o princípio de que 
é “essencial a um Estado, mesmo democrático, empreender acções clandestinas”, perdeu a autoridade para 
proibir aos privados actividades semelhantes. O Estado, “pessoa de bem”, concebido por Salazar, era uma 
falácia utópica para os intelectuais racionalistas e eficazes, licenciados ou doutorados pela veneranda 
Universidade de Harvard. Olvidavam que a clandestinidade do Estado gera, inevitavelmente, a 
clandestinidade da sociedade civil. [...] No caso de Angola, Kennedy foi ultrapassado pela Fundação Ford 
que, tanto naquele território português como no Congo ex-Belga, havia provocado a hecatombe.»²

– «Os americanos utilizam a base das Lajes [...] no transporte de marines para o Líbano (1958) e de capacetes 
azuis das Nações Unidas para o Congo (1960). Mas Kennedy e os liberais de Washington, como Mennen 
Williams, [recém-nomeado] secretário de Estado adjunto para os Assuntos Africanos, defendem a 
autodeterminação da África lusófona, mesmo sob o risco de alienar um aliado da North Atlantic Treaty 
Organization (NATO). A Central Intelligence Agency (CIA) disputa influências ao KGB em África e os 
missionários americanos são uma fonte de penetração da ideologia independentista.»³

– «As relações com os Estados Unidos são tumultuosas, nomeadamente quando da presidência de John 
Kennedy. A CIA apoia financeiramente a UPA e Holden Roberto, enquanto a diplomacia norte-americana 
insiste junto do Governo português para que se retire de África.»4

– «A operação contra Salazar – o mesmo é dizer contra o Portugal que então existia – principiou. [...] O 
governo de Kennedy assumiu posição equívoca.»5

– «Chester Bowles, que Kennedy nomeara subsecretário de Estado, e G. Mennen Williams, secretário de 
Estado adjunto para os Assuntos Africanos, sentiam que a insistência de Salazar em manter as colónias 
portuguesas em África radicalizaria ainda mais os movimentos nacionalistas e permitiria que a União 
Soviética viesse a ter influência nos acontecimentos. Estes dois políticos, de tendência africanista, queriam 
pressionar Salazar no sentido de promover a descolonização em Angola, numa direcção neocolonial que 
envolvesse a UPA/FNLA, de modo a evitar um resultado mais radical. Kennedy, contudo, tinha de enfrentar a 
mesma realidade que os seus dois predecessores: Portugal era aliado da NATO e os Açores continuavam a 
ser considerados estrategicamente vitais. [...] A política africana de Kennedy parecia inicialmente dominada 
pelos africanistas com acesso ao presidente, nomeadamente através de Bowles. Kennedy tinha mesmo 
apoiado publicamente esta posição [5 anos] antes de ser eleito. A administração americana começou por 
escolher as Nações Unidas como fórum para discutir a situação de Angola. [...] Mais tarde [o ex-secretário 
de Estado (1949-53) Dean] Acheson afirma que, a votação era o produto de um “idealismo mal 
interpretado” e “a cedência da América às pressões das novas nações” [...], e o colunista conservador James 
Burnham escreve [no NYT] que Portugal tinha sido traído por aqueles que, no governo de Kennedy, 
alimentavam “a ilusão de que as selvas primitivas de África são mais importantes do que os homens 
esclarecidos, as ideias e as máquinas da Europa”. [...] Os franceses e os britânicos, eles próprios [também 
co-fundadores da NATO e] com processos de descolonização em África, avisam Kennedy de que não 
deveria provocar Portugal. Estas potências coloniais sentiam que o voto dos EUA iria “encorajar um violento 
radicalismo em toda a África”.»6

¹ (vice-presidente, Lyndon Baines Johnson (nascido em 27Ago08); secretário de Estado, David Dean Rusk (vindo da presidência da Fundação Rockefeller); subsecretário 
de Estado, Chester Bliss Bowles (staunch opponent of American involvement in Cuba and Vietnam); secretário da Defesa, Robert S.McNamara (vindo da Fundação 
Ford); conselheiro de segurança nacional, Charles McGeorge Bundy; assistente do conselheiro de segurança nacional, Walt Whitman Rostow (born 1916 in New York; 
professor economic history Massachusetts Institute of Technology 1950-61; state department policy planning council chairman 1961-66. The most common definition of 
stages of growth was produced by Walt Rostow, made up of 5 stages: the 1st stage is the traditional economy with only the basic industries of agriculture and mining. Its 
economy is unproductive and its labor force unskilled. This stage describes underdeveloped economies; in the 2nd stage an infrastructure is constructed, and finance is 
directed toward industry, agriculture becomes more productive with new technology; the 3rd stage is called the “take-off” stage, and it involves a rapid growth of industries 
using new techniques of production, leading sectors of industry, like railroads and steel, lead the industrialization process and stimulate growth of other industries; when an 
economy has moved beyond the basic industries of the take-off period and developed new, more advanced industries, it has entered the 4th stage, industrial technology is 
applied to all sections of industry, and a service sector is developed; the 5th and final stage marks the emergence of a mass-consumption society, industry moves from 
making producer goods to providing consumer goods, the service sector achieves rapid growth; in 1995 the United States is in the 5th stage); procurador-geral, o “mano” 
Robert; chairman da Joint of Chiefs of Staff, general Lyman Louis Lemnitzer; secretário do Tesouro, C.Douglas Dillon; secretário do Interior, Stewart L.Udall; secretário da 
Agricultura, Orville L.Freeman; secretário do Comércio, Luther L.Hodges; secretário do Trabalho, Arthur Joseph Goldberg, nascido em 08Ago1908 em Chicago (in 1948 
general counsel for the United Steelworkers of America and the Congress of Industrial Organizations (CIO); in 1955 he was instrumental in merging the CIO and the 
American Federation of Labor (AFL); in 1961 he joined Pres. John F. Kennedy's cabinet as secretary of labor and, after a brief but effective tenure, he was named in 1962 
associate justice of US Supreme Court); secretário da Saúde, Educação e Segurança Social, Abraham A.Ribicoff; postmasters general, J.Edward Day; secretário de 
Estado adjunto para os Assuntos Africanos, G. Mennen “Soapy” Williams (em 49-60 governador democrata e “chief justice” do Supreme Court do Michigan, responsável 
por medidas sobre direitos civis); embaixador em Lisboa desde 31Dez58, Charles Burke Elbrick (com o conselheiro Theodore Xanthaky e Fred Hubbard na chefia do 
posto da CIA em Lisboa); e no consulado dos EUA em Luanda, o diplomata William Gibson);

² (Múrias, op.cit pp.69,72,70); ³ (Antunes, op.cit pp.14); 4 (Enders, op.cit pp.100); 5 (Mascarenhas, op.cit pp.370); 6 (Wright, op.cit pp.82-83,84-85) 

Novembro.24
Em Lisboa é publicado o decreto-lei 43351, que altera a Organização Territorial 
do Exército na Metrópole, Ilhas Adjacentes e Províncias Ultramarinas.
– «Em carta de finais de 1960 o subsecretário do Exército coronel Costa Gomes, em resposta a outra minha 

sobre os problemas que estavam a surgir em Timor pela inadequação das leis militares, anuncia a publicação 
de nova legislação que instituía comandos-chefe nas províncias ultramarinas e diz: “Espero que se encontre 
uma solução que o satisfaça”.»¹
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Por essa ocasião aterram no aeroporto de Luanda, vindos da última escala técnica 
em São Tomé, mais 4 dos 7 bimotores PV-2 provenientes da BA6-Montijo com a 
finalidade de incrementar a capacidade operacional da Força Aérea em Angola.
– «O primeiro PV-2 [a sair de Bissau para Luanda] foi o 4606 do [tenente] Queiroz [às 01:00 de 20Nov60, e 

às 07:00] fui informado [na torre de controle de Bissalanca] que o 4606 tinha feito uma aterragem de 
emergência em Robertsfield na Libéria, e que o outro prosseguia normalmente para Abidjan, já tendo entrado 
em contacto com o centro regional de tráfego aéreo sediado em Accra no Ghana. [...] Nessa noite [alvorada 
de 21Nov60] um dos aviões [da 2a parelha], em vez de ir aterrar a Abdijan, fá-lo-ia em Robertsfield e 
levaria uma bateria para o 4606. Ignorava quais as dificuldades que se iriam levantar quanto à presença de 
2 aviões [militares] portugueses na Libéria sem qualquer autorização de sobrevôo e aterragem, mas tudo se 
iria resolver da forma mais expedita e simples: 2 cidadãos portugueses que trabalhavam no aeroporto, um 
como criado do hotel e outro como funcionário da PAM [i.e, Pan-Am], resolveram rapidamente a questão 
junto das autoridades liberianas do aeroporto. Ainda nesse dia [21 à tarde] os aviões chegaram a São 
Tomé. [...] Agora ainda tinha mais um problema a resolver, tratava-se do alferes Rocha [comandante de 
bordo do PV-2 4621] e da sua pouca experiência em vôo por instrumentos. Nessa noite repeti o “briefing” às 
2 tripulações. [...] Antes das 07:00 [do dia 21], quando voltei ao aeroporto a primeira notícia que recebi foi 
de que o 4621 [da 2a parelha] ainda não tinha mandado qualquer mensagem e os centros de controle de 
Dacar, Sal, Lisboa e Accra insistiam em perguntar pelo 4621 e nada se sabia. Dentro de aproximadamente 
meia-hora devia estar a entrar em contacto com a torre de Abidjan e tudo ficaria esclarecido. O outro avião 
tinha enviado todas as mensagens informando a sua posição e tudo corria sem problemas. Só cerca de meia-
hora mais tarde se ouviu o 4621 chamar [às 08:00] o centro de controle aéreo de Accra, assegurando-nos 
de que [...] também prosseguia para Abidjan. [...] Os aviões [da 3a parelha] previstos para essa noite 
[01:00 de 22] não tinham problemas e após o “briefing” lá seguiram, tendo aterrado ao fim da tarde em 
São Tomé. [...] A sul do Equador já estavam pelo menos 6 aviões dentro do prazo previsto e possivelmente 
alguns no seu destino final, Luanda. [...] Na placa do aeroporto de Bissalanca [às 01:00 do dia 23]
restavam apenas 2 aviões [o 4617 do capitão Manuel Gomes de Almeida e o 4607 do major António da 
Silva Cardoso comandante da missão]. [...] O primeiro avião a descolar foi o 4617 com o capitão Gomes 
de Almeida [...], pouco antes das 02:00 chegou a minha vez. [...] Já perto das 09:00 aterrávamos em 
Abidjan, [...] dispúnhamos de 1 hora para a escala técnica. [...] Em São Tomé [ao fim da tarde de 23]
verifiquei que apenas 3 aviões tinham seguido para Luanda. [...] Aos primeiros alvores do dia seguinte 
[24Nov60], fui acordar os restantes elementos da minha tripulação e antes das 08:00 o 4607 estava a 
descolar para Luanda. Evitei olhar o 4606 [do tenente Queiroz] que ali teria de permanecer [com a 
tripulação do 4621 para substituir o motor esquerdo]. [...] O vôo até Luanda foi calmo. [...] À chegada era 
aguardado pelo comandante da 2a Região Aérea, brigadeiro Pinto Resende. [...] O regresso a Lisboa 
programado para o dia seguinte, foi protelado por 24 horas pelo facto de ter chegado também com o 
mesmo atraso. [...] Saímos de Luanda a 26 de Novembro. Durante o trajecto com paragem em São Tomé e
pernoita em Bissau, decidi fazer um relatório. [...] A bordo do C-54 que nos transportava de volta ao 
Montijo, tive tempo de fazer o balanço da missão que me tinha sido transmitida. [...] Tudo terminou quando, 
em 29 de Novembro de 1960 me apresentei na Base Aérea 6, apresentei o relatório manuscrito ao coronel 
Fructuoso.»²

– «Dada a sua larga experiência de vôo no céu tropical, as tripulações [civis] da DTA tiveram ainda a honra 
de orientar e cooperar com a Força Aérea na 1a fase da sua instalação em Angola.»³

Enquanto isso no IAEM em Pedrouços, o reitor da Universidade de Lisboa prof.
Marcelo Caetano – afastado das lides políticas e desconhecedor do que se passa 
no terreno –, discursa numa aula sobre «os problemas que se avizinham» no 
Ultramar e afirma que «a lição da Argélia tem por isso de ser cuidadosamente 
estudada pelas Forças Armadas portuguesas, que podem ver-se de um dia para o 
outro empenhadas numa acção com muito pouco de guerra clássica», tentando 
subrepticiamente estabelecer um paralelo entre a impreparação político-militar 
francesa, que conduziu à lassidão interna e à subsequente resolução 
exclusivamente política adoptada por De Gaulle para a Argélia, e os tais
«problemas que se avizinham» para a continuidade da multirracialidade do 
Portugal uno e indivisível que – de acordo com a multissecular tese afrocentrista (ou 
integracionista) –, sem o Ultramar desapareceria como entidade histórica.
¹ (Filipe Themudo Barata, governador); ² (Silva Cardoso, op.cit pp.49-62); ³ (Diniz Ferreira, op.cit pp.92) 

Novembro.27
Em Léopoldville, o ex-PM Lumumba logra iludir os guardas da sua prisão 
domiciliária e foge com a família em direcção a Stanleyville na zona oriental do 
Congo-Léo.
No dia seguinte em Manhattan, a sessão plenária da XV-AG inicia o debate de 2 
propostas anticolonialistas: naquele anfiteatro, onde desde 14Dez55 Portugal tem 
assento por direito próprio, o problema colonial português foi anteriormente 
abordado sem consequências, após o que sucederam alterações de ordem pública 
com autóctones mortos e feridos, quer em Bissau durante a greve incitada no cais 
de cabotagem por sindicalistas senegaleses junto de estivadores guineenses 
(03Ago59), quer no nordeste de Moçambique quase um ano depois com o 
levantamento de macondes sublevados por migrantes da MANU durante a banja
de Mueda (16Jun60). Apesar de o Movimento dos Não-Alinhados, na sequência 
da Conferência de Bandung, ter institucionalizado os «Ventos de Mudança» e 
determinado a «imperiosa necessidade de os países do Terceiro Mundo se 
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libertarem do jugo colonialista» – pegando fogo a todo o continente africano e 
alargando o lobby afro-asiático na ONU –, a ambos os citados casos de tentada 
sublevação em territórios portugueses não sucederam quaisquer inequívocas 
reacções internacionalistas contra Portugal, não só porque não estavam ainda 
criadas as condições de luta por antagónicos interesses geoestratégicos Leste-Oeste 
para a África Austral, mas também pela ausência de coesão no bloco afro-asiático 
e seu diminuto número de votos, até data recente, naquela Assembleia Geral.
– «On the 28th of November, the debate on colonialism started in the General Assembly of the UN. Two 

proposals were treated: the first [Resolution 1514] asked for the immediate freedom of all colonial countries; 
the second [Resolution 1541] demanded the unconditional and immediate end of colonialism in all its forms 
and expressions. This motion, delivered by 28 Afro-Asiatic delegates, was approved with 89 votes for, and 9 
abstaining (including Portugal). The Portuguese, Dr.Vasco Garin, explained his abstinence by saying that 
Portugal had no colonies, but only overseas provinces.»²

– «Princípio da autodeterminação conforme a Resolução 1514 da AG-ONU [...], que por sua vez remete para 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem,³ cujo art.21o determina que “será a uma instituição 
constituída por elementos do respectivo território, eleitos por sufrágio universal e escrutínio secreto, que 
competirá definir o seu futuro estatuto político”.»4

– «A validade do princípio da autodeterminação, definido como devendo respeitar a vontade livremente 
expressa dos povos, não é diminuída pelo facto de, em certos casos, a Assembleia Geral [da ONU] não ter 
exigido a consulta dos habitantes deste ou daquele território. Estas excepções explicam-se quer pela 
consideração de que uma certa população não constituía “um povo” que pudesse pretender dispôr de si 
mesmo, quer pela convicção de que uma consulta não era, em função de circunstâncias especiais, de 
qualquer modo necessária.»5

– «A liberdade não é tanto um fim como um meio. [...] O velho liberalismo passa de moda, [por se fundar] nas 
orgias de revoluções copiadas de além-Pirinéus, revoluções estranhas à autonomia nacional, e por 
consequência sem futuro. [...] A igualdade democrática, onde chega a predominar, caminha mais ou menos 
rápida, mas sem desvio, para a sua derradeira consequência, a anulação do indivíduo diante do Estado, 
manifestada por uma das duas fórmulas: ou o despotismo das multidões; ou o despotismo dos Césares do 
plebiscito.»6

² (Huibregtse, op.cit pp.61); ³ (adoptada em 10Dez48 por todos os países-membros da ONU, com as significativas excepções da URSS e seus satélites Polónia, Roménia, 
Checoslováquia, Hungria e Bulgária, que então constituíam o núcleo duro estalinista do Cominform);

4 (Francisco de Távora, in “A Descolonização”; cap.XI de “15 anos da História...” pp.567);
5 (Tribunal Internacional, in “Parecer Consultivo sobre o Sahara Ocidental”, Haia 16Out75);
6 (Herculano, in “Opúsculos V”, pp.185; “História de Portugal” vol.V pp.190; e “Opúsculos I” pp.25)
Novembro.30
Chega a Goa o subsecretário do Exército coronel Costa Gomes, para visita de 
inspecção aos escassos efectivos metropolitanos que se encontram em serviço no 
Estado Português da Índia, onde a exploração mineira atingiu este ano cerca de 6 
milhões de toneladas de minérios de ferro e de manganês, prevendo-se 7 milhões 
no final do próximo ano; quanto ao valor das exportações do distrito de Goa, no 
ano passado foi já superior ao das importações, tendo-se registado no porto de 
Mormugão um movimento total de 680 navios deslocando 4.5 milhões de 
toneladas.
– «Na Índia, já como subsecretário de Estado do Exército, retirei quase metade [i.e, 71%] da guarnição. Não 

merecia a pena manter lá grandes forças, porque não tínhamos a mínima hipótese de fazer face a qualquer 
acção militar por parte da Índia, da China ou da Indonésia. Aliás, nem conseguíamos reforçar em tempo útil 
qualquer desses territórios (Índia, Macau, Timor), o que era essencial se se pretendesse ter a veleidade de 
proceder a uma eventual defesa militar. [...] Eu achava, de facto, todos os esforços inúteis, dada a 
desproporção da situação. O envio de mais forças significava apenas mais sacrifício de vidas sem qualquer 
significado, tanto nacional como internacional.»¹

– «A política do Governo foi sempre, na impossibilidade de assegurar a defesa plenamente eficaz, manter em 
Goa forças que obrigassem a União Indiana a montar [...] operação militar em força, com escândalo 
mundial, que a dissuadisse a não projectar simples operações policiais.»²

– «Bombardeada a emissora goesa [em 18Dez61 pela aviação indiana], Lisboa não teve [na ocasião] notícias 
directas do que se passava. E só então o Governo soube que o emissor móvel que fôra enviado para Goa, 
regressara meses [i.e, um ano antes] por ordem do subsecretário do Exército, Costa Gomes.»³

– «Nos finais do ano, encontra-se em Goa o subsecretário de Estado do Exército, tenente-coronel do CEM 
Francisco da Costa Gomes, para ajustar com o governador os problemas de defesa do território. [...] Por 
decisão tomada pelo tenente-coronel Costa Gomes, os efectivos militares haviam sido substancialmente 
reduzidos. [...] O Estado da Índia, que possuíra um efectivo que rondara os 12 mil homens, 2 navios-de-
guerra e 3 lanchas de fiscalização [LFG’s Folque, Sirius e Vega], encontrava-se reduzido a cerca de 3500 
homens e apenas [desde fins de Abril] a 1 navio [aviso F470 Afonso de Albuquerque] e 3 lanchas 
[anteriormente referidas, mais a Antares em Damão, a Dio em Diu e a Quintanilha em Mormugão].»4

– «Numa visita ao território do Estado em Novembro de 1960, o Tenente-Coronel CEM Costa Gomes, então 
Secretário de Estado do Exército, declarou na messe do Altinho “que se avizinhavam graves acontecimentos 
em Angola, cujo dispositivo era necessário reforçar e que havia que fazer economias noutras Províncias, 
nomeadamente em Goa, onde o efectivo existente comportava 7500 homens, o que era demasiado para 
fazer face a acções terroristas, mas sempre pouco para responder a uma invasão da União Indiana, hipótese 
que, a verificar-se, teria de ser resolvida por outros meios”. A defesa do Estado [Português da Índia] ficaria 
então, logo a seguir, entregue aos meios que no ano seguinte suportariam a Invasão, pouco mais que metade 
dos que estavam disponíveis em 1955 e já então escassos e mal equipados.»5
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– «Costa Gomes [...] ao brigadeiro Martins Leitão, defensor de Goa, que lhe pediu reforço de meios: [...]
“Não é possível resistir e só há um meio de evitar a invasão, que é a diplomacia. Isso não está nas suas 
mãos e aquilo não vale a pena”. O próprio Costa Gomes, enquanto subsecretário de Estado do Exército, 
teria fixado nos citados três mil e quinhentos o número mínimo [i.e, máximo] de efectivos julgado “necessário 
à estratégia de defesa dos territórios do Hindustão. [...] Na Índia tanto fazia estarem três mil homens como 
seis mil, como o Exército português inteiro. Nem sequer uma defesa de cinco horas se podia fazer”. [...] Daí 
a decisão de reduzir o número de efectivos cujo moral era, aliás, baixo, porque (segundo Costa Gomes) 
“não tinham nada que fazer, estavam nos quartéis a apodrecer”. Costa Gomes [...] disse a Vassalo e Silva: 
“A situação é impossível. Se houver uma invasão [...] o que é que você faz? [...] Não temos meios de 
quebrar esse bloqueio, de maneira que não é preciso combater. Agora, se quiserem combater, os senhores 
não resistem. [...] O Vassalo e Silva ficou consciente disto depois de termos conversado várias vezes e 
quando eu lhe propus a redução das tropas, ele concordou. [...] A ideia da rendição só se formou na cabeça 
de Vassalo e Silva depois de eu ter ido lá”.»6

– «No fundo nunca se acreditou que Nehru atacasse e maculasse a sua linda face de pacifista profissional; o 
Exército português não tinha quaisquer possibilidades de defesa. Mal informado, Salazar assentara a sua 
estratégia diplomática numa mentira ou num bluff: na prática, Goa estava militarmente desactivada. [...]
Rosnava-se pelos cantos que o ministro Botelho Moniz tinha na manga uma oferta de Washington para se 
abandonar África e se chegar a um entendimento diplomático com a União Indiana para se largar Goa, por 
uma montanha de dólares. Sabia-se igualmente que, depois [i.e, antes] de visitar em inspecção o Estado 
Português da Índia, o subsecretário de Estado do Exército, Francisco da Costa Gomes, ordenara que a 
guarnição de 12000 homens ali estacionada fosse reduzida para 3500, considerando verificada “a 
impossibilidade militar de defender a província e ser escusado manter em Goa tamanha guarnição e 
tamanhas quantidades de armamento”. À revelia de Salazar e, portanto, contra a sua política externa e 
estratégia diplomática, iniciava-se [i.e, desde Out49 o militar traidor Costa Gomes prosseguia 
paulatinamente] uma política militar anticolonialista. [...] O mais prático era promover uma inteligente política 
de habitação7 para os oficiais dos três Ramos das Forças Armadas. Assim se fez: facilitou-se a uns tantos 
oficiais a aquisição de outros tantos apartamentos em Oeiras e nas avenidas novas; e desactivou-se 
militarmente Goa, Damão e Diu. A Salazar disse-se que a tropa estacionada no Hindustão bastava e 
sobejava para assegurar a defesa, o tempo necessário para a diplomacia desenvolver a sua acção. [...] Em 
Goa o ambiente era outro, a maior parte da oficialidade desmoralizada e sem ânimo para se deixar matar 
em defesa daquela parcela do território nacional. O espírito e as instruções abandonistas de Costa Gomes 
tinham deixado rasto: a solução para o caso de Goa deveria ser exclusivamente política. O Exército não 
estava disposto a bater-se por causas perdidas.»8

– «Não foi a vontade das populações que integrou Goa na República da Índia. Foi a ambição dos governantes 
desta, foi o espírito expansionista do novo Estado que sob aparências pacíficas oculta um novo imperialismo
asiático.»9

– «Responsável foi também o regime que não teve a coragem e a capacidade de formar o Exército e permitiu 
que indivíduos com alma de paisanos servissem nas fileiras em lugares de chefia. [...] E quando as coisas 
piorarem, arranjar-se-á habilmente a história da culpa do Governo que não encontrou uma solução política. 
Havia uma, é claro – a entrega. Mas para essa não era preciso gastar parte do Orçamento com o Exército. 
Goa será o grande traumatismo das Forças Armadas Portuguesas. O que depois [uma ínfima parcela desse 
mesmo corpo de oficiais] hão-de fazer em África [como no caso de Costa Gomes, em 04Set65-15Jul69 2o

comandante da RMM e em 03Mai70-02Set72 CCFAA], não apaga esta impressão de “bode expiatório” que 
atribuem aos políticos. Como adolescentes apanhados em falta, recusar-se-ão teimosamente a fazer um “mea 
culpa” assumindo a sua quota-parte de responsabilidade na catástrofe.»10

Ao mesmo tempo no hemiciclo de São Bento, aludindo à persistente campanha 
antiportuguesa desenvolvida na ONU e nos media que ecoam aquele areópago 
internacional, o PM Salazar pronuncia perante a Câmara dos Deputados um longo 
discurso – transmitido em directo pela EN e RTP sob a epígrafe «Portugal e a 
campanha anticolonialista» –, durante o qual define a política nacional agrária e 
militar:
– «A ideia de superioridade racial, não é nossa; a da fraternidade humana, sim. Acerca das possibilidades de 

progresso económico e social andam no ar muitas ilusões e há esperanças que talvez jamais se convertam 
em realidades, dadas as características do continente africano. [...] Não vejo que possa haver descanso 
para o nosso trabalho nem outra preocupação que a segurar com uma das mãos a charrua e com outra a 
espada, como durante séculos usaram os nossos maiores. Esta nova tarefa, cujo peso nem sequer podemos 
avaliar, é um desafio lançado à geração presente e vai ser uma das maiores provas da nossa história. É 
preciso ter o espírito preparado para ela; exigirá de nós grandes sacrifícios, a mais absoluta dedicação e, se 
necessário, também o sangue das nossas veias. [...] Esta é a nossa sina, isto é, a missão da nossa vida que 
não se há-de amaldiçoar mas bendizer pela sua elevação e nobreza. Daqui a poucos anos, uma de duas 
coisas se observará em África: o progresso paralisado em muitas das suas extensões com a total ruína das 
economias, a degradação das populações e o horror das lutas intestinais; ou então tentativas ou experiências 
de colonialismo internacional irresponsável e só por isso inumano diante do qual o preto, diplomado ou não, 
será apenas uma unidade estatística. Então muitos dos que no alvoroço do momento exigem a emancipação 
dos territórios portugueses sem outra vantagem que desintegrá-los da Mãe-Pátria e com isso diminuir a 
resistência da Península, pensarão que prestámos um grande serviço à Humanidade com o nosso exemplo e 
às populações ultramarinas de todos os credos e cores, com tê-las defendido e poupado a novas formas de 
escravidão.»

– «Recomecei [na BA6-Montijo] a minha actividade como piloto instrutor de P2V-5 (Neptune), os aviões [11 
vindos de uma base aérea no sul da Holanda a partir de meados de 1960 e] que substituíam os [8] velhos 
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PV-2 (Harpoon) que havíamos voado para Angola. [...] Entrei no hangar e estranhei ver 3 PV-2 em trabalhos 
de manutenção; constatei depois que no hangar sul havia mais [3]. A base tinha recebido ordens para 
acelerar o estado de prontidão destes aviões. As Oficinas Gerais [OGMA] de Alverca tinham recebido a 
mesma directiva e estavam a orientar o principal esforço nos PV-2. [...] Outro grupo de aviões para África.»11

¹ (Costa Gomes, op.cit pp.33,83); ² (do PM dr. António de Oliveira Salazar para o governador-geral do Estado Português da Índia general Manuel António Vassalo e Silva; 
extracto do seu telegrama-rádio nº816/A, transmitido em 18Dez61 de São Bento para o palácio do Hidalcão); ³ (Mascarenhas, op.cit pp.372);

4 (Carlos Morais, op.cit pp.26,31); 5 (TGen José Lopes Alves, in “Revista Militar” 25Nov2007; a propósito de “O Fim do Estado Português da Índia - Um Testemunho da 
Invasão”, do TGen Francisco Alberto Cabral Couto); 6 (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.129-130); 7 (dec.42072 de 31Dez58); 8 (Múrias, op.cit pp.97,51-53,96);

9 (PM Caetano, excerto do seu discurso perante a AN e o PR Thomaz; hemiciclo de São Bento, 27Nov68); 10 (Nogueira Pinto, op.cit pp.403/4);
11(Silva Cardoso, op.cit pp.64) 

Dezembro.1
Na região oriental do Congo-Léo, tropas do coronel Mobutu capturam o foragido 
ex-PM comunista Lumumba e dois dos seus ex-ministros, todos transportados para 
Stanleyville e dali num avião de regresso a Léopoldville, seguindo logo depois 
Lumumba sob forte escolta para o campo militar de Thysville, onde fica à guarda 
do chefe da polícia Victor Mendaka.
Decorridas menos de 48 horas, na região fronteiriça distrital de Malanje, o agente 
da UPA Mateus Ioga vindo do Quianvo congolês dirige-se à circunscrição do 
Massango (Forte República) e percorre as sanzalas Dinansa, Quiteba, Omessai, 
Quivota e Quimenongue, nas quais logra convencer alguns sobas a levantar maka
contra os brancos para estes «darem as terras», ao mesmo tempo que a ocidente 
da Baixa do Cassanje outros emissários¹ da UPA – Cambungo, Capita Bungo, 
Malamba Bugo, Quipoco e Unguila –, visitam algumas tecas do Tembo-Aluma, 
Uamba do Pombo e Quimbele, onde entregam receptores-rádio pré-sintonizados na 
frequência da Rádio-Léopoldville.
Naquela vasta planície algodoeira da Baixa do Cassanje, o período mais quente 
do ano tem início precisamente no mês corrente e prolonga-se até Abril, com mais 
chuva e temperaturas entre 33o diurnos e 3o nocturnos, e queda ocasional de 
granizo em alguns pontos durante o mês de Janeiro. Na capital distrital estão 
instalados os missionários católicos de São José de Cluny; e a 11km para ocidente 
encontra-se a Missão Evangélica Metodista Americana do Quéssua com uma 
escola, oficina de artes-e-ofícios e hospital para os autóctones.
– «To the west of Malanje the terrain gradually ascends till it suddenly ends in a steep precipice. At the foot of 

the precipice begins the domain of the Protestant Mission. The territory of the mission is 400 ha., two thousand
people live there and work is done in many different fields. In command of the policnic is brother Bartolomeu 
Augusto Mateus, a black nurse who has been at the mission station for almost nine years. At the outbreak of 
terrorism the name of the mission has been changed to “Missão Evangélica do Quéssua”. This mission post 
never took part in political agitation.»²

– «Para se falar ou escrever sobre acontecimentos históricos como os da Baixa do Cassanje [...], o mais 
relevante não é somente a narração ordenada e exaustiva dos factos ocorridos. Também é, e sobretudo, 
destacar o seu significado político e histórico. [...] Terão também contribuído para estes acontecimentos da 
Baixa do Cassanje, certos emissários e activistas de movimentos nacionalistas sediados no então Congo-
Belga, e mesmo de partidos políticos congoleses, quiçá uns e outros cozinhando nas suas mentes projectos 
integracionistas por razões de aproximação familiares de um e outro lado da fronteira, Malanje e parte do 
extenso território que foi o então Congo-Belga. Mas o certo é que activistas do MPLA houve que se 
destacaram na Baixa do Cassanje, como [os foragidos do MINA] José Domingos Quimbundo e Cabomba, 
fora os [também foragidos] pastores [reverendos metodistas Gourgel Murimba, Guilherme Inglês e Pio do 
Amaral] e professores das Missões Evangélicas, potenciados [desde início de 58] por Kinjinje [David 
Bernardo d’Eça Queiroz capturado em 07Jun60] e pelo seu pai [Joaquim Bernardo Manuel Silas recém-
amnistiado].»³

¹ (estes 6 agentes da UPA, serão capturados pós-15Mar61 a sul de Malanje por tropas portuguesas); ² (Huibregtse, op.cit pp.93); ³ (Pacavira, op.cit pp.75)

Dezembro.4
Em Nova Lisboa é inaugurado, no Dia de Santa 
Bárbara padroeira dos artilheiros, o quartel do 
GACNL.

Na manhã seguinte em Luanda, tem início no 1oTMT-Angola o julgamento de 20 
angolanos co-arguidos no Processo dos 50, que mantêm a afirmação de serem 
«nacionalistas do MPLA».
– «Em 5 de Dezembro o Tribunal Militar de Luanda empreendeu um julgamento-farsa de 20 nacionalistas 

angolanos [presos desde 29Mar59]¹, que se proclamavam do MPLA e de outras formações políticas. Os 
réus, conscientes das suas responsabilidades de combatentes nacionalistas, negaram “a um tribunal 
estrangeiro o direito de os julgar”. A grande maioria dos advogados portugueses abandonaram a defesa 



ut
w  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw

 u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

   
 u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1960

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]52/59 - cópia cedida em 27Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

destes nacionalistas. Somente o dr. Almeida Valadas e a [comunista] drª. Maria do Carmo Medina [que em 
29Mar59 também havia sido detida], continuaram a sua defesa.»²

Entretanto noutros locais e por meios diversos, grupúsculos oposicionistas iniciam 
acções de contra-propaganda usando nuances do mujimbo que há seis meses 
correu em Catete, alardeando uns que «in November 1960, 28 nationalists were 
shot in the courtyard of a prison in Luanda»³, enquanto outros vão afirmar que teria 
ocorrido em «29/12/60» o «fuzilamento de 20 angolanos encarcerados em 
Luanda»4.
Menos de 24 horas decorridas, em Moscovo são encerrados os trabalhos da 2a

Conferência Internacional dos Partidos Comunistas e Operários.
– «Reunião [em Moscovo] do comité central do PCP, que aprova o relatório [estalinista] de Álvaro Cunhal [...]

que aponta a existência de tendências fraccionistas e liberais no Comité Central, critica as concepções 
rotativistas de trabalho e as alterações aos estatutos deliberadas no V Congresso, em Setembro de 1957. 
Nesta reunião é também aprovado um documento sofre tarefas de organização, apresentado por Sérgio 
Vilarigues.»5

E no momento em que decorre em Luanda a 2a sessão de julgamento dos 
nacionalistas e prosseguem em Manhattan as sessões plenárias anticolonialistas, 
em Londres os dirigentes dos «movimentos de libertação das colónias portuguesas»
representados na FRAIN – isto é, Mário de Andrade, Viriato da Cruz e o médico 
Américo Boavida6 (todos do MPLA), e outros «representantes do PAI e da 
Convenção Política de Goa» –, primeiro na Casa dos Comuns e depois em 
conferência de imprensa, apoiam as propostas em discussão da ONU e apelam de 
novo ao Governo português para «negociações e, caso tal não aconteça, restará o 
recurso à acção directa, o caminho da luta armada»:
– «Portugal, porque recusa obstinadamente reconhecer as nossas aspirações nacionais, não nos deixa senão 

uma alternativa. Portugal, pela repressão selvagem exercida e pela preparação que vem fazendo para a 
guerra colonial, força-nos à acção directa. Mas as organizações nacionalistas procuraram uma solução 
pacífica. Por vezes as populações reagiram contra a brutalidade dos portugueses e foram massacradas. 
Reclamam agora com a maior urgência que seja organizado um plano de autonomia activa: aceitação 
solene do direito à autodeterminação para os povos das colónias portuguesas; libertação incondicional de 
todos os prisioneiros políticos; restabelecimento das liberdades cívicas, nomeadamente a liberdade de fundar 
partidos políticos; retirada de todas as forças armadas portuguesas e dos agentes da PIDE.»

– «Essas conferências não foram promovidas por potências estrangeiras que nos impunham ultimatos como 
acontecera no passado. Nelas participavam portugueses nossos concidadãos, traidores que, não enviando 
ultimatos mas escondendo-se sob o manto hipócrita dos Direitos do Homem, aí decidiram a estratégia para 
acabar com o tal Portugal pluricontinental e multi-racial.»7

– «De Portugal [?] a contestação e a denúncia do colonialismo português passou para o resto do mundo [?]
onde a luta política e diplomática foi possível e serviu de alavanca e acelerador do processo de constituição 
dos diferentes movimentos de libertação e a consequente organização diferenciada da luta de cada um dos 
países [?]. Perante a negação do colonizador em aceitar a via pacífica, os nacionalistas angolanos bem 
como os seus companheiros da Guiné e Cabo Verde [?], Moçambique [?] e São Tomé e Príncipe [?], não 
tiveram outra alternativa senão escolher a via armada para a conquista da independência. O “4 de 
Fevereiro” foi o primeiro acto simbólico desta opção.»8

Simultaneamente na capital britânica, um emissário do ex-capitão Galvão encontra-
se com a referida troika do MPLA, a quem revela parte dos planos da Operação 
Dulcineia destinada a sequestrar no mar das Caraíbas um transatlântico português.
– «Supunha-se que o marítimo Zito van-Dunem, velho companheiro de Agostinho Neto, como tripulante da 

Companhia Nacional de Navegação se encontrasse em serviço nessa viagem do Santa Maria.»9

– «Conseguimos a formação de uma Comissão [Council for Freedom in Portugal and Colonies], composta por 
importantes figuras [esquerdistas] britânicas: parlamentares, juristas e conhecidos jornalistas que se 
preocupavam não só com a situação em Portugal mas também nas suas colónias. Desde início, porém, 
verificou-se uma tensão acentuada entre os portugueses quanto ao modo de tratar o problema colonial. Havia 
os que, seguindo a linha do PCP, se mostravam bastante reticentes sobre a questão da independência das 
colónias portuguesas. Enquanto outros, geralmente pessoas de origem colonial, não aderiam à tese segundo 
a qual só depois de derrotada a ditadura se podia enfrentar essa questão. Estes achavam que era 
precisamente no problema colonial que residia o ponto mais fraco do salazarismo. [...] Conheci também, ao 
passarem por Londres, vários dirigentes dos incipientes movimentos nacionalistas das colónias portuguesas, 
entre os quais Aquino de Bragança, com quem continuei a ter contactos por correspondência. [...] Aquino de 
Bragança, nascido em Goa, tinha vivido alguns anos em Moçambique. Depois emigrou para França onde 
travou conhecimento com os nacionalistas africanos, estabelecendo-se mais tarde em Marrocos onde 
leccionava Matemática.»10

– «A 6 de Dezembro de 1960, reuniram em Londres o cirurgião e dirigente do movimento nacionalista goês 
dr. Pundolika Gaitonde, Abel Djassi (Amílcar Cabral) e Holden Roberto, que terão decidido “os primeiros 
planos para a acção directa contra a ditadura de Salazar e a conquista da independência” e anunciaram, 
na subsequente conferência de imprensa, um encontro em Marrocos.»11

– «Em Inglaterra, Amílcar Cabral angariava fundos, de colaboração com o “Committee of Africa 
Organization”. Por outro lado, Mário Coelho Pinto de Andrade recebia do próprio Krustchev uma longa 
mensagem de apoio à traição à Pátria e de agradecimento a outra de submissão ao comunismo que o 
malvado português lhe enviara: na primeira se declarava que “o povo russo está convosco na justa e heróica 
luta do povo africano”.»12



ut
w  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw

 u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

  u
tw

   
 u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
  u

tw
RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1960

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]53/59 - cópia cedida em 27Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

– «Em Dezembro de 1960, o Partido [PAI] propôs um programa pormenorizado para a Descolonização.»13

– «Não cheguei a conhecer Amílcar Cabral; e os outros só os conheci mais tarde. Mas sabíamos da sua 
existência e conhecíamos as suas ideias. [...] Nós, na Oposição [DDS], tínhamos múltiplos contactos, directos 
e indirectos, com eles.»14

Por seu lado, o Governo português mantém o princípio de não entrar em diálogos 
com «movimentos de “libertação”, organizações terroristas a soldo de potências 
estrangeiras».
– «Esta posição – que na prática se traduz na recusa de qualquer negociação, e na luta até à morte contra 

qualquer movimento considerado subversivo –, assenta num dogma: a existência de Portugal não pode 
conceber-se sem as suas Províncias Ultramarinas, definidas como as “realidades permanentes” do País. A 
vocação imperial não garante apenas a Portugal o seu lugar no mundo, ela é a sua razão de ser histórica. 
Em nome, e por causa, das suas concepções, Portugal empenha-se em catorze anos de guerra. [...] Desde o 
princípio, numerosos Estados envolvem-se nas guerras coloniais portuguesas. Os independentistas encontram 
os seus principais apoios nos Estados vizinhos recentemente soberanos e fazem da Assembleia-Geral da 
ONU uma tribuna, da qual Portugal sai regularmente condenado. Os guerrilheiros são treinados na África do 
Norte, na URSS, na maior parte dos países de Leste e na China.»15

– «Pelos fins de 1960, os homens formados no núcleo do PAIGC em Conackry foram enviados para o interior 
do território da Guiné, para começar a mobilização política das massas rurais, em vista ao começo da luta 
armada. Um ano deveria passar antes da realização das primeiras operações de sabotagem, contra as 
formações armadas portuguesas ou contra os agrupamentos de colonos. Era particularmente difícil convencer 
os camponeses analfabetos do interior, que o patrão branco não era invencível. Para o vencer, era no 
entanto necessária a solidariedade de todo o povo.»16

¹ (entre eles o enfermeiro Agostinho André Mendes de Carvalho, desde final de 58 chefe do “Grupo dos Enfermeiros” (ligado aos imigrados bacongos liderados por Robert 
Aldane); é representado em Lisboa por Luís Saias (nasc.1924), advogado que se especializa na defesa de presos em Tribunal Plenário e pós-25Abr75 deputado do PS);

² (Mário de Andrade, in “Présence Africaine”, Paris Set62); ³ (Patrícia McGowan, in “Politics of a revolt: Angola, a Symposium”, pp.110; ed.Oxford University Press, 1961);
4 (Luís Moita e outros, in “Colonialismo e Lutas...”, pp.309); 5 (Morais e Violante, op.cit pp.170); 6 (seu irmão Diógenes, também militante do MPLA, é licenciado em Direito 

pela Faculdade de Coimbra, onde foi colega do “democrata” António de Almeida Santos radicado em Lourenço Marques); 7 (Silva Cardoso, op.cit pp.407);
8 (Luísa d’Almeida, in “Reflexões...”, 03Fev03); 9 (Pacavira, op.cit pp.80); 10 (McGowan, in “O Bando...” pp.24,25,30); 11 (Duarte Silva, op.cit pp.41);
12 (Orbelino, op.cit pp.30); 13 (Sambú, op.cit pp.18); 14 (Soares, op.cit pp.161); 15 (Enders, op.cit pp.97,99/100); 16 (Amílcar, “Revolution...”)

Dezembro.10
No Golungo Alto, por recente convocatória do governador distrital do Cuanza-
Norte capitão de infantaria António Jorge da Silva Sebastião, frente à sede da 
administração concelhia reúnem o referido governador ladeado pelo intendente 
distrital, o administrador concelhio e demais autoridades locais, «para uma 
manifestação de repúdio “contra as atoardas que se dizem lá fora, ameaçando a 
integridade territorial de Portugal”».
– «A Assembleia-Geral das Nações Unidas trazia [desde 28Nov60] agendada no seu 1o ponto, a questão de 

Angola pela sua independência [?]; e as autoridades portuguesas da colónia agitaram-se. O diário de maior 
tiragem e maior audiência ao tempo, denominado ABC, noticiava com muita frequência e destaque todos os 
desenvolvimentos políticos referentes aos movimentos nacionalistas africanos e do que se tratava naquele alto 
forum do concerto das nações; e das estratégias que eram gizadas no seio do grupo afro-asiático, activo e 
indómito pela causa da independência e autodeterminação dos povos. [...] Por isso e por tudo o mais que 
estava ocorrendo lá fora e no país, a autoridade colonial intentou criar um amplo movimento para um estado 
de opinião que fizesse crer ao mundo e à África, que os angolanos eram diferentes dos demais africanos, 
eram portugueses e não lhes passava pela cabeça jamais essas ideias da independência. Mobilizaram 
pessoas para discursos patrioteiros e manifestações de repúdio em toda a parte do território. [...] Para o 10 
de Dezembro de 1960, o governador do distrito do Cuanza-Norte [...] mandara convocar toda a população 
do Golungo Alto e todos os sobas. [...] O povo, os sobas, sobetas, chefes de sanzala e muita juventude, 
parte dos quais filhos de pequenos fazendeiros nativos, já com a 4a classe ou mais habilitações literárias, 
possuidores de bilhete de identidade, portadores de licença de uso e porte de armas, cartas de condução e 
meio rolante; e por isso mesmo tidos e havidos como calcinhas e refilões quando fossem pretos, e como 
castanhas queimadas quando fossem mulatos. À vez dos discursos, nenhum soba se predispôs a falar. [...]
Da parte da população, com os sobas e sobetas debaixo de um sol ardente, abrasador do mês de Dezembro 
no Golungo Alto: “Viva Angola, Angola é nossa!”. [...] “Não pode, não pode ser, o tempo deles já passou! 
Vão-se embora! [...] Viva Angola, viva o MPLA!”, diziam as multidões virando as costas aos senhores na 
tribuna. Ao fim da tarde do dia seguinte, passaram a suspirar já nas celas da cadeia de São Paulo em 
Luanda: o mais-velho Vanitice Rodrigues Coelho, irmão da mãe de Mário Pinto de Andrade [ou seja, tio 
materno do foragido Mário Coelho Pinto de Andrade e do padre Joaquim da Rocha Pinto de Andrade que 
desde 28Nov60 está com residência fixa na missão católica da Ilha do Príncipe]; e dezenas de jovens como 
o Xico Leitão e o Ourivel Felizardo. [...] Outros, como João Lopes Teixeira, Lucas Júnior, a família Bravo da 
Rosa, Sebastião Vaz e Joaquim Pereira da Silva, [pós-11Fev61] foram arrastados para as prisões em Luanda, 
deserdados e expropriados das suas fazendas e demais bens.»¹

– «Um designado “Movimento de Solidariedade Africana” (MOSA) com sede em Luanda, espalha um panfleto, 
de protesto contra as manifestações havidas em Angola em sinal de repulsa pelas ingerências da ONU na 
província, pedindo ao governador-geral que, por ele ser caboverdeano, se desligue da política do Governo 
central. Este MOSA, de tendências pró-comunistas, pretende enfileirar nos movimentos de emancipação, 
aliando-se talvez à UPA ou ao MPLA.»²

¹ (Pacavira, op.cit pp.70-73); ² (Eduardo dos Santos, op.cit pp.344)

Dezembro.12
No aeroporto da Portela desembarca o subsecretário do Exército coronel Costa 
Gomes, vindo de Goa onde concluiu visita de inspecção à guarnição militar do 
Estado Português da Índia, cujos efectivos havia já reduzido drasticamente.
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– «Regressado a Lisboa, Costa Gomes descreveu a Salazar a situação na Índia e disse-lhe que era óptima, 
nunca tinha sido tão boa, por isso achava que era o momento de se fazer um plebiscito controlado pelas 
Nações Unidas. [...] “Porque a Índia não é portuguesa, a Índia é indiana”.»¹

– «Apenas no início da década de 60, é que o PCP recebeu algumas informações de primeira mão sobre Goa. 
Em 1961, em conversações com o PC da Índia, os comunistas portugueses atribuem-lhe todas as 
responsabilidades de actuação nos enclaves e fazem um acordo de troca de informações.»²

¹ (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.130); ² (Pacheco, op.cit vol.III pp.538)

Dezembro.14

No areópago da ONU em Manhattan, a Mesa da XV-AG coloca à votação da 
sessão plenária uma moção anticolonialista, apresentada à respectiva Comissão de 
Tutelas pelo secretário-geral soviético, o qual considera «ilegal toda a prática 
colonial, devendo ser concedida a independência aos povos coloniais». De um 
total aproximado de 2.7 mil milhões da população mundial, 200 milhões vivem em 
regime de dependência colonial; a maioria, em África. Antes da 2aGM, aquela 
cifra ascendia a 750 milhões. Entretanto no pós-guerra novos Estados surgiram, tais
como a União Indiana, Paquistão, Indonésia, Sri Lanka, Filipinas e Birmânia. Ou 
seja, enquanto ao Ocidente era retirada a influência sobre mais de 500 milhões de 
pessoas, a URSS anexava na Europa e Ásia novos territórios com uma população 
total de 700 milhões de europeus. Este aspecto do problema colonial está 
totalmente arredado de discussões na ONU, a qual detém controle sobre os 
seguintes territórios:

não-Autónomos Sob Tutela administração
Papúa

Gronelândia
Guam, Porto Rico e Samoa

39 colónias em todo o mundo
Nova Guiné

Ilhas Cook, Nive e Tokelau

Nauau e Nova Guiné
- - - -

Ilhas do Pacífico
- - - -
- - - -

Samoa

Austrália
Dinamarca

EUA
Grã-Bretanha

Holanda
Nova Zelândia

A referida «Declaração Anticolonialista» é aceite à discussão, sendo apresentados 
pelo delegado soviético um projecto de resolução e uma emenda à Carta das 
Nações Unidas, ambos radicais e por isso rejeitados por 9 (EUA, Sri Lanka, 
Ghana, Iraque, Libéria, México, República Dominicana, União Indiana e 
Venezuela) contra 2 (Argentina e Espanha) e 4 abstenções (GB, Austrália, Holanda 
e Nova Zelândia). Seguidamente, o bloco afro-asiático avança o seu projecto 
intitulado «Declaração sobre a concessão de independência aos países e povos 
coloniais», que é aprovado – por 89 e 9 abstenções (EUA, República Dominicana, 
Espanha, GB, Austrália, Bélgica, França, Portugal e União Sul-Africana) –, 
passando a designar-se Resolução 1514 (XV) que «proclama solenemente a 
necessidade de rápida e incondicionalmente pôr fim ao colonialismo sob todas as 
suas formas e em todas as suas manifestações».
– «Os EUA abstiveram-se na Resolução 1514 que proclamava “a necessidade de terminar rápida e 

incondicionalmente com o colonialismo em todas as suas formas e manifestações”. A votação foi de 89 votos 
a favor e 0 contra, além de 9 abstenções (incluindo a Bélgica, Grã-Bretanha, França, Portugal, Espanha e 
África do Sul). A missão americana junto das Nações Unidas tinha decidido apoiar a resolução, mas 
Eisenhower, não querendo irritar Portugal, não autoriza essa posição.»²

– «Portugal absteve-se na votação final da Declaração. As razões deste voto foram expressas nas 934a e 947a

sessões plenárias, a primeira de 3 de Dezembro e a última no dia da votação, pelo embaixador Vasco 
Garin, e correspondiam substancialmente aos argumentos do direito internacional clássico manobrados no 
início do litígio entre Portugal e a ONU. [...] A Resolução 1514 (XV), de 14 de Dezembro de 1960, 
enunciara a descolonização como princípio absoluto, oponível a todos os Estados, e a prática foi 
confirmando a ‘opinio juris’, convertendo o direito à autodeterminação e independência dos povos coloniais 
em suporte jurídico [?] da descolonização. [...] A descolonização levou à alteração do princípio da 
proibição do recurso à força, recurso que, vedado aos Estados, foi admitido aos povos coloniais. A Carta 
das Nações Unidas nem explícita nem implicitamente declarara ilegal o colonialismo e não abrira a 
excepção da autodeterminação, ao princípio da abstenção do recurso à ameaça ou ao uso da força nas 
relações internacionais. Mesmo a Resolução 1514 não sancionara o uso da força, ao declarar deverem 
“cessar todas as acções armadas e todas as medidas repressivas, de qualquer espécie, dirigidas contra os 
povos dependentes, para que esses povos possam exercer pacífica e livremente o seu direito à 
independência completa”.»³

– «De harmonia com este acervo de pontos de vista, eram também múltiplas as soluções defendidas; e todas 
eram apresentadas como miraculosas, definitivas, tornando-se incompreensível, tão simples e fáceis 
pareciam, que as não adoptasse o Governo de Lisboa. Não devo fugir a apontar as que foram lançadas com 
mais insistência, e a procurar esclarecer as suas implicações e consequências. Lançou-se a ideia de uma 
“declaração de princípios” ou de “intenções” que, de forma mais ou menos vaga, aceitasse a ideia de 
autodeterminação como preconizada pelas Nações Unidas mas, marcando um longo prazo, havendo quem 
sugerisse 30 anos: assim se evitariam mais debates e ataques na ONU; e essa declaração satisfaria os 
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anticolonialistas, em particular os americanos. Este “expediente” não tinha em conta, todavia, os factos 
seguintes, entre outros: a) a declaração de uma “nova política” cria a velocidade psicológica da execução 
dessa política; b) feita a declaração com um prazo, o ataque e as pressões que eram exercidas para “obter” 
a declaração de princípios passavam a ser exercidos para obter o “encurtamento” do prazo; c) não era 
viável negociar um acordo definitivo com a ONU uma vez que, nos termos da própria Carta,, a Assembleia 
Geral tem o direito de reabrir no ano seguinte um assunto que votou no ano anterior e, salvo por 
ingenuidade, não era lícito pensar que, tendo obtido de Portugal uma declaração de intenções para 30 ou 
mesmo 10 anos, o bloco afro-asiático e bloco soviético se mantivessem em silêncio durante aqueles anos, ou 
que as guerrilhas cessassem a sua actividade durante aquele período; d) uma vez feita a declaração, as 
Forças Armadas portuguesas ficavam como única finalidade a de lutar e sacrificar-se por uma política que se 
destinava a ser mudada, e não parece que se deva solicitar a um homem que morra definitivamente por uma 
causa provisória; e) também uma vez feita a declaração, sociologicamente e politicamente tudo se altera 
desde logo, não se devendo contar que os brancos se mantivessem num território de que seriam expulsos, 
que os africanos esperassem três gerações para obter o que lhes era prometido, e os capitais punham-se em 
fuga, e os investimentos não mais se realizariam, e assim por diante até à paralisia dos territórios. Aliás, as 
experiências foram feitas: a declaração belga quanto ao Congo, feita para 30 anos, foi encurtada para 1 
ano precisamente pelas razões acima apontadas; e na Argélia os quase 2 milhões de franceses foram 
reduzidos a cerca de 80 mil. Outra ideia apresentada [já antes das eleições presidenciais de 58]: a de um 
plebiscito. Seria viável? Quando se encarou esta hipótese para Goa, o primeiro-ministro indiano Nehru 
declarou que não consentiria os portugueses em Goa, ainda que os goeses ali os quisessem.»4

– «Quando se liga a autodeterminação à independência, como em diversas votações contra Portugal, 
desconhece-se que aquela significa a possibilidade de opções diversas, e que indicar ou impôr como forma 
de autodeterminação a independência, é o mesmo que restringi-la a um só objectivo, negando-a 
parcialmente. Autodeterminação igual a independência; autodeterminação igual a plebiscito – tais 
construções da ONU, ‘ad odium’ e para fins determinados, acabam por dar aos povos a impressão de 
independências impostas de fora a substituir-se a uma saudável evolução natural.»5

– «Restringir o direito à autodeterminação unicamente à libertação colonial, presumir a vontade dos 
interessados e declarar que uma vez adquirida a independência nada pode ser posto em causa relativamente 
ao estatuto que dela resulta, é contrário à concepção do próprio princípio do direito dos povos e à ideia 
democrática em que prima a vontade dos interessados.»6

¹ (aprovado pelo dec.43829 de 28Jul61); ² (Wright, op.cit pp.72); ³ (Duarte Silva, op.cit pp.311,293,342); 4 (Franco Nogueira, Londres Fev79);
5 (Quartin Santos, in “Descolonização de Timor” pp.359 sgts; cf “Carta e Resoluções da ONU”, conf. ISDN, 10Mai90);
6 (S. Calogeropoulos-Stratis, in “Evolução do direito internacional”, pp.198 tomo 222-vol.III do Curso Geral de Direito Internacional Público; ed.RCADI, 1990)

Dezembro.15
No areópago da ONU em Manhattan são aprovadas na XV-AG, por 68 contra 6 
(Bélgica, Brasil, Espanha, França, União Sul-Africana e Portugal) e 17 abstenções, 
mais 2 moções anticolonialistas: para a Resolução 1541, de iniciativa da URSS e 
baseada no «Relatório dos Seis» – no qual o respectivo Comité de Tutelas enumera 
os «princípios que devem orientar os Estados membros ao determinarem se existe 
ou não a obrigação de transmitir as informações previstas na alínea e) do art.73o

da Carta das Nações Unidas», e considera que «províncias ultramarinas são 
territórios não-autónomos» –, aquele comité andou à cata de uma definição de 
territórios coloniais e refere-se a «territórios geograficamente separados e étnica ou 
culturalmente distintos» do país que os administra (cobrindo inteiramente as 
Províncias Ultramarinas Portuguesas), acrescentando-se em linha de conta outros 
elementos, tais como os de natureza administrativa, política, jurídica, económica 
ou histórica; na prática, com esta resolução anti-portuguesa pretendem os 
anticolonialistas invalidar – com o falso argumento da distância entre a sede de 
Governo e respectivos territórios geograficamente separados –, a integridade 
territorial das províncias do Ultramar e da Metrópole, a qual é um dos fundamentos 
constitucionais de Portugal; e assim sendo, face à teoria que se propõe contestar 
pelas distâncias a validade de uma soberania nacional, não estão os portugueses 
mal colocados posto que, se o arquipélago do Hawai (desde 18Mar59 o 50o

“Estado” norte-americano) dista 8000km de Washington, da Cidade da Praia (no 
arquipélago do Cabo Verde)¹ são apenas 2900km até Lisboa; (de acordo com o 
recenseamento realizado pelo INE, nesta data a população metropolitana de 
Portugal é de 8851289 habitantes). Quanto à Resolução 1542 decorrente da 
anterior – englobando em tal designação de princípio, enumerando-os, todos os 
territórios portugueses desde o Cabo Verde a Timor, e definindo como «colónias os 
territórios não-europeus sob administração portuguesa» –, pretende fazer cessar o 
reconhecimento internacional do Ultramar Português como parte integrante de 
Portugal, cujo Governo por intermédio do embaixador Vasco Vieira Garin 
imediatamente declara que «toda a tentativa que vise a destruição parcial ou total 
da unidade nacional e da integridade territorial de um país, é incompatível com os 
objectivos e os princípios da Carta das Nações Unidas». Naquele areópago 
internacional também se argumenta que «a falta de preparação nos domínios 
político, económico e social ou no da instrução, não deve nunca servir de pretexto 
para demorar a concessão da independência»; ou seja, deve dar-se a 
independência imediatamente, e depois... se verá! E a mesma ONU estabelece a 
obrigatoriedade do Governo português «prestar informações acerca dos seus 
territórios não-autónomos»; mas o embaixador Vasco Garin volta a protestar e 
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declara que o Estado português não acata tal resolução, dado que o art.73o da 
Carta das Nações Unidas «não alude à independência de territórios de que se 
ocupa, mas apenas à possibilidade de governo próprio, o que se afigura significar 
administração autónoma, exercida pelos naturais e compatível com muitas formas 
de enquadramento num Estado».
– «Em 1959, a Assembleia Geral mandata uma comissão, composta pela Índia, México, Marrocos, Países 

Baixos, Grã-Bretanha e Estados Unidos, para interpretar a Carta relativamente às “colónias não 
autogovernadas”. A comissão conclui que “no caso de territórios geograficamente separados e étnica ou 
culturalmente distintos da metrópole, haveria ‘prima facie’ a obrigação de transmitir informação”. A comissão 
propunha ainda que fosse adoptada uma resolução para dar a conhecer quais os territórios na posse [?] de 
Portugal. Quando a proposta é apresentada perante a Assembleia Geral, a resolução é adoptada por uma 
larga margem, mas os EUA, juntamente com a Itália, França, Grã-Bretanha e Holanda, abstêm-se.»²

– «On the 15th of December a vote was taken on the obligation to provide information about areas under 
foreign rule: 68 voted for, 6 against and 17 abstained. Here too, it became clear that those groups attacking 
Portugal did not want to consider the overseas provinces as autonomous territories. The Portuguese side 
declared that the Assembly of the UN did not have the right to consider areas of one or another country, as 
not being autonomous and that this was the correct juridical interpretation of the principles of the Charter. 
Portugal had joined the United Nations organisation only because the principles of the Charter guaranteed the 
inviolability of territory. As most of the members of the UN did not agree with the Portuguese view, that the 
overseas provinces were part of the mother country, the position of Portugal was rather delicate at the end of 
1960. It gave the adversaries the opportunity of attacking even more fiercely.»³

– «A declaração sobre a concessão de independência aos países e povos coloniais, de iniciativa da União 
Soviética e aprovada por unanimidade [?], é a Resolução 1541 (XV). Sobre os territórios não-autónomos de 
Portugal, isto é: “Arquipélago de Cabo Verde; Guiné, chamada Guiné Portuguesa; São Tomé e Príncipe e 
suas dependências [?], São Baptista de Ajudá [?]; Angola, incluindo o enclave de Cabinda; Moçambique; 
Goa e suas dependências [?], chamadas Estado da Índia; Timor e dependências [?]”. Este texto declara que 
a negação da autodeterminação, tal como a ONU a define, “constitui uma ameaça ao bem-estar da 
humanidade e à paz internacional” [?], sendo aprovado por esmagadora maioria, com a rejeição de 
Portugal. É a Resolução 1542 (XV).»4

– «A Guiné já não [?] era, face ao direito internacional vigente [?], parte do território português. E fôra até 
expressamente identificada como «chamada Guiné “Portuguesa”» pela Resolução 1542, de 15 de Dezembro 
de 1960, através da qual a Assembleia Geral da ONU a integrou [?] na relação dos “territórios não-
autónomos sob administração portuguesa”.»5

¹ (dez ilhas no Atlântico Equatorial, com 4 mil km² e 650 mil habitantes); ² (Wright, op.cit pp.72); ³ (Huibregtse, op.cit pp.61/2); 4 (Morais e Violante, op.cit pp.170);
5 (Duarte Silva, op.cit pp.298,.310-313)

Dezembro.16 (6afeira lua-nova)
No sudoeste do Congo-Léo, aproveitando a guerra civil que ali grassa e em 
sequência das recentes deliberações da ONU, orientado localmente por dirigentes 
da ABAKO e do NGWIZAKO, um numeroso grupo de militantes da UPA cruza a 
fronteira angolana na zona do Caxito-Cameia em direcção às terras da Rainha 
Jinga – região da Baixa do Cassanje onde se concentra a exploração algodoeira 
do consórcio luso-belga Cotonang –, com instruções para que se dirijam às tecas 
do Sunginje, Belo Horizonte e Montalegre a fim prosseguir a agit-prop junto dos 
autóctones apanhadores de algodão, contra os colonialistas brancos exploradores. 
Depois da frustrada tentativa de agitação em meados do ano¹ no nordeste de 
Moçambique, há que provocar agora e a todo o transe um qualquer foco de 
instabilidade noutro ponto da África Austral, por forma que ali se concentrem todas 
as atenções mundiais da ONU – no preciso timing de acções planeadas sobre 
Cuba (que irão culminar numa operação para-militar de invasão) –, quer por uma 
rebelião genuinamente autóctone no interior de Angola, preferencialmente em área 
de exploração agrícola intensiva e essencial para a economia angolana (o 
algodão agora e o café depois), quer através de incentivos para provocar uma 
espectacular acção de forças governamentais.
– «Em Dezembro de 1960, Roberto [i.e, a emergente administração norte-americana de Kennedy] acreditava 

que, tal como os belgas se tinham cansado rapidamente dos conflitos armados [?!], assim aconteceria com os 
portugueses quando estes se iniciassem. Assim, utilizou [a UPA] o seu refúgio do Congo e a fronteira comum 
e porosa, para instalar o palco onde se desenrolaria o final da relativa tranquilidade colonial de Portugal.»²

Enquanto isso na cidade de Cabinda, chega ao conhecimento do governador 
distrital um panfleto recém-emitido em Léopoldville pela AREC, com veladas 
ameaças aos «Ilustríssimos Senhores Colonos e Comerciantes de Cabinda», do 
seguinte teor:
– «Numerosos comerciantes, sobretudo portugueses, manifestam certa inquietação a respeito da futura política 

do Enclave de Cabinda. Existe de facto um Movimento que luta pela libertação do Enclave de Cabinda. 
Sendo vós mesmos uma nação que conheceu os horrores da dominação estrangeira, sabeis por experiência 
própria que, quaisquer que sejam os benefícios e vantagens que um povo colonizado tem da colonização, 
este não pode renunciar à liberdade sua. A liberdade é um Dom Sagrado que o Criador outorgou mesmo ao 
animal! Ele supõe que um povo tem o direito de governar-se por si mesmo, quer dizer, presidir, como bem 
entende, ao seu destino. Sabeis muito bem que o povo de Cabinda acolheu amigavelmente Portugal, o que é 
concretizado aliás pela assinatura do Tratado de Simulambuco a 1 de Fevereiro de 1885. Tratado esse 
materializado pelo pedestal elevado nesta localidade. O povo Cabinda não tem nada a lançar em rosto ao 
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povo português. A única coisa que deles exige é a compreensão. Os portugueses devem, por conseguinte, 
compreender que há muito mais afinidades entre eles e os espanhóis do que entre portugueses e Cabindas. E 
todavia, nem por isso os portugueses aceitaram a dominação espanhola. O povo Cabinda considera-vos tão 
estrangeiros como os espanhóis, os italianos ou os russos. Está consciente da amizade que se criou ao 
decorrer dos anos, entre portugueses e Cabinda. É por isso que os portugueses que trabalham no Enclave de 
Cabinda não devem alimentar um medo injustificado quanto ao futuro. Antes pelo contrário, podeis 
considerar o Enclave de Cabinda como vossa segunda Pátria e deveis cooperar, sem segundas intenções, na 
libertação do Enclave de Cabinda, e tomar a peito a industrialização do país até hoje infelizmente, 
francamente, desindustrializado. É acentuadamente pueril acreditar que o Enclave de Cabinda não será 
nunca independente. Ao contrário, sê-lo-á num futuro muito próximo, quer dizer, em pouco tempo os 
Cabindas dirigirão por si o seu país. Por consequência, aconselhamos vivamente os portugueses que vivem 
na nossa terra, de não se deixarem enganar pela resistência inútil do governo português, mesmo o presidido 
por Salazar. Soou a hora de compreenderdes a necessidade de uma mudança na mentalidade, na maneira 
de agir com os autóctones. Não vos ocultamos a verdade. Expulsaremos sem piedade todos aqueles que se 
obstinam a maltratar os nativos. Pedimos de vós o seguinte: respeitar o autóctone como a vós mesmos, quer 
dizer, viver com ele num pé de igualdade nas relações quotidianas de homem para homem; pagar em 
dinheiro, no fim de cada mês o salário de cada trabalhador; contribuir para a supressão do regime dito 
“contratado”. Nós pensamos, com efeito, que grande parte das responsabilidades da aplicação do dito 
regime, cai sobre os ombros dos colonos portugueses, os grandes beneficiados por tal regime. O cessar da 
espoliação das terras dos nativos: aqueles que têm consciência de acto de espoliação, devem a partir de 
hoje devolver espontaneamente as terras espoliadas. Esperamos que compreendereis o justo fundamento de 
nossas reivindicações. Queremos apenas ver restaurar no Enclave de Cabinda um conjunto social onde 
brancos e pretos, cidadãos Cabindas e estrangeiros, possam viver em paz, na concórdia e na justiça, com 
menosprezo de toda a distinção racial.»³

¹ (em 15-17Jun60 no distrito nordestino de Cabo Delgado, também numa área de cultivo intensivo do algodão); ² (Cann, op.cit pp.48);
³ (Mouvement pour la liberátion de l’Enclave de Cabinda; Léopoldville Dez60)

Dezembro.18
A nordeste de Malanje os 6 agentes-provocadores da UPA, desde há 2 semanas 
infiltrados pela fronteira do Congo-Léo, começam a agitar abertamente os 
autóctones em Tembo-Aluma, Cunda-Riabaza, Chiquita, Lemba, Catala e Sunginje, 
forçando-os a levantar protestos junto das autoridades administrativas contra a 
monocultura algodoeira, no sentido oculto de criar movimentos grevistas de teor 
anticolonialista.
– «A sublevação na Baixa do Cassanje [...] foi protagonizada por camponeses e trabalhadores assalariados, 

incorporados forçosamente dentro do sistema da máquina de engrenagem do capital monopolista colonial, 
representada pela concessionária exclusiva de todas as plantações de algodão em Malanje, denominada 
Cotonang. [...] Sob a agitação dos sobas saturados até aos cabelos, mobilizaram-se todos os sobetas da 
Baixa, todos os chefes de sanzala e, juntamente com a população, passaram mesmo à desobediência total: 
abandonaram as plantações de algodão pura e simplesmente; e não querendo obedecer nem aos aspirantes 
chefes de posto, administradores, abandonaram as residências, sanzalas inteiras [da região do Milando], 
prometendo não voltar jamais a pagar os impostos a que estavam sujeitos. [...] Assim decididos, atiraram-lhes 
à cara as cadernetas rasgadas em metades, eles a verem feitos coitados, surpreendidos.»¹

– «Será porque o algodão de Angola surgiu como alternativa ao do Egipto, cuja produção em 1956 havia 
sido nacionalizada por Nasser,² o que causou graves dificuldades à indústria têxtil britânica? Será porque 
essa propaganda aproveitava para atingir as empresas ligadas à produção do algodão de Angola – a 
Cotonang, com capitais da Diamang que, por sua vez, estava ligada à De Beers? De facto, sem essa razão 
especial não se compreende a insistência de alguns, que afinal apenas são eco do que ouviram; e as 
coincidências são de mais para não suscitar sérias suspeitas de relação com os conflitos de interesses entre a 
Inglaterra, o Egipto e a União Soviética, não apenas quanto ao algodão mas também quanto aos diamantes. 
Muitos têm procurado justificar a revolta em Angola com as violências da colonização, sobretudo as da 
cultura do algodão, o que já não correspondia à verdade; esta era uma justificação fácil para atacar o 
chamado “colonialismo” português. Por mais que Portugal se defendesse, tudo continuaria na mesma. [...] A 
explicação para o levantamento não está nas condições de trabalho na cultura algodoeira, que tinham sido 
profundamente melhoradas,³ mas na história da região conjugada com a acção dos agitadores vindos do 
Congo ex-Belga, os quais obtiveram o apoio dos ‘jagas’ (sobas locais), sem o qual os agitadores nada 
podiam ter feito.»4

– «Do Congo ex-Belga vieram os anunciadores da Boa Nova, com o culto da deusa Maria que vem salvar o 
povo de Angola, libertando-o dos brancos e dando-lhe uma vida melhor; uma das regras estabelecidas pela 
nova religião é a de não trabalhar para os brancos.»5

– «Na Baixa do Cassange, em Angola, negros fazem greve nas plantações algodoeiras e lançam a Guerra de 
Maria, assim chamada por um dos seus inspiradores ter sido António Mariano [?], próximo da União das 
Populações de Angola (UPA). Queimam sementes, destroem pontes fluviais, missões católicas, lojas e casas 
de brancos, louvam Patrice Lumumba, líder revolucionário do Congo [e desde há 15 dias detido no campo 
militar de Thysville junto à fronteira noroeste de Angola], e clamam pela independência de Angola.»6

– «Em nenhum caso estivemos perante movimentos espontâneos das populações nativas. Em geral deparamos 
com incursões partidas de bases situadas em territórios limítrofes ou neles apoiadas. São estrangeiros os 
financiamentos e as armas. [...] Apesar da tempestade desencadeada, Portugal tem mantido serenamente a 
sua posição. E houve quem pensasse por esse mundo além, que tal persistência resultava de mera teimosia 
pessoal do doutor Salazar. A verdade, porém, é que a posição de Portugal não podia ser outra. [...] Nas 
emissões quotidianamente dirigidas para Portugal a partir dos quartéis-generais da subversão internacional, 
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define-se o programa a seguir: partir das reivindicações mais simples e aproveitar todos os ensejos de 
liberdade, para fazer progredir o movimento destinado a implantar o socialismo totalitário. É indispensável 
que nos acautelemos desta manobra, todos os que não queremos ver Portugal presa do comunismo. Ela 
reveste-se muitas vezes de aspectos insidiosos que iludem a boa fé ou favorecem o comodismo dos chefes de 
família ou das empresas, dos dirigentes das associações ou dos orgãos da opinião. [...] É preciso que os 
indivíduos que não querem ver o seu País comunizado, definam as suas atitudes e se disponham a lutar por 
elas corajosamente em todos os campos onde a vida social decorre. As liberdades não podem ser via do 
aniquilamento da liberdade. De contrário ficaríamos sujeitos à ousadia de uma minoria activista que domine 
a maioria inerte: e a História recente aí está, a mostrar-nos os exemplos trágicos dos Kerenskys ou dos 
Masaryks.»7

Ao mesmo tempo no areópago da ONU em Manhattan, o liberiano Padmore 
(neófito delegado no CS), abertamente manobrado pelo International Rescue 
Committee e pelo American Committee on Africa, prossegue a sua acção contra 
Portugal e mostra serviço nos corredores, inventando um facto político destinado a 
criar as condições necessárias para ser levantado naquele CS um inexistente Caso 
de Angola.
– «Os Estados-membros africanos propunham que a Libéria, cliente dos EUA, tivesse assento no Conselho de 

Segurança; enquanto os EUA propunham Portugal, mas os países afro-asiáticos opunham-se. A NATO recua 
em relação ao apoio a Portugal e Salazar retira a candidatura portuguesa. Chega-se então a um 
compromisso, segundo o qual a Libéria estaria em funções no primeiro ano de um mandato de dois, e a 
Irlanda completaria o segundo ano. [...] Após [i.e, 2 semanas antes] do começo das rebeliões em Angola 
[Baixa do Cassanje], a Libéria solicita ao Conselho de segurança que “se encarregue da crise em Angola”. 
Este país apresenta uma resolução exigindo a autodeterminação e a formação de um subcomité das Nações 
Unidas para estudar a situação em Angola.»8

– «Após sucessivas votações no plenário da Assembleia-Geral da ONU – que se revelaram infrutíferas, dado 
que são necessários os votos de 2/3 dos delegados –, o Governo português retira a sua candidatura ao 
Conselho de Segurança da organização. O mandato será dividido entre a Libéria e a Irlanda.»9

¹ (Pacavira, op.cit pp.76-77); ² (PR do Egipto e destacado dirigente do Movimento dos Não-Alinhados; em 13Abr63 nacionaliza todas as exportadoras algodoeiras egípcias);
³ (o dec.40405 de 24Nov55 revogou o 35844 de 31Ago46); 4 (Silva Tavares, governador-geral 15Fev60-11Jun61);
5 (Agnelo Paiva, correspondente do Diário Popular, 04Jan61); 6 (Antunes, op.cit pp.11);
7 (PM Caetano, excertos do seu discurso perante a AN e o PR Thomaz; hemiciclo de São Bento, 27Nov68); 8 (Wright, op.cit pp.72,83); 9 (Morais e Violante, op.cit pp.170)

Dezembro.21
Em Lisboa o Conselho de Ministros aprova o dec.43440, que aplica as disposições 
previstas no Código Penal e no Código de Justiça Militar a quaisquer «crimes de 
espionagem e de revelação de segredos de Estado, aos factos neles previstos que 
forem cometidos em prejuízo da defesa nacional, de país aliado de Portugal ou de 
grupo ou aliança de países de que Portugal faça parte»¹.
Enquanto isso em Luanda o 1oTMT dá por concluído o julgamento dos 20 
«nacionalistas do MPLA», todos condenados a penas de prisão com medidas 
acessórias de segurança.
– «A 21 de Dezembro [de 1960], o Tribunal [Militar de Angola] condenou os 20 patriotas angolanos a penas 

de prisão de 3 a 10 anos, e privação dos direitos políticos por 15 anos.»²
Entretanto no aeroporto Craveiro Lopes desembarca, sob comando do tenente 
pára-quedista Manuel Claudino Martins Veríssimo, um destacamento vindo do RCP-
Tancos com 11 equipas cinófilas, a fim de assegurar a defesa próxima da BA9 e 
preparar a futura instalação dos pára-quedistas naquela província ultramarina.
Dois dias depois, o comodoro José Fernando Teles de Castro Mexia Salema toma 
posse como comandante naval de Angola, em substituição do contra-almirante 
Newton da Fonseca que concluiu a sua comissão normal de serviço.
¹ (em 27Dez60 publicado no Diário do Governo; o citado CJM será objecto de posteriores alterações, reunidas e promulgadas em 27Fev65 através do dec.46206);
² (Mário de Andrade, in “Présence Africaine” Set62)
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